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RESUMO 

 

Esta dissertação vincula-se à linha de Pesquisa I - Cultura, Processos Educativos e Formação 

de Professores, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná (Unioeste), campus de Francisco Beltrão/PR, e alinha-se às atividades do 

Grupo de Pesquisa Educação Superior, Formação e Trabalho Docente (GESFORT), que discute 

as políticas e os processos de formação para o trabalho docente. O objetivo geral foi analisar o 

processo de elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores 

(DCNFPs) entre os anos de 2002 e 2024 e as suas implicações para a reformulação dos Cursos 

de Pedagogia. Dessa forma, a investigação buscou responder à seguinte questão: De que modo 

ocorreu o processo de elaboração das DCNFPs entre 2002 e 2024 e quais foram as suas 

implicações para a reformulação dos cursos de Pedagogia? Com a finalidade de alcançar a 

resposta, foram definidos os seguintes objetivos específicos: identificar em que medida os 

princípios e orientações das DCNFPs de 2002 foram incorporadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os Cursos de Pedagogia (DCNCPs) de 2006; analisar quais princípios e 

concepções das DCNCPs de 2006 foram subsumidas às DCNFPs de 2015; e compreender a 

mobilização do movimento de educadores em defesa da revogação das DCNFPs de 2019 e o 

retorno imediato das DCNFPs de 2015, buscando analisar as continuidades, rupturas e 

tensionamentos presentes na atual política de formação de professores e as suas implicações 

para os Cursos de Pedagogia. A pesquisa caracterizou-se como qualitativa, de cunho 

bibliográfico e documental, desenvolvida sob a perspectiva crítico-dialética. As fontes 

selecionadas consistiram em documentos oficiais do Estado brasileiro, disponíveis no site do 

Ministério da Educação (MEC), especialmente resoluções e pareceres do Conselho Nacional 

de Educação (CNE) referentes às políticas de formação de professores no período analisado. 

Os dados foram organizados e discutidos em três capítulos. O primeiro analisou o movimento 

sócio-histórico que conduziu à elaboração das DCNFPs (Resolução CNE/CP n.º 1/2002) e das 

DCNCPs, licenciatura (Resolução CNE/CP n.º 1/2006), considerando os condicionantes 

políticos, econômicos e sociais desses processos. O segundo capítulo examinou o processo de 

elaboração da Resolução CNE/CP n.º 2/2015, realizando uma análise comparativa com a 

normativa de 2006. O terceiro capítulo contextualizou a elaboração das Resoluções CNE/CP 

n.º 2/2019 e n.º 4/2024, bem como a mobilização do movimento dos educadores em defesa da 

revogação da Resolução de 2019 e da retomada da Resolução de 2015. Conclui-se que as atuais 

DCNFPs de 2024 não conferem centralidade ao Curso de Pedagogia, nem o reconhecem como 

Ciência da Educação, restringindo-o à formação de professores para a Educação Infantil e os 

anos iniciais do Ensino Fundamental. A adequação dos cursos à Resolução CNE/CP n.º 4/2024 

tende a implicar revisões curriculares que podem resultar na perda de especificidades históricas 

e formativas do curso de Pedagogia, cujo campo de atuação abrange espaços escolares e não 

escolares 
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ABSTRACT 

 

This dissertation is part of Research Line I – Culture, Educational Processes, and Teacher 

Education – within the Graduate Program in Education (PPGE) at the State University of 

Western Paraná (Unioeste), Francisco Beltrão campus, and is aligned with the activities of the 

Research Group on Higher Education, Teacher Education, and Work (GESFORT), which 

examines policies and processes related to teacher preparation. The general aim was to analyze 

the process of developing the National Curriculum Guidelines for Teacher Education 

(DCNFPs) between 2002 and 2024, as well as their implications for the reformulation of 

Pedagogy programs. The central research question was: How did the process of developing the 

DCNFPs unfold between 2002 and 2024, and what were its implications for the reformulation 

of Pedagogy programs? To address this, the study pursued three specific objectives: to identify 

the extent to which the principles and orientations of the 2002 DCNFPs were incorporated into 

the 2006 National Curriculum Guidelines for Pedagogy Programs (DCNCPs); to analyze which 

principles and conceptions from the 2006 DCNCPs were subsumed into the 2015 DCNFPs; to 

examine the mobilization of educators advocating for the repeal of the 2019 DCNFPs and the 

immediate reinstatement of the 2015 guidelines, with a focus on continuities, ruptures, and 

tensions in current teacher education policy and its implications for Pedagogy programs. The 

research adopted a qualitative approach, based on bibliographic and documentary analysis, 

developed from a critical-dialectical perspective. The sources consisted of official documents 

from the Brazilian government, available on the Ministry of Education (MEC) website, 

particularly resolutions and opinions issued by the National Education Council (CNE) 

concerning teacher education policies during the period studied. The data were organized and 

discussed across three chapters. The first examined the socio-historical movement that led to 

the drafting of the DCNFPs (Resolution CNE/CP No. 1/2002) and the DCNCPs for 

undergraduate Pedagogy programs (Resolution CNE/CP No. 1/2006), considering the political, 

economic, and social conditions shaping these processes. The second chapter analyzed the 

drafting of Resolution CNE/CP No. 2/2015, comparing it with the 2006 guidelines. The third 

chapter contextualized the drafting of Resolutions CNE/CP No. 2/2019 and No. 4/2024, as well 

as the mobilization of educators defending the repeal of the 2019 resolution and the 

reinstatement of the 2015 guidelines. The study concludes that the current 2024 DCNFPs do 

not grant centrality to Pedagogy programs, nor do they recognize them as a field of Educational 

Science. Instead, they restrict their scope to the preparation of teachers for Early Childhood 

Education and the initial years of Elementary Education. The adaptation of programs to 

Resolution CNE/CP No. 4/2024 is likely to require curricular revisions that may result in the 

loss of historical and formative specificities of Pedagogy, whose field of practice encompasses 

both school and non-school contexts. 

 

Keywords: Educational Policy; National Curriculum Guidelines for Teacher Education (2002–

2024); Pedagogy Programs. 
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INTRODUÇÃO 

 

A formação de professores no Brasil, ao longo da história, tem se configurado como um 

campo marcado por permanentes disputas e tensões, as quais são permeadas por diferentes 

concepções filosóficas, políticas e sociais que incidem diretamente nos processos formativos 

dos profissionais da educação. Em meio a esses embates (nos quais é possível observar uma 

correlação de forças), percebe-se a tentativa de grupos distintos em impor as suas próprias 

concepções acerca do conteúdo da formação, do papel que o professor deve desempenhar e, 

consequentemente, sobre a própria concepção de formação desse profissional. 

 Diante desse cenário e de diferentes concepções de sociedade, de educação e de 

formação docente, destaca-se a constituição de distintos grupos. Conforme apontam Portelinha, 

Borssoi e Sbardelotto (2021), de um lado, encontra-se a defesa de uma formação docente 

orientada por uma visão mercadológica, com ênfase no pragmatismo; de outro, valoriza-se a 

necessidade de uma formação de professores com aporte teórico sólido, acompanhado da 

práxis, possibilitando que o profissional possa refletir sobre a educação e seus determinantes e 

que se reconheça como sujeito histórico e social. 

Essa correlação de forças tem adquirido traços ainda mais evidentes nas últimas 

décadas, sobretudo a partir dos anos de 1990, quando o avanço do neoliberalismo no Brasil 

alavancou o processo de reformas educacionais, influenciando diretamente a formulação das 

políticas públicas ligadas ao campo da educação. Segundo Ciavatta e Ramos (2012), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), estabelecida por meio da Lei n.º 9.394/96 

(Brasil, 1996), representou o marco inicial de um movimento de reformas empreendidas na 

educação brasileira, o qual ganhou força mediante regulamentações posteriores na estrutura 

educacional. Com relação à formação de professores, essa foi objetivada pela elaboração das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores (DCNFPs), produzidas à luz 

da efervescência desse movimento reformador, sob forte contingenciamento da reorganização 

dos princípios direcionadores tanto do Ensino Superior quanto da Educação Básica, alinhadas 

com as demandas do processo de reestruturação do capital (Scheibe, 2008). 

Considerando que as DCNFPs são definidas como documentos de caráter normativo, 

elaborados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), vinculado ao Ministério da Educação 

(MEC), e redigidas em formato de textos projetados a partir de um circunstanciado jurídico, 

histórico e filosófico, as diretrizes estabelecem os princípios, fundamentos, estruturas e 

orientações que devem ser seguidos pelas Instituições de Ensino Superior (IESs) na organização 

dos cursos de licenciatura, abrangendo a formação inicial e continuada (Ciavatta; Ramos, 
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2012). Tais diretrizes, desse modo, funcionam como um marco regulatório que visa a orientar 

as IESs quanto à organização, à implementação da estrutura curricular e à avaliação dos cursos 

destinados à formação de professores, incluindo o Curso de Pedagogia, em todo o território 

nacional. 

De acordo com Diniz-Pereira (2021), a regulamentação de Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs) ocorreu com a aprovação da LDBEN de 1996, que estabeleceu, em seu 

Artigo 53, inciso II, que as universidades deveriam “[...] fixar os currículos dos seus cursos e 

programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes” (Brasil, 1996, p. 17). A partir disso, o 

CNE começou a produzir as diretrizes que, no decorrer dos anos, foram sendo atualizadas de 

acordo com as mudanças da sociedade e das políticas educacionais vigentes. 

Ao longo de quase três décadas, o CNE elaborou quatro diretrizes curriculares para a 

Formação inicial de professores: CNE/CP n.º 1/2002 (Brasil, 2002a), CNE/CP n.º 2/2015 

(Brasil, 2015), CNE/CP n.º 2/2019 (Brasil, 2019) e CNE/CP n.º 4/2024 (Brasil, 2024), além de 

diretrizes específicas para os cursos de graduação. No caso do Curso de Pedagogia, o CNE/CP 

homologou a Resolução n.º 1/2006 (Brasil, 2006a). 

É importante destacar que a Pedagogia foi a última licenciatura a ter as suas diretrizes 

definidas, o que ocorreu quase 10 anos após a homologação da LDBEN. Tendo em vista que o 

Curso de Pedagogia também se constitui como licenciatura e representa o principal lócus de 

formação de professores para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, ele é regido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, 

pela Resolução CNE/CP n.º 1/2006 e pelas DCNFPs em vigência. 

Nesse contexto, salientamos que, ao longo da elaboração das DCNFPs de 2002 e das 

DCNCPs de 2006, houve intensos debates que se acirraram principalmente após a aprovação 

da Resolução CNE/CP n.º 2/2019. A partir desse marco normativo, observamos uma 

intensificação dos estudos e das discussões em torno das DCNPFs e de suas implicações para 

o Curso de Pedagogia, tanto no que se refere ao campo de atuação desse profissional quanto às 

questões de natureza epistemológica. Ademais, essa temática vem ganhando notoriedade ao 

ocupar espaços de reflexão e de produção científica, bem como ao suscitar debates nas esferas 

nacional e estadual, envolvendo entidades ligadas ao campo educacional, discentes, docentes e 

pesquisadores. 

Diante do exposto até o momento, esta proposta de pesquisa teve como motivação minha 

trajetória1, inicialmente como egressa do Curso de Pedagogia da Unioeste, campus Cascavel - 

 
1 Em alguns trechos deste texto, usou-se a escrita em primeira pessoa do singular para relatar fatos da pesquisadora; 

nos demais casos, padronizou-se o registro na primeira pessoa do plural.  
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PR (2011–2014), e, posteriormente, como professora da rede municipal de Francisco Beltrão - 

PR. Ao longo de meu percurso acadêmico e profissional, surgiram inquietações decorrentes das 

vivências do cotidiano, bem como a necessidade de aprofundar os conhecimentos relacionados 

às legislações que respaldam a formação e o trabalho docente. 

Em 2018, foram abertas as inscrições para o concurso público do município de Francisco 

Beltrão – PR; dentre as vagas ofertadas estava o cargo de Professor de Educação Infantil 

Municipal, com carga horária de 40 horas semanais. Realizei minha inscrição e participei de 

todas as etapas do certame. No ano seguinte, em 2019, fui convocada para assumir a função e 

lotada inicialmente no Centro Municipal de Educação (CMEI) Infantil Pequeno Príncipe, 

localizado no bairro Cango. Tendo em vista que a carreira do magistério exige constante 

aperfeiçoamento por parte do professor, passei a participar das formações realizadas na 

Unioeste, campus Francisco Beltrão - PR, organizada pela Secretária Municipal de Educação 

em parceria como o Grupo de Pesquisa Educação, Crianças e Infâncias (GPECI). 

Nesse período, estavam em andamento as reformulações dos Projetos Político-

Pedagógicos (PPPs) das instituições de ensino de Francisco Beltrão - PR. Nesse processo, cada 

CMEI e cada Escola Municipal organizaram-se internamente para repensar, de forma coletiva, 

esse importante documento norteador da educação, bem como a implementação da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) nas práticas pedagógicas. 

Assim, a partir de minha participação em cursos de formação, surgiram a necessidade e 

o desejo de dar continuidade aos estudos para além da graduação, o que me levou a retornar à 

Universidade na qual me formei em 2014, em busca de novos conhecimentos na área 

educacional. Em 2022, inscrevi-me como aluna especial do curso de mestrado, na disciplina 

Cuidados e educação na educação infantil: fundamentos, práticas pedagógicas e formação de 

professores, ministrada pela Prof.ª Dr.ª Roseli de Fátima Rech Pilonetto. Nesse mesmo ano, 

intensificou-se um movimento de retirada de direitos dos professores municipais, somado a um 

contexto de precarização do trabalho docente. Esse panorama exigiu uma forte atuação do 

Sindicato dos Trabalhadores da Educação Pública Municipal de Francisco Beltrão 

(SINTEPFB), bem como a mobilização da categoria como um todo, a fim de enfrentar as 

modificações no Plano de Cargos e Carreiras que tramitavam na Câmara de Vereadores. 

Vivenciar esse conjunto de processos e de experiências profissionais despertou o desejo 

de desenvolver uma pesquisa com a finalidade de compreender os impactos das políticas 

neoliberais na formação e no trabalho docente. Desse modo, a partir do levantamento de 

docentes que pesquisavam a temática, bem como da minha participação na Aula Cidadã 

promovida pelo sindicato, decidi pleitear uma vaga no processo seletivo do mestrado como 
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aluna regular, indicando a Prof.ª Dr.ª Ângela Maria Silveira Portelinha como orientadora. 

Nas primeiras conversas com a orientadora, decidimos, em comum acordo, realizar uma 

mudança no objeto de pesquisa, de modo a aproximá-lo das investigações por ela 

desenvolvidas. Assim, a temática a ser estudada passou a ser: “As Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Formação de Professores CNE/CP n.º 2/2015 e as implicações para a 

reformulação dos Cursos de Pedagogia da Universidade Estadual do Oeste do Paraná”. 

No entanto, no decorrer da pesquisa, diante da não retomada da Resolução CNE/CP n.º 

2/2015, conforme reivindicado por movimentos de educadores e pesquisadores, tornou-se 

necessário reformular novamente o objeto de estudo. A revogação da Resolução CNE/CP n.º 

2/2019 resultou, posteriormente, na promulgação da Resolução CNE/CP n.º 4/2024, 

reconfigurando os marcos regulatórios da formação de professores no Brasil. Diante desse novo 

contexto normativo, foi fundamental incluir a análise dessa Resolução, de modo a contemplar 

as continuidades, as rupturas e os tensionamentos presentes na atual política de formação de 

professores e suas implicações para os Cursos de Pedagogia. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa teve como objeto de estudo o processo de elaboração 

das DCNFPs (2002-2024), bem como as suas implicações para a reformulação dos Cursos de 

Pedagogia. O trabalho vinculou-se à linha de Pesquisa I - Cultura, Processos Educativos e 

Formação de Professores, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Unioeste, 

campus de Francisco Beltrão - PR, alinhando-se às atividades do Grupo de Pesquisa Educação 

Superior, Formação e Trabalho Docente (GESFORT), que discute as políticas e processos de 

formação para o trabalho docente. 

À vista disso, considerando o objeto de estudo apresentado e a intenção de identificar 

pesquisas até então produzidas a respeito do processo de elaboração das DCNFPs e as 

implicações para a reformulação dos Cursos de Pedagogia, bem como evidenciar as possíveis 

lacunas existentes, realizamos um levantamento inicial em base de dados, utilizando como 

fontes de pesquisa a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), e o Catálogo de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

A busca, desenvolvida no decorrer do primeiro semestre de 2025, utilizou os seguintes 

descritores: “Curso de Pedagogia + Diretrizes Curriculares”, “Formação de Professores + 

Diretrizes Curriculares” e “Formação docente + Diretrizes curriculares”, presentes nos assuntos 

e títulos e, de modo mais geral, de forma a contemplar diferentes campos que se relacionassem 

com a pesquisa proposta. Para esse levantamento, foram demarcados e analisados trabalhos 

publicados entre os anos de 2002 e 2024. Chegamos a um resultado de 14 pesquisas encontradas 
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na BDTD, sendo oito teses e seis dissertações; no catálogo da Capes, foram 16 trabalhos, sendo 

14 dissertações e duas teses, conforme constam nos Apêndices A e B. 

Ao concluir as buscas a partir dos descritores e filtros aplicados, contabilizaram-se 30 

produções. Após o levantamento inicial, selecionamos os trabalhos que abordavam a temática 

vinculada ao objeto desta pesquisa. Nesse sentido, excluímos os estudos que se repetiam em 

ambas as bases de dados, aqueles que não discutiam as DCNFPs e os que não direcionavam as 

discussões à formação inicial em Curso de Pedagogia e demais licenciaturas.  

Com base nesses critérios de refinamento, concentramos a análise em sete estudos 

(Apêndice C). A partir da leitura dos resumos, das introduções, das metodologias e das 

conclusões das pesquisas selecionadas, apresentamos, a seguir, uma síntese de suas principais 

ideias. 

A tese de Portelinha (2014) teve como objetivo investigar a configuração da Pedagogia 

nos cursos de formação de professores, mais especificamente nos três Cursos de Pedagogia da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), campi de Cascavel, de Francisco Beltrão 

e de Foz do Iguaçu. A pesquisa buscou desvelar dois aspectos articulados dialeticamente: o 

teórico-científico e o prático-organizacional, a partir da implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Pedagogia (Portelinha, 2014). Para tanto, a autora 

realizou um estudo de caso de natureza qualitativa, articulando pesquisa bibliográfica e 

documental. 

Os resultados obtidos na análise apontam que a formação nos Cursos de Pedagogia 

caracteriza-se, conforme as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Pedagogia, com base na 

articulação entre a docência, a gestão educacional e a produção de conhecimento na área da 

educação. Desse modo, evidenciou-se que as exigências de conteúdos voltados à Educação 

Básica e às suas respectivas metodologias, somadas ao aumento da carga horária destinada às 

atividades práticas, reduziram o espaço de discussão da produção acadêmica em Pedagogia e 

das ciências das quais é tributária (Portelinha, 2014). 

Além disso, os resultados encontrados pela autora demonstram que nem sempre o 

anúncio de uma determinada concepção de Pedagogia define, de forma efetiva, o conteúdo 

próprio do Curso de Pedagogia. Ao permitir que determinada concepção traduza os repertórios 

de conhecimentos que deverão ser mobilizados e apropriados pelos docentes e discentes na 

realização do trabalho pedagógico, também se prevê aquilo se espera como finalidade formativa 

desse profissional, vinculando isso diretamente às condições objetivas da realidade institucional 

ao qual se inserem os cursos (Portelinha, 2014). 
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A tese de doutorado de Triches (2016) teve como objeto de investigação a reforma da 

formação docente nos Cursos de Pedagogia de 27 Universidades Federais, uma por Estado da 

Federação, incluindo o Distrito Federal, a partir da aprovação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os Cursos de Pedagogia (DCNCPs). Como empiria primária, a autora analisou 

a Resolução CNE/CP n.º 1/2006 e 29 documentos institucionais dessas Universidades, nos 

quais se apresentavam as propostas político-pedagógicas e as matrizes curriculares dos cursos 

em questão. Como empiria secundária, examinou 43 produções acadêmicas, entre artigos, 

trabalhos apresentados em eventos, teses e dissertações que abordavam a implementação das 

Diretrizes nas reformas dos Cursos de Pedagogia em IESs no país. 

Os dados coletados pela pesquisadora permitiram constatar que as 27 Universidades 

Federais analisadas se adequaram e internalizaram as DCNCPs, ainda que com algumas 

variações na forma de organização dos cursos ou até mesmo contrariando um ou mais elementos 

da Resolução, porém, sem ferir o sentido da formação. No que se refere aos aspectos comuns e 

hegemônicos entre as Instituições Federais de Ensino Superior (IFESs), a autora destaca a 

concepção de docência alargada, bem como a ressignificação dos sentidos de docência e de 

docente, visto como pesquisador, gestor e professor. Desse modo, em todos os Cursos de 

Pedagogia analisados, observa-se a presença do tripé docência–gestão–pesquisa, variando 

apenas a forma de articulação entre essas três áreas. 

A dissertação de Bezerra (2017) buscou compreender como foram concebidas e 

instituídas as DCNs para a Formação de Professores da Educação Básica no contexto das 

reformas educacionais, em articulação com as transformações econômicas e políticas que 

marcaram o desenvolvimento da sociedade brasileira. O estudo teve como objetivo analisar o 

processo de elaboração e definição das Resoluções CNE/CP n.º 1/2002 e n.º 2/2002, da 

Resolução CNE/CP n.º 1/2006, bem como da Resolução CNE/CP n.º 2/2015 e de seus 

respectivos pareceres. 

Ao analisar as DCNCPs, Bezerra (2017) constatou que o perfil do pedagogo assume 

uma concepção de docência alargada, a qual atende às demandas do capitalismo ao adotar, 

como princípios norteadores, a adaptabilidade, a polivalência e a flexibilidade. Com relação às 

DCNFPs n.º 2/2015, a autora destaca que, ao revogar a Resolução n.º 1 e n.º 2 de 2002, esse 

documento delineou um novo projeto de formação de professores, no qual a formação inicial e 

a continuada passaram a ser concebidas de forma articulada, contribuindo para o fortalecimento 

da identidade docente e para uma maior articulação entre as IESs e a Educação Básica. A autora 

afirma que, ao analisar cada uma das diretrizes curriculares e ao resgatar historicamente o modo 

como as políticas de formação de professores foram sendo desenhadas, chegou à conclusão de 
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que, embora a legislação tenha avançado ao longo do tempo, as práticas não acompanharam 

esses avanços. 

A pesquisa de mestrado de Santos (2018) teve como objetivo principal desvelar os 

sentidos presentes no funcionamento dos discursos sobre a formação de professores nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), a partir da instrumentalização teórica da Análise de 

Discurso (AD) de vertente francesa. Para tanto, a autora selecionou como objeto de análise o 

discurso sobre a formação docente presente na Resolução CNE/CP n.º 2/2015. A partir das 

sequências discursivas analisadas, Santos (2018) identificou que a educação se encontra 

associada a interesses mercadológicos, como forma de acompanhar as transformações políticas, 

sociais, econômicas, tecnológicas e científicas em meio à crise do sistema capitalista. Dessa 

forma, a ideologia neoliberal atravessa os discursos da formação docente, predominando a 

formação discursiva do mercado.  

Os estudos de Fernandes (2019), no âmbito do doutorado, discutiram a situação atual do 

Curso de Pedagogia, tendo como pano de fundo os embates político-pedagógicos ocorridos ao 

longo de seu processo de reformulação e os desdobramentos que se estendem até os dias atuais. 

O problema central da pesquisa consistiu em identificar as rupturas epistemológicas 

incorporadas pelos Cursos de Pedagogia após a promulgação das DCNCPs, instituídas pela 

Resolução CNE/CP n.º 1/2006. Para tanto, a autora recorreu à pesquisa documental e 

bibliográfica, bem como à realização de entrevistas com intelectuais que participaram da 

elaboração e da implantação das DCNCPs. 

Com relação aos dados encontrados pela pesquisadora, constata-se a identificação de 

dois posicionamentos importantes que envolveram a atuação de movimentos e segmentos de 

educadores no processo de reformulação dos cursos de Pedagogia. No que se refere aos 

impactos das DCNCPs na configuração da identidade profissional do pedagogo, observam-se 

mais aspectos negativos do que positivos. Entre os negativos, destaca-se a redução do curso de 

Pedagogia à preparação para a docência, o que, segundo a autora, se configura como uma 

questão mal resolvida, uma vez que a polivalência compromete a qualidade da formação 

profissional e contribui para o empobrecimento da formação do pedagogo stricto sensu 

(Fernandes, 2019). Quanto aos aspectos positivos, sobressaem-se a garantia da unidade entre 

teoria e prática, bem como a superação da fragmentação do trabalho pedagógico, sustentado na 

legislação anterior. 

Acerca dos embates político-acadêmicos, de acordo com a pesquisadora, esses 

persistem na atualidade, uma vez que as questões de fundo que os provocaram no passado 

continuam não resolvidas no presente. Os estudos de Fernandes, desse modo, sinalizam a 
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permanência de incertezas e até de desorientações. Após mais de uma década da aprovação das 

DCNCPs, ainda se vivencia um processo confuso e impreciso, que suscita inquietações quanto 

à finalidade do curso, à organização curricular e à identidade profissional do professor e do 

pedagogo stricto sensu (Fernandes, 2019). 

No que diz respeito à pesquisa de doutorado de Derlan Trombetta (2022), o seu objetivo 

central foi investigar, no contexto de quatro Universidades Federais da Região Sul do país, a 

atuação da política proposta pelo CNE por meio da Resolução CNE/CP n.º 02/2015, que 

instituiu as DCNs para a Formação Inicial e Continuada, em nível superior, de profissionais do 

magistério para a Educação Básica. Para o desenvolvimento da investigação, o autor recorreu 

à pesquisa documental e à realização de entrevistas semiestruturadas, com a participação de 12 

sujeitos-chave envolvidos na implementação da política nessas instituições. 

Como resultado da investigação, Trombetta confirmou a hipótese levantada por Ball, 

Maguire e Braun (2016), segundo a qual as políticas não são meramente implementadas, mas, 

no contexto da prática, passam por um processo instituinte, cujas interpretação e tradução 

produzem novas políticas, denominadas Políticas Institucionais. Ademais, ao articular a análise 

dos artefatos e documentos da política às narrativas dos sujeitos-chave entrevistados, o 

pesquisador identificou que a política expressa na Resolução CNE/CP n.º 02/2015, “no contexto 

da prática, com as estruturas institucionais, suas histórias, interesses, discursos, passou por um 

processo de recontextualização e adquiriu um sentido singular em cada contexto” (Trombetta, 

2022, p. 224). 

Trombetta (2022) finaliza a sua pesquisa reafirmando que, embora o mercado tente 

influenciar e determinar os diversos campos do imaginário social, a função da educação e a 

própria identidade do professor ainda encontram resistência, articulada em múltiplos espaços. 

Em razão disso, a Resolução CNE/CP n.º 2/2015, na medida em que incorpora princípios e 

valores construídos coletivamente pelo movimento de educadores ao longo de mais de quatro 

décadas, assume um papel articulador e emancipador. Mesmo após a sua revogação, gerada 

pelas DCNFPs de 2019, ela continua sendo uma referência na resistência do movimento de 

educadores e das instituições formadoras frente às investidas das atuais políticas guiadas pela 

lógica do mercado. 

A dissertação de Fichter Filho (2022) teve como objetivo analisar as trajetórias e os 

contextos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, desde a sua 

formulação até a sua implementação em cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas de duas 

Universidades Federais Mineiras. O pesquisador apoiou-se nas discussões empreendidas por 

Diniz-Pereira (2014) acerca do paradigma de formação de professores e por Roldão (2005) 
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sobre profissionalidade docente. Além disso, adotou as perspectivas teóricas de Maynard-

Moody e Musheno (2003), Rodrigues (2008), Lejano (2012), Ball, Maguire e Braun (2016) e 

Gussi e Oliveira (2016), ao considerar a centralidade dos agentes, das trajetórias e dos contextos 

nos processos de implementação de políticas públicas. 

As análises realizadas pelo pesquisador revelam uma trajetória marcada por avanços e 

retrocessos nas concepções que fundamentam os documentos oficiais: enquanto as DCNs n.º 

2/2015 pareciam contribuir para o desenvolvimento das licenciaturas a partir de concepções 

críticas e de perspectivas articuladas de valorização profissional, as DCNs n.º 2/2019 

representaram um retrocesso nesses sentidos, em consonância com os rumos das conjunturas 

políticas brasileiras após o golpe de 2016 (Fichter Filho, 2022). 

Sobre a implementação, o autor afirma que as narrativas evidenciam trajetórias de 

implementação com direções opostas nas duas Universidades analisadas. Quanto aos aspectos 

contextuais que explicam essas trajetórias, destaca-se a influência dos implementadores, que 

têm concepções, trajetórias profissionais e posições específicas, bem como das dinâmicas 

institucionais, tais como estruturas, órgãos e departamentos de cada instituição, marcados por 

relacionamentos próprios. 

Após analisarmos as pesquisas selecionadas, podemos observar que quatro estudos se 

dedicam à análise das DCNFPs: Bezerra (2017), Santos (2018), Trombetta (2022), Fichter Filho 

(2022). Outras três discutem a reconfiguração dos Cursos de Pedagogia após a promulgação 

das DCNCPs, instituídas pela Resolução CNE/CP n.º 1/2006: Portelinha (2014), Triches 

(2016), Fernandes (2019). 

Assim sendo, dos sete estudos selecionados, apenas dois se aproximam do objeto desta 

pesquisa, a saber, as investigações de Bezerra (2017) e de Fichter Filho (2022). Entretanto, 

esses os estudos diferenciam-se quanto ao recorte temporal adotado (2002–2024), ou seja, 

nenhum deles aborda as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível 

Superior de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica (que compreendem os 

cursos de licenciatura, os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados e os 

cursos de segunda licenciatura), conforme a Resolução CNE/CP n.º 4/2024 (Brasil, 2024), por 

se tratar de uma normativa recente. Outro ponto que os distingue é o fato de que não analisaram 

as implicações dessas resoluções especificamente para os Cursos de Pedagogia. 

Tendo em vista o exposto até o momento, torna-se indispensável compreender como se 

deu o processo de elaboração das DCNFPs e de que modo elas influenciam a reformulação dos 

Cursos de Pedagogia. Nessa perspectiva, com o intuito de nortear esta pesquisa, levantaram-se 

os seguintes questionamentos: Quais as continuidades e rupturas observadas nas DCNFPs? 
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Quem eram os participantes envolvidos na elaboração dessas normativas? Quais os 

tensionamentos presentes na formulação dessas diretrizes? E quais são as implicações dessas 

normativas para os Cursos de Pedagogia? 

Tais questionamentos nos conduziram ao problema desta pesquisa: De que modo 

ocorreu o processo de elaboração das Diretrizes Curriculares para Formação de 

Professores no Brasil, no período de 2002 a 2024, e quais foram as suas implicações para 

a reformulação dos Cursos de Pedagogia? 

Desse modo, o objetivo geral desta dissertação foi analisar o processo de elaboração 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores (2002-2024) e as suas 

implicações para a reformulação dos Cursos de Pedagogia. Com a intenção de esclarecer o 

objetivo geral, estabelecemos os seguintes objetivos específicos: a) identificar em que medida 

os princípios e as orientações das DCNFPs de 2002 foram incorporadas pelas DCNCPs de 2006; 

b) analisar quais princípios e concepções das DCNCPs de 2006 foram subsumidos às DCNFPs 

de 2015; c) compreender a mobilização do movimento de educadores em defesa da revogação 

das DCNFPs de 2019 e o retorno imediato das DCNFPs de 2015, buscando analisar as 

continuidades, as rupturas e os tensionamentos presentes na atual política de formação de 

professores e as suas implicações para os Cursos de Pedagogia. 

Para alcançar tal propósito, a metodologia utilizada na realização deste estudo 

caracterizou-se como uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e documental, 

desenvolvida sob a perspectiva crítico-dialética. Segundo Minayo (1994, p. 21-22), a pesquisa 

qualitativa “[...] se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser 

quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores, atitudes, [...]”. Por sua vez, a pesquisa crítico-dialética fundamenta-se na “identificação 

dos dissensos mais do que os consensos; isto expressa que a crítica daquilo que é investigado 

não visa apenas a negar experiências e práticas de sujeitos, mas o exercício de ‘ler’ nos conflitos 

das práticas analisadas sinais de inovação e transformação” (Meksenas, 2002, p. 104). 

Nessa perspectiva teórico-metodológica, utilizamos também a análise documental como 

recurso investigativo, tendo em vista que o processo de elaboração e de implementação das 

DCNFPs (2002-2024) produziu uma vasta documentação. De acordo com Fachin (2006, p. 

146), “a pesquisa documental [...] consiste na coleta, classificação, seleção difusa e utilização 

de toda espécie de informações [...]”.  

Nesse sentido, para o desenvolvimento deste estudo, selecionamos como fontes os 

documentos oficiais do Estado brasileiro, consultados no site oficial do MEC, referentes à 
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implementação das políticas de formação de professores, tais como resoluções e pareceres, 

conforme apresentado no Quadro 1, a seguir. 

 

Quadro 1 - Identificação dos documentos Resolução e Pareceres selecionados para pesquisa 
Ano Tipo do 

documento 

Número Descrição Referência 

2001 Parecer CNE/CP n.º 

009/2001 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação 

Básica, em nível superior, 

curso de licenciatura, de 

graduação plena 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Parecer CNE/CP nº 

009/2001. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 17 

jan. 2002 

2002 Resolução CNE/CP n.º 

1/2002 

Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores 

da Educação Básica, em 

nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação 

plena. 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Resolução CNE/CP nº 1, 

de 18 de fevereiro de 

2002. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 9 abr. 

2002. 

2002 Resolução CNE/CP n.º 

2/2002 

Institui a duração e a carga 

horária dos cursos de 

licenciatura, de graduação 

plena, de formação de 

professores da Educação 

Básica em nível superior. 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Conselho Pleno. 

Resolução CNE/CP nº 2, 

de 19 de fevereiro de 

2002. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 4 

mar. 2002, Seção 1, p. 9. 

2005 Parecer CNE/CP n.º 

5/2005 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de 

Pedagogia 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Parecer CNE/CP nº 5, de 

13 de dezembro de 2005. 

Aprova as Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

para o Curso de 

Pedagogia. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 

2005. 

2006 Parecer CNE/CP n.º 

3/2006 

Reexame do Parecer 

CNE/CP nº 5/2005, que 

trata das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

o Curso de Pedagogia 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Parecer CNE/CP nº 3, de 

21 de fevereiro de 2006. 

Aprova as Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

para o Curso de 

Pedagogia. Brasília. 

Diário Oficial da União, 

DF, 2006. 

2006 Resolução CNE/CP n.º 

1/2006 

Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

o Curso de Graduação em 

Pedagogia, licenciatura. 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Conselho Pleno. 

Resolução CNE/CP nº 1, 

de 15 de maio de 2006. 
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Institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

para o curso de Pedagogia. 

Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, seção 1, p. 

11, 16 maio 2006. 

2015 Parecer CNE/CP n.º 

2/2015 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação 

Inicial e Continuada dos 

Profissionais do Magistério 

da Educação Básica. 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Conselho Pleno. Parecer 

CNE/CP nº 2, de 25 de 

junho de 2015. Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial e 

Continuada dos 

Profissionais do 

Magistério da Educação 

Básica. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 25 

jun. 2015, Seção 1, p. 13. 

2015 Resolução CNE/CP n.º 

2/2015 

Define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível 

superior (cursos de 

licenciatura, cursos de 

formação pedagógica para 

graduados e cursos de 

segunda licenciatura) e para 

a formação continuada. 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Resolução CNE/CP nº 2, 

de 1º de julho de 2015. 

Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 2 jul. 2015. 

2019 Parecer CNE/CP n.º 

22/2019 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação 

Inicial de Professores para a 

Educação Básica e Base 

Nacional Comum para a 

Formação Inicial de 

Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação). 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Conselho Pleno. Parecer 

CNE/CP nº 22, de 2019. 

Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 20 dez. 2019, 

Seção 1, p. 142. 

 

2019 Resolução CNE/CP n.º 

2/2019 

Define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

a Formação Inicial de 

Professores para a Educação 

Básica e institui a Base 

Nacional Comum para a 

Formação Inicial de 

Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação). 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Conselho Pleno. 

Resolução CNE/CP nº 2, 

de 20 de dezembro de 

2019. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 15 

abr. 2020, Seção 1, p. 46-

49. 

2024 Parecer CNE/CP n.º 

4/2024 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação 

Inicial em Nível Superior de 

Profissional do Magistério 

da Educação Escolar Básica 

(cursos de licenciatura, de 

formação pedagógica para 

graduados não licenciados e 

de segunda licenciatura). 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Conselho Pleno. Parecer 

CNE/CP nº 4, de 2024. 

Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 27 maio 

2024, Seção 1, p. 49. 
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2024 Resolução CNE/CP n.º 

4/2024 

Dispõe sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

a Formação Inicial em Nível 

Superior de Profissionais do 

Magistério da Educação 

Escolar Básica (cursos de 

licenciatura, cursos de 

formação pedagógica para 

graduados não licenciados e 

cursos de segunda 

licenciatura). 

BRASIL. Conselho 

Nacional de Educação. 

Resolução CNE/CP nº 4, 

de 29 de maio de 2024. 

Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 3 jun. 2024. 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 

 

Evangelista (2012) enfatiza que as fontes primárias contêm as marcas do seu contexto 

de produção. Dessa forma, é necessário captar as múltiplas determinações da fonte e da 

realidade que a produz. As DCNFPs expressam conflitos, litígios, interesses em disputa, 

projetos políticos e resistências; isto é, incorporam os valores e as concepções próprios de cada 

tempo histórico. Logo, para compreender uma fonte em sua totalidade e, consequentemente, as 

suas intenções e objetivos, é fundamental saber formular questões que problematizem 

criticamente os documentos analisados, buscando superar leituras rasas ou passivas. Para tanto, 

é imprescindível a articulação entre diferentes tipos de fontes e distintas abordagens analíticas, 

a fim de identificar possíveis distorções, apropriações indevidas e interpretações parciais. Dito 

isso, reforçamos o entendimento de Evangelista (2012, p. 9), ao afirmar que “A riqueza de uma 

pesquisa é dada não apenas pela quantidade de fontes, mas pela amplitude do diálogo que o 

sujeito é capaz de produzir entre diferentes fontes e delas com a história, com a realidade”.  

Nessa perspectiva, no âmbito desta pesquisa, torna-se indispensável articular a análise 

das resoluções e pareceres aos documentos e manifestos elaborados pela Associação Nacional 

pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope) (2021, 2023, 2024) e pela Rede 

Nacional de Pesquisa em Pedagogia (RePPed) (2022, 2023, 2024), tendo em vista que essas 

associações analisaram as DCNFPs e emitiram posicionamentos a seu respeito. Tais 

documentos constituem um referencial relevante para a compreensão e a análise tanto do 

processo de elaboração quanto do conteúdo das diretrizes de formação de professores. 

Ao se constituir um corpus formado por leis, Castanha (2011, p. 319-320) chama-nos a 

atenção para o fato de que 

 
[...] não basta analisar a legislação de forma mecânica, ou seja, a lei pela lei, 

sem (ou só) estabelecer ligações entre o poder político hegemônico, sem fazer 

conexões entre a legislação educacional e o projeto político social ou a própria 

prática social, sem considerar as reações (incorporações/resistências) da 

sociedade ou setores diretamente afetados pelas medidas legais etc. 
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O autor ainda salienta que o pesquisador não deve se ater somente aos fatores 

econômicos, políticos, sociais e culturais, mas também ocupar-se da análise do contexto micro. 

No caso das DCNs que orientam a formação de professores, é preciso dedicar uma atenção aos 

processos internos de sua elaboração, como o percurso de tramitação, os debates, as resistências 

e os interesses, de modo a obter um conhecimento mais amplo desse processo (Castanha, 2011). 

Além de se configurar como uma pesquisa de cunho documental, este trabalho 

caracterizou-se como uma pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (2020), esse tipo de pesquisa 

consiste na revisão de material já publicado sobre determinada temática, como livros, artigos 

científicos, teses e dissertações. Assim, fundamentamos as reflexões em produções científicas 

e em autores que analisam e discutem as DCNFPs.  

A fim de atingir os objetivos propostos, organizamos esta dissertação em três capítulos, 

além da introdução e da conclusão. No Capítulo 1, apresentamos o movimento sócio-histórico 

que levou à elaboração das DCNFPs de 2002 e das DCNCPs de 2006, considerando-se os 

aspectos políticos, econômicos e sociais que influenciaram esses processos. Para tanto, nosso 

ponto de partida foi a década de 1990, período marcado por profundas reformas nos setores 

econômico e social. Essas transformações resultaram em grandes transições nas diferentes 

esferas da sociedade e impactaram diretamente a educação no Brasil e, consequentemente, a 

formação de professores. Ademais, ainda no primeiro capítulo, analisamos as referidas 

diretrizes com a finalidade de compreender quais os aspectos, os princípios e as concepções 

presentes na Resolução CNE/CP n.º 1/2002 foram incorporadas à Resolução CNE/CP n.º 

1/2006. 

No Capítulo 2, descrevemos como ocorreu o movimento sócio-histórico de elaboração 

das DCNFPs de 2015. Em seguida tecemos uma análise comparativa da diretriz supracitada, 

identificando os princípios e as concepções da Resolução CNE/CP n.º 1/2006 (Brasil, 2006) 

que foram subsumidos à Resolução CNE/CP n.º 2/2015 (Brasil, 2015). 

Por fim, no Capítulo 3, contextualizamos o processo de elaboração das DCNFP de 2019 

e das DCNFP de 2024, além de as analisarmos. O intuito foi apresentar e compreender a atuação 

do movimento dos educadores em defesa da revogação da Resolução CNE/CP n.º 2/2019 

(Brasil, 2019) e da retomada da Resolução CNE/CP n.º 2/2015 (Brasil, 2015), mobilização que 

reuniu mais de 600 assinaturas. Contudo, esse processo culminou na homologação da atual 

Resolução CNE/CP n.º 4/2024 (Brasil, 2024), o que nos permite desvelar as suas implicações 

para a reconfiguração dos Cursos de Pedagogia. 
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CAPÍTULO I 

 O MOVIMENTO SÓCIO-HISTÓRICO PELA ELABORAÇÃO DA RESOLUÇÃO 

CNE/CP N.º 1/2002 E DA RESOLUÇÃO CNE/CP N.º 1/2006 

 

“Diga-me onde está o trabalho em um tipo de 

 sociedade e eu direi onde está a educação” 

(Mészáros, 2008, p.17). 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar o movimento sócio-histórico que levou à 

elaboração das DCNFPs CNE/CP n.º 1 /2002 e das DCNCPs, considerando os aspectos 

políticos, econômicos e sociais que influenciaram esse processo, bem como identificar em que 

medida as DCNCPs incorporaram elementos da primeira normativa. Para analisar esse 

movimento sócio-histórico, adotamos como ponto de partida a década de 1990, período 

marcado por profundas reformas nos setores econômico e social. Essas transformações 

resultaram em grandes mudanças nas diferentes esferas da sociedade e impactaram diretamente 

a questão educacional no Brasil e a formação dos professores, que passou a exigir um novo 

perfil de trabalhador mais flexível, capaz de atender às demandas do mercado.  

Nesse contexto, começaram a ser delineadas as primeiras reformas educacionais, 

inicialmente voltadas à Educação Básica e, posteriormente, à formação de professores, 

acompanhando a prioridade atribuída à universalização do Ensino Fundamental, uma vez que, 

para atender ao crescente número de alunos, tornou-se indispensável a formação de 

profissionais qualificados e adequados a essa demanda (Maués, 2003). A reforma educacional 

brasileira, desse modo, alinhou-se às perspectivas globais de educação e de formação docente, 

especialmente por meio de documentos internacionais, como o Relatório de Jacques Delors 

(1998), que destacava, entre outros aspectos, a necessidade de formar indivíduos capazes de 

enfrentar desafios de natureza social, cultural, econômica e política. 

Em consonância com o movimento internacional em prol da reforma educacional, foi 

promulgada a LDBEN, por meio da Lei n.º 9.394/96 (Brasil, 1996), com o intuito de consolidar 

ações voltadas à Educação Básica e à formação de professores, abrindo espaço para debates e 

discussões que culminaram na construção das DCNFPs de 2002 e das diretrizes específicas de 

cada curso de licenciatura, exceto o Curso de Pedagogia. 

Em razão das dificuldades históricas que marcaram a sua constituição, as quais foram 

detalhadas posteriormente, o Curso de Pedagogia tornou-se a última licenciatura a ter definidas 
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as suas DCNs, conforme previsto na LDBEN. Esse processo ocorreu apenas em 2006, com a 

Resolução CNE/CP n.º 1/2006 (Brasil, 2006a), tendo sido antecedido pela aprovação, em 13 de 

dezembro de 2005, do Parecer CNE/CP n.º 5/2005 (Brasil, 2005), posteriormente reexaminado 

pelo Parecer CNE/CP n.º 3/2006, aprovado em 21 de fevereiro de 2006 e homologado pelo 

MEC em 10 de abril de 2006 (Brasil, 2006b), permanecendo em vigência até os dias atuais. 

Para uma melhor sistematização das reflexões, organizamos este capítulo em três seções 

principais. Na primeira, o foco foi analisar e compreender como ocorreram as reformas 

educacionais brasileiras até seus desdobramentos na elaboração das DCNFPs de 2002. Além 

disso, tecemos uma análise dessa normativa à luz da teoria crítico-dialética. Na segunda seção, 

fizemos um breve resgate histórico da trajetória de constituição do Curso de Pedagogia no 

Brasil, iniciado em 1939, perpassando pelo movimento de construção e pela posterior análise 

de suas diretrizes curriculares, estabelecidas pelos Pareceres CNE/CP n.º 5/2005 e CNE/CP n.º 

3/2006. Na terceira e última seção, apresentamos uma análise comparativa, com a finalidade de 

evidenciar quais aspectos das DCNFPs de 2002 foram ou não incorporados pelas DCNCPs de 

2006. 

 

1.1 Da reforma educacional brasileira à elaboração das DCNFPs de 2002 

 

As políticas públicas voltadas à educação, intensificadas no Brasil na década de 1990, 

inserem-se em um contexto amplo de reforma do Estado e de reestruturação produtiva do 

capital, iniciadas no final do século XX. De acordo com Harvey (2001), a crise do capitalismo 

ocorrida na década de 1970, em escala global, atingiu principalmente os países ocidentais 

desenvolvidos, como os Estados Unidos, alguns países da Europa e o Japão, bem como as 

nações em desenvolvimento, especialmente as da América Latina. Esse período foi marcado 

por altos índices inflacionários, crise mundial no mercado imobiliário, desemprego, aumento 

nos preços do petróleo e estagnação econômica após o fim do crescimento do pós-Segunda 

Guerra Mundial. Todas essas oscilações e incertezas resultaram em um processo de 

reestruturação produtiva do capital, caracterizado pela introdução de novas tecnologias que 

transformaram a estrutura do modelo de produção, promovendo a transição do fordismo para 

um novo regime de acumulação flexível, o toyotismo. 

Diante desse contexto, para compreender as mudanças no processo de reestruturação 

produtiva e suas implicações na formação do trabalhador, faz-se necessário, primeiramente, 

definir os diferentes modelos de produção. De acordo com Saviani (2013), o modelo fordista 

de produção baseava-se na instalação de grandes fábricas que operavam com tecnologia pesada, 
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de base fixa, e incorporavam os métodos tayloristas de racionalização do trabalho. Esse modo 

produtivo partia do princípio da estabilidade no emprego e visava à produção em larga escala 

de bens padronizados, com a formação de grandes estoques destinados ao consumo de massa. 

Diferentemente, o modelo toyotista apoia-se em tecnologias leves, de base microeletrônica e 

flexível, emprega trabalhadores polivalentes e valoriza a produção em pequenas escalas de bens 

diversificados. A ideia é produzir apenas o necessário para atender à demanda de nichos 

específicos do mercado, incorporando métodos como o “just in time”, que dispensam a 

formação de estoques. Nesse sentido, o toyotismo requer trabalhadores flexíveis, produtivos e 

competitivos, deixando-os à mercê da demanda, isto é, não há estabilidade (Saviani, 2013). 

Com o advento desse novo modelo de produção, foram necessárias modificações não 

apenas nos processos produtivos, mas também no perfil dos trabalhadores, que precisam se 

adequar às novas relações de trabalho e aos novos hábitos de consumo. Em tal contexto, as 

mudanças do modelo de produção rígido para o modelo flexível, que, de acordo com Kuenzer 

(1999), atingem todos os setores da vida social e produtiva nas últimas décadas, demandaram 

dos trabalhadores o desenvolvimento de novas habilidades cognitivas e comportamentais, tais 

como 

 

[...] análise, síntese, estabelecimento de relações, rapidez de respostas e 

criatividade em face de situações desconhecidas, comunicação clara e precisa, 

interpretação e uso de diferentes formas de linguagem, capacidade para 

trabalhar em grupo, gerenciar processos, eleger prioridades, criticar respostas, 

avaliar procedimentos, resistir a pressões, enfrentar mudanças permanentes, 

aliar raciocínio lógico- formal à intuição criadora, estudar continuamente, e 

assim por diante (Kuenzer, 1999, p. 169). 

 

Diante dessas transformações, a educação escolar torna-se ainda mais importante na 

formação dos trabalhadores, os quais, em função das exigências de flexibilização, devem ter 

um preparo polivalente, desenvolvendo habilidades para desempenhar diferentes funções. Isso 

requer um trabalhador que domine conceitos gerais e abstratos, especialmente aqueles de ordem 

matemática, que contribuem para a resolução de problemas, como o raciocínio lógico, e a 

adaptação à realização de novas tarefas (Saviani, 2013). Nesse sentido, a crença de que a 

educação contribui para o processo econômico-produtivo permaneceu; no entanto, as funções 

da educação foram substancialmente modificadas. 

Ademais, Saviani (2013) ressalta que, no período dominado pela economia keynesiana 

e pela política do Estado de Bem-Estar Social, a educação tinha como função preparar os 

trabalhadores para o emprego estável, a fim de atuar em um mercado em expansão, que exigia 

um trabalhador escolarizado. “À escola cabia formar a mão de obra que progressivamente seria 
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incorporada pelo mercado, tendo em vista assegurar a competitividade das empresas e o 

incremento da riqueza social e da renda individual” (Saviani, 2013, p. 429). 

Após a crise da década de 1970 e a consolidação de um novo paradigma de produção, a 

importância atribuída à escola foi mantida; contudo, o significado que passou a prevalecer, 

especialmente na década de 1990, foi a ênfase nas capacidades e nas competências que cada 

trabalhador deveria adquirir no mercado educacional para alcançar uma melhor posição no 

mercado de trabalho. Dessa forma, a educação, antes a uma iniciativa do Estado, tornou-se um 

instrumento individual voltado à garantia da empregabilidade (Saviani, 2013).  

 A partir dessas transformações nas relações de trabalho, delinearam-se as reformas do 

Estado e, consequentemente, as reformas educacionais da década de 1990, sob forte influência 

dos ideários neoliberais. Conforme conceituado por Gentili (1996), o neoliberalismo não se 

limita a um modelo econômico, mas se configura como uma retórica conservadora que incide 

sobre os aspectos sociais, especialmente sobre a educação. Desse modo, o neoliberalismo visa 

ao desmantelamento de direitos e da esfera pública em benefício do capital e da lógica do 

mercado. 

No Brasil, o neoliberalismo começou a ser implementado principalmente a partir do 

final da década de 1980, após o Consenso de Washington2, nos governos de Fernando Collor 

de Mello (1990–1992), à época filiado ao Partido da Reconstrução Nacional (PRN), atualmente 

extinto, e de Itamar Franco (1992–1995), filiado ao Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB), atual Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Todavia, a sua 

consolidação efetivou-se nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995–2002), filiado ao 

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), sob o lema da “modernização” e da 

“globalização”. Nessa conjuntura de elaboração e de implementação das políticas neoliberais e 

das reformas educacionais, a educação apresenta-se como um elemento central no processo de 

acumulação capitalista; como consequência disso, a formação de professores torna-se um ponto 

estratégico para a concretização dessas reformas no âmbito da escola e da Educação Básica 

(Freitas, 1999).  

No Brasil, a implementação de tais ideários consolidou-se principalmente após os 

acordos firmados na Conferência Mundial de Educação para Todos3, realizada em 1990, na 

 
2 O consenso de Whashington foi resultado de uma série de debates e encontros ocorridos na capital estadunidense 

com amplo apoio de instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Banco Mundial BM, 

que recomendava aos demais países pobres a necessidade de se ajustarem à nova realidade econômica mundial, 

preconizando a abertura ao capital internacional, desregulamentação da economia, descentralização, reforma do 

Estado, aproximação entre o público e o privado, Estado gerencial e menos burocrático. 
3A Conferência Mundial de Educação para Todos foi financiada pela Unesco, pelo Fundo das Nações Unidas para 
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cidade de Jomtien, na Tailândia, a qual contou com a participação de governos, agências 

internacionais, organismos não governamentais e outras entidades. Nessa Conferência, 155 

governos assinaram a declaração ali aprovada, comprometendo-se a assegurar uma “educação 

básica de qualidade” a crianças, jovens e adultos. Segundo Shiroma, Moraes e Evangelista 

(2002), o documento apresentou a ideia de que a educação deve atender às necessidades básicas 

de aprendizagem de crianças, jovens e adultos, que incluem tanto os instrumentos essenciais 

para a aprendizagem, como a leitura, a escrita, a expressão oral, o cálculo e a resolução de 

problemas, quanto os conteúdos básicos da aprendizagem, como os conhecimentos, as 

habilidades, os valores e as atitudes. 

Ainda é preciso lembrar que, após o impeachment do presidente Fernando Collor de 

Mello, em 1992, as bases políticas e ideológicas apresentadas na Conferência Mundial de 

Educação para Todos serviram de inspiração para a elaboração do Plano Decenal de Educação 

para Todos, em 1993, já no governo de Itamar Franco, vice-presidente de Collor e seu sucessor 

(Shiroma; Moraes; Evangelista, 2002). 

Outro importante documento que impulsionou a reforma educacional brasileira e que 

está alinhado à mesma perspectiva de educação e de formação docente é o Relatório Jacques 

Delors, publicado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco) em 1996, sendo o resultado dos trabalhos da comissão que, entre 1993 e 1996, se 

dedicou a traçar as linhas orientadoras da educação mundial no século XXI (Saviani, 2013, p. 

433). Nesse período, a Comissão identificou e apontou as necessidades e tendências 

consideradas essenciais à formação dos indivíduos para o enfrentamento dos problemas de 

ordem social, cultural, econômica e política. Segundo Mazzeu (2011), esses desafios, próprios 

do novo século, reforçariam o papel da educação na preparação dos indivíduos e o da formação 

docente na implementação da reforma política, estrutural e curricular que deveria ser posta em 

prática em diversos países. 

No Brasil, o relatório foi publicado no ano de 1998, com apresentação do então Ministro 

da Educação, Paulo Renato Costa Souza, que enfatizou a importância desse documento para o 

cumprimento da tarefa atribuída ao MEC de revisar a educação brasileira. Conforme explica 

Saviani (2013), nesse relatório, denominado Educação: um tesouro a descobrir, destaca-se a 

 
a Infância (Unicef), pelo Programa da Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo Banco Mundial 

(BM). Participaram dela governos, agências internacionais, organismos não governamentais, associações 

profissionais e personalidades destacadas no plano educacional em todo o mundo (Shiroma; Moraes; Evangelista, 

2002). 
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exigência de educação ao longo de toda a vida para responder “ao desafio de um mundo em 

rápida transformação” (Delors, 1998, p. 19). 

Dessa forma, o novo conceito de educação proposto pela Comissão apresentou-se como 

o mais eficaz para promover a adaptação dos indivíduos a um mundo em constante 

transformação. A educação foi definida “[...] como um continuum: o aprender a aprender, 

edificado sobre quatro pilares que sintetizam o caráter de prontidão que deve ser formado nos 

educandos. São eles: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender 

a ser” (Mazzeu, 2011, p. 153). No relatório, afirma-se: 

 

Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente vasta, 

com a possibilidade de trabalhar em profundidade um pequeno número de 

matérias. O que também significa: aprender a aprender, para beneficiar-se das 

oportunidades oferecidas pela educação ao longo de toda a vida. Aprender a 

fazer, a fim de adquirir, não somente uma qualificação profissional, mas, de 

uma maneira mais ampla, competências que tornem a pessoa apta a enfrentar 

numerosas situações e a trabalhar em equipe. Mas também aprender a fazer, 

no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho que se oferecem 

aos jovens e adolescentes, quer espontaneamente, fruto do contexto local ou 

nacional, quer formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino alternado 

com o trabalho. Aprender a viver juntos desenvolvendo a compreensão do 

outro e a percepção das interdependências — realizar projetos comuns e 

preparar-se para gerir conflitos — no respeito pelos valores do pluralismo, da 

compreensão mútua e da paz. Aprender a ser, para melhor desenvolver a sua 

personalidade e estar à altura de agir com cada vez maior capacidade de 

autonomia, de discernimento e de responsabilidade pessoal. Para isso, não 

negligenciar na educação nenhuma das potencialidades de cada indivíduo: 

memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão para 

comunicar-se (Delors,1998, p. 102, grifos nossos). 

 

De acordo com Saviani (2013), essas orientações têm sido adotadas como políticas de 

Estado, por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e das DCNs, elaboradas pelo 

MEC, com o objetivo de servir como referência na construção dos currículos da educação. As 

justificativas que sustentam a defesa do “aprender a aprender” nos currículos coincidem com 

os aspectos presentes no Relatório Jacques Delors, propondo-se o alargamento do horizonte 

educacional e colocando para a escola exigências mais amplas. O foco está, portanto, em 

capacitar os trabalhadores para adquirir novas competências e saberes, atendendo às demandas 

das transformações nas relações entre conhecimento e trabalho, que requerem iniciativa e 

inovação.  

Nesse contexto, o “aprender a aprender” destaca-se como um contínuo processo de 

educação permanente. Nas palavras de Laval (2019, p. 73), 
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O que interessa é a capacidade do trabalhador de continuar aprendendo 

durante toda a sua vida aquilo que for útil profissionalmente. Essa capacidade 

de “aprender a aprender” é indissociável das outras competências 

profissionais e das relações com o outro grupo de trabalho. Criatividade, 

facilidade de convívio e traquejo com os códigos de base são condições 

necessárias para essa capacidade permanente. Em outras palavras [...] a escola 

deve dar ferramentas suficientes ao indivíduo para que ele tenha a autonomia 

necessária para uma autoformação permanente, uma autoaprendizagem 

continuada. 

 

Sob essa perspectiva, foram sendo delineadas as primeiras reformas educacionais, 

inicialmente voltadas à Educação Básica e, posteriormente, à formação de professores. Essas 

mudanças seguiram a prioridade dada à universalização do ensino fundamental, pois, para 

atender ao crescente número de alunos, tornou-se indispensável a formação de profissionais 

qualificados e adequados a essa demanda (Maués, 2003). 

Uma das primeiras reformas concretizadas no Brasil na década de 1990 foi a 

promulgação da LDBEN, mediante a Lei n.º 9.394/1996 (Brasil, 1996), a qual, segundo Freitas 

(1999), representou um importante marco na legislação educacional. A LDBEN foi resultado 

de políticas que vinham sendo elaboradas e implementadas pelo MEC, consolidando ações 

voltadas à Educação Básica e à formação de professores e propondo a criação de um currículo 

com conteúdo básicos, estabelecidos nos PCNs de 1997, cuja centralidade estava nas 

competências e habilidades. 

Com a aprovação da LDBEN em 1996, a questão da formação de professores voltou a 

ser palco de discussões e disputas, como consequência do processo de regulamentação da lei e 

das contradições ocasionadas pela manutenção da indefinição quanto ao nível de formação do 

professor da Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental. À época, como 

relata Carvalho (2021), houve um agravamento da flexibilização quanto ao lócus de formação 

desses profissionais, com a criação dos Institutos Superiores de Educação (ISEs) e a proposta 

de institucionalizar o Curso Normal Superior como responsável pela formação superior dos 

professores que atuariam na Educação Básica, em nível inicial. A autora ainda ressalta que essas 

ações se configuraram como uma tentativa de esvaziar e não reconhecer a legitimidade dos 

Cursos de Pedagogia como lócus de formação desses profissionais.  

No que se refere às exigências para a formação dos professores, a LDBEN (1996) 

estabeleceu, em seu artigo 62, que: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima 

para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos 



36 
 

do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal 

(Brasil, 1996, p. 20). 

 

Por meio da análise desse artigo, podemos observar a flexibilização quanto à exigência 

da formação inicial dos professores. Além disso, a lei supracitada redefine o local de formação 

desses profissionais, ampliando o espaço destinado à formação docente, conforme disposto no 

art. 63, inciso I: 

 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:  

I - Cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o 

curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação 

infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental (Brasil, 1996, p. 20). 
 

A abertura para a formação de professores nos ISEs contribui para o empobrecimento e 

para o esvaziamento da formação docente, além de estar em consonância com as 

recomendações de organismos internacionais, que preconizam uma formação inicial rápida e 

flexível, retirando da formação do professor a pesquisa e a extensão e atribuindo forte ênfase à 

formação pela prática (Mazeu, 2011).  

Entretanto, Felipe, Cunha e Brito (2021) apontam que, ao contrário da flexibilização 

que esse primeiro ciclo de reformas neoliberais buscava instituir, o então presidente Fernando 

Henrique Cardoso, por meio do Decreto n.º 3.276/1999, designou aos ISEs a exclusividade pela 

formação dos professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

retirando essa competência dos Cursos de Pedagogia. Para Portelinha (2014, p. 96), 

 

A opção de formação em universidade ou instituto foi reiterada pelo Decreto 

n. 3.276, de dezembro de 1999, que em seu artigo 4° autorizava o oferecimento 

dos cursos em ISE ou universidades, como também no artigo 3°, parágrafo 2°, 

designava a formação do magistério para a Educação Infantil e para os anos 

iniciais do Ensino Fundamental, exclusivamente em Cursos Normais 

Superiores.  

 

A ampla mobilização protagonizada por entidades científicas, fóruns e instituições 

formadoras resultou na substituição do Artigo 3.º, parágrafo 2.º, do Decreto n.º 3.276/1999 

(Brasil, 1999), alterado pelo Decreto n.º 3.554/2000 (Brasil, 2000), passando a vigorar, a partir 

da publicação do novo decreto, de 7 de agosto de 2000, com a seguinte redação: “a formação 

em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na 

educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á, preferencialmente, em 

cursos normais superiores” (Brasil, 2000, p. 1). 



37 
 

Em decorrência disso, tornou-se possível a coexistência dos Cursos de Pedagogia e dos 

Cursos Normais Superiores. Esses cursos têm conteúdos curriculares e organizações distintas, 

mas ambos têm o propósito de formar professores para a Educação Básica, especificamente 

para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental (Portelinha, 2014). 

É importante observar que, no contexto de aprovação dessa normativa, também ocorreu 

a orientação para a elaboração das DCNs, as quais estabeleceram, em seu Artigo 53, inciso II, 

que cabe às universidades “[...] fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as 

diretrizes gerais pertinentes” (Brasil, 1996). 

Diniz-Pereira (2021) relata que, em dezembro de 1997, a Secretaria de Educação 

Superior do Ministério da Educação (SESu/MEC) publicou o Edital SESu n.º 4, convocando 

diferentes organizações, entidades e instituições a enviarem propostas de diretrizes curriculares 

para os cursos de graduação superior. Para a análise e para a sistematização dessas propostas, a 

SESu/MEC formou comissões de especialistas por curso de graduação, baseando-se em nomes 

indicados pelas próprias instituições. No entanto, as licenciaturas não foram contempladas 

nesse momento, em razão de algumas incongruências relativas às concepções de formação de 

professores. 

Ainda segundo o autor supracitado, quando o processo de elaboração das diretrizes 

curriculares avançou na maioria das comissões de especialistas, a SESu/MEC nomeou um 

“grupo-tarefa”, composto por professores ligados à área da educação, com a finalidade de 

elaborar um documento orientador para as diretrizes curriculares das licenciaturas. Nessa 

ocasião, as instituições não foram convidadas a “[...] indicar nomes para esse grupo nem, 

tampouco, a enviar propostas para serem analisadas e sistematizadas” (Diniz-Pereira, 2021, p. 

58). Freitas (1999, p. 33) acrescenta que 

 

O processo de elaboração das diretrizes curriculares para os cursos de 

graduação, desencadeado pelo MEC e pelo CNE em 1997, insere-se no 

processo de ‘ajuste’ das universidades às novas exigências dos organismos 

internacionais, em particular do Banco Mundial e do FMI, e visa adequar a 

formação de profissionais ao atendimento das demandas de um mercado 

globalizado. 

 

Ademais, para a autora, 

 

[...] no campo da formação de professores, o processo de elaboração das 

diretrizes expressa as contradições presentes nas discussões atuais, trazendo à 

tona os dilemas e as dicotomias no processo de formação: professor x 

generalista, professor x especialista e especialista x generalista (Freitas, 1999, 

p. 33). 
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Em maio de 2000, o MEC instituiu um grupo de trabalho com representantes das 

diversas secretarias (Educação Fundamental, Educação Média, Tecnológica e Educação 

Superior) para a elaboração da proposta inicial de diretrizes para a formação de professores. 

Em julho do mesmo ano, o CNE, em reunião do Conselho Pleno (CP), nomeou uma Comissão 

Bicameral4, composta por conselheiros da Câmara de Educação Básica e da Câmara de 

Educação Superior, para estruturar e elaborar as DCNs para a formação de professores da 

Educação Básica, tendo como orientação a proposta apresentada pelo grupo de trabalho (Brasil, 

2001). 

A Comissão, ao longo dos anos de 2000 e 2001, promoveu várias audiências públicas 

regionais e nacional, com entidades, movimentos e associações como a Associação Nacional 

pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), a Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), a Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (Anpae), o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 

Ensino Superior (Andes) e o Fórum Nacional de Diretores de 

Faculdade/Centros/Departamentos de Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas 

Brasileiras (Forundir), com o objetivo de discutir e de revisar a proposta. Freitas (2002) destaca 

que, apesar de toda a pressão das entidades e dos fóruns ligados à área educacional para que a 

elaboração das diretrizes fosse ampla, articulada e democrática, a decisão final foi tomada 

majoritariamente pelos representantes do Executivo e pela Comissão Bicameral, o que limitou 

a participação ampla e democrática esperada pelos movimentos educacionais.  

Nesse mesmo sentido, Scheibe e Bazzo (2016, p. 17) salientam que 

 
4A Comissão Bicameral responsável pela elaboração da Resolução CNE/CP n.º 01/2002 foi constituída pelos 

seguintes membros: Edla de Araújo Lira Soares foi fundadora da Unime em 1986, sendo presidenta por duas 

gestões (de 1986 a 1987 e de 1995 a 1996), além de ser membra honorária da instituição desde 2005; Éfrem de 

Aguiar Maranhão foi Reitor da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Presidente do Conselho de 

Reitores das Universidades Brasileiras (Crub) na década de 1990; Eunice Ribeiro Durham foi uma das 

fundadoras do Núcleo de Pesquisa sobre o Ensino Superior (Nupes), presidenta da Capes e ocupou as Secretárias 

Nacionais de Ensino Superior (1991-1992) e de Educação Superior (1995-1997); Guiomar Namo de Mello 

começou a sua carreira como professora universitária na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo ( PUC-

SP), de 1967 a 1985, lecionou no Curso de Pós-Graduação em Educação, foi pesquisadora no Departamento de 

Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas (1971-1982), tornando-se Pesquisadora Sênior, foi Secretária 

da Educação na cidade de São Paulo, foi eleita Deputada Estadual e, no legislativo paulista, foi Presidenta da 

Comissão de Educação; Nélio Marco Vincenzo Bizzo é Professor Sênior da Universidade de São Paulo (USP), 

atua em pesquisa sobre ensino e epistemologia da Evolução Biológica, foi coordenador do Núcleo de Pesquisa em 

Educação, desenvolveu pesquisas sobre a formação do conceito de tempo geológico, as relações entre Darwin e 

Mendel e o impacto do evolucionismo na ciências; Raquel Figueiredo Alessandri Teixeira (Relatora) é 

integrante do Conselho Consultivo do eduLab 21- Instituto Ayrton Senna e é membra licenciada do Todos pela 

Educação; e Silke Weber (Presidente) atuou em vários órgãos como a Capes, o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o Ministério de Educação e Cultura, Conselho Nacional de 

Educação, Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior, entre outros. Dos sete membros nomeados, apenas 

dois não tinham vínculos com a base do governo (Brasil,2001). 
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[...] tais diretrizes foram aprovadas pelo CNE quase na sua totalidade, num 

processo mais homologatório do que propriamente de discussão e que 

culminou com a reformulação de pequenos detalhes. Apesar de terem sido 

realizadas várias audiências públicas e outras reuniões nacionais e regionais 

com as mais diversas entidades educacionais do país, estas situações, criadas 

por pressão do movimento dos educadores e pela vontade de alguns poucos 

conselheiros, não conseguiram instaurar um autêntico diálogo que tornasse 

oportuna a discussão da proposta apresentada pelo MEC e muito menos 

garantisse sua proposição com base na ampla consulta realizada.  

 

Observamos, dessa forma, que a suposta abertura das discussões sobre as Diretrizes 

supracitadas não se concretizou, na prática, como um meio efetivo de participação da sociedade 

civil na elaboração dessas políticas educacionais, mas, sim, como um mecanismo por meio do 

qual o MEC buscou legitimar, perante a sociedade, políticas previamente planejadas e 

influenciadas por Organismos Internacionais (Bezerra, 2017). Nesse contexto, o Parecer 

resultante do trabalho da Comissão Bicameral foi aprovado em 8 de maio de 2001; entretanto, 

a Resolução CNE/CP n.º 1/2002, que instituiu a formação de professores da Educação Básica, 

somente entrou em vigor em 18 de fevereiro de 2002 (Brasil, 2002a). 

 

1.1.1 Análise das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores de 2002: 

avanços, limitações e implicações para a formação de Professores 

 

As primeiras DCNFPs da Educação Básica, em nível superior, na modalidade de curso 

de licenciatura de graduação plena, foram publicadas por meio da Resolução CNE/CP n.º 1, de 

18 de fevereiro de 2002 (Brasil, 2002a), sendo compostas por um total de sete páginas, contendo 

19 artigos, sem divisão em capítulos. Já a Resolução CNE/CP n.º 2, de 19 de fevereiro de 2002 

(Brasil, 2002b), institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura plena para a 

formação de professores da Educação Básica em nível superior (Brasil, 2002b). Esse segundo 

documento é composto por uma única página, contendo quatro artigos. 

É importante frisar que essas normativas foram elaboradas em dias consecutivos, pois 

tratam de aspectos distintos e complementares da formação de professores da Educação Básica. 

Enquanto a Resolução CNE/CP n.º 1/2002 estabelece os princípios, fundamentos e 

procedimentos gerais para a organização institucional e curricular, a Resolução CNE/CP n.º 

2/2002 detalha a distribuição de horas destinadas à prática como componente curricular, ao 

estágio curricular supervisionado, aos conteúdos científico-culturais e a outras atividades, além 

de definir a duração mínima de três anos letivos (Brasil, 2002a, 2002b). 
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Esse conjunto de resoluções, que se complementam para orientar as IESs na estruturação 

dos cursos de formação de professores, foi homologado pelo Ministro da Educação, Paulo 

Renato Souza. Embora tenha sido aprovado no final do governo de Fernando Henrique 

Cardoso, filiado ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), tais dispositivos legais 

tiveram vigência efetiva durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, 

no período de 2003 a 2015, ambos filiados ao Partido dos Trabalhadores (PT). 

Com relação à normativa, Scheibe e Bazzo (2016) destacam que essa Resolução 

representou um avanço importante ao abordar especificamente a formação de professores para 

a Educação Básica. Não obstante a isso, Freitas (1999) salienta que as Diretrizes não 

contemplaram todas as reivindicações do movimento de educadores e das entidades da área; 

pelo contrário, trouxeram uma perspectiva de formação aligeirada e tecnicista, baseada no 

desenvolvimento de competências e habilidades. 

Entre as muitas questões que emergem da Resolução CNE/CP n.º 1/2002, vale destacar: 

o artigo 3.º, que define um conjunto de princípios, nos quais se considera a noção de 

competências como concepção nuclear na orientação dos cursos; a coerência entre a formação 

oferecida e a prática esperada do futuro professor, tendo em vista a simetria invertida, segundo 

a qual o preparo do professor, por ocorrer em um espaço similar àquele em atuará, demanda 

consistência entre o que se realiza na formação e o que dele se espera; a aprendizagem como 

processo de construção de conhecimentos, habilidades e valores, em interação com a realidade 

e com os demais indivíduos, no qual são mobilizadas capacidades pessoais; os conteúdos como 

meio e suporte para a constituição das competências; e a avaliação como parte integrante do 

processo de formação, que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados 

alcançados, consideradas as competências a serem constituídas e a identificação das mudanças 

de percurso eventualmente necessárias (Brasil, 2002a, p. 2). 

Para Freitas (2002, p. 155), as competências listadas na Resolução CNE/CP n.º 1/2002 

 

[...] deslocam a discussão dos conteúdos e métodos das disciplinas que 

caracterizam atualmente a formação no campo da educação, não para ampliá-

la para uma concepção de currículo como espaço de produção de novos 

conhecimentos e possibilidade de formação multilateral dos educadores, mas 

para reduzi-la (a formação) a um processo de desenvolvimento de 

competências para lidar com as técnicas e os instrumentais do ensino 

(tecnologia) e da ciência aplicada no campo do ensino e da aprendizagem, 

incluindo a visão instrumental da investigação e da pesquisa – competências 

referentes ao conhecimento de processos de investigação que possibilitem o 

aperfeiçoamento da prática pedagógica– e a individualização do processo de 

formação continuada – competência referente ao gerenciamento do próprio 

desenvolvimento profissional. 
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A noção de competência como concepção nuclear para orientar a formação dos 

profissionais da educação representa, no entendimento do movimento, uma concepção 

fragmentada e instrumental de formação, bem como uma perspectiva individualista em sua 

essência e imediatista em relação ao mercado de trabalho. Soma-se a isso, ainda, uma visão 

limitada no que diz respeito à perspectiva da formação humana omnilateral, decorrente dos 

princípios orientadores (Anfope, 2002, p. 23). 

Desse modo, a Anfope e as entidades que integravam o movimento se posicionaram 

contrárias às DCNFPs CNE/CP n.º 2/2002 (Brasil, 2002b), uma vez que se configuravam com 

uma ênfase instrumentalizadora e praticista em torno de conteúdos formativos de natureza 

teórico-científica. Essas entidades defendiam um curso de formação de profissionais da 

educação com duração mínima de quatro anos, organizado em 3.200 horas (Anfope, 2002). 

Todavia, a duração dos cursos de licenciatura e a sua carga horária foram definidas pelo CNE, 

por meio de uma resolução específica mencionada anteriormente, a qual determinou que a carga 

horária mínima para a integralização é de 2.800 horas para todos os cursos de licenciatura, 

sendo distribuídas da seguinte forma: 

 

400 horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do 

curso;  

400 horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda 

metade do curso;  

1800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico- 

cultural; 

e 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-científico culturais. 

(Brasil, 2002b).  

 

Para a Anfope (2002), a possibilidade de integralização de um curso de graduação em 

licenciatura em três anos, mais uma vez, aponta para a descaracterização profissional do 

docente, historicamente produzida por estratégias de redução do conhecimento e do tempo de 

formação do professor e, consequentemente, de sua ação pedagógica. Nesse sentido, as 

alterações realizadas no referido documento evidenciaram a forte influência do setor privado 

nas políticas públicas de formação de professores, baseando-se no “[...] aligeiramento, no 

caráter pragmático e conteudista da formação e da profissionalização do magistério” (Freitas, 

1999, p. 99). Bezerra (2017) Ressalta, ainda, que a redução da carga horária inicial dos cursos 

se configura como um obstáculo à construção de uma formação acadêmica consistente, o que 

acaba por precarizar o processo formativo dos futuros professores. 
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Acerca da organização da matriz curricular, as DCNFPs de 2002 estabeleceram uma 

estrutura composta por seis eixos, em torno dos quais se articulam dimensões a serem 

contempladas, na forma a seguir indicada: 

 

I - Eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento profissional;  

II - Eixo articulador da interação e da comunicação, bem como do 

desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional;  

III - Eixo articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade;  

IV - Eixo articulador da formação comum com a formação específica;  

V - Eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e dos 

conhecimentos filosóficos, educacionais e pedagógicos que fundamentam a 

ação educativa;  

VI - Eixo articulador das dimensões teóricas e práticas (Brasil, 2002a, p, 5). 

 

No que se refere ao estágio curricular supervisionado, esse deve ser realizado em escola 

de Educação Básica e desenvolvido a partir do início da segunda metade do curso. Ainda 

segundo o Parecer CNE/CP n.º 9/2001, o planejamento e a execução das práticas de estágio 

devem estar fundamentados nas reflexões desenvolvidas ao longo dos cursos de formação 

(Brasil, 2001). 

Diante disso, e considerando as discussões apresentadas no decorrer deste capítulo, é 

indispensável analisarmos como os princípios e as orientações das DCNFPs de 2002 foram 

incorporados às DCNCPs – Licenciatura (CNE/CP n.º 1/2006). Para tanto, buscamos 

primeiramente contextualizar brevemente a história do Curso de Pedagogia, a fim de 

compreender melhor a trajetória de elaboração das DCNCPs e a sua relação com as DCNFPs 

de 2002. 

 

1.2 Algumas Considerações da Trajetória do Curso de Pedagogia no Brasil 

 

Com a intenção de abordar algumas questões suscitadas nesta pesquisa, apresentamos 

nesta seção uma breve exposição da trajetória do Curso de Pedagogia no Brasil. A intenção é 

resgatar alguns elementos que o constituíram ao longo das décadas e que, de certa forma, 

contribuíram para a formação da identidade que se apresenta na atualidade. 

 Em 1939, foi criado o Curso de Pedagogia na Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil, por meio do Decreto-Lei n.º 1.190/1939, durante o governo de Getúlio 

Vargas. Essa faculdade oferecia quatro opções, denominadas “quatro seções”: Filosofia, 

Ciências, Letras e Pedagogia, acompanhada da Didática. Os cursos eram divididos em duas 

modalidades, bacharelado e licenciatura, nas quais, inicialmente, a Pedagogia tinha ênfase na 
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formação do bacharel. Saviani (2008, p. 39) descreve a matriz curricular do Curso de 

Pedagogia: 

 

1º ano: Complementos de Matemática; História da filosofia; Sociologia; 

Fundamentos Biológicos da Educação; Psicologia Educacional; 2º ano: 

Psicologia Educacional; Estatística Educacional; História da Educação; 

Fundamentos Sociológicos da Educação; Administração Escolar; 3º ano: 

Psicologia educacional; História da Educação; Administração Escolar; 

Educação Comparada; Filosofia da Educação (Saviani. 2008, p. 39). 

 

Como mencionado, para obter o diploma de licenciado, era necessário cursar um ano de 

didática, além dos três anos do curso de bacharelado. O Curso de Didática era composto pelas 

seguintes disciplinas: Didática Geral, Didática Especial, Psicologia Educacional, Fundamentos 

Biológicos da Educação, Fundamentos Sociológicos da Educação e, por fim, Administração 

Escolar (Saviani, 2008, p. 41). Até meados de 1961, o Curso de Pedagogia seguiu o modelo 

“3+1” (três anos de bacharelado e um de didática), sempre voltado ao trabalho desse 

profissional, seja como técnico, seja como professor, o qual foi concedido o direito de lecionar 

Filosofia, História e Matemática nos cursos de nível médio.  

Em 1962, o Curso de Pedagogia passou por reformulações organizadas pelo conselheiro 

Valnir Chagas, decorrentes do Parecer n.º 251/1962, que discutia a indefinição do curso quanto 

à sua manutenção ou à sua extinção, hipótese que não foi deferida, optando-se apenas por 

algumas mudanças na estrutura vigente. A duração do curso foi redefinida para quatro anos, 

englobando o bacharelado e a licenciatura. Essa redefinição, conhecida como o esquema 

anterior “3+1”, diferenciava-se por permitir que se cursassem as disciplinas da licenciatura 

concomitantemente às de bacharelado, não sendo mais necessário aguardar o quarto ano 

(Saviani, 2008, p. 42). Nessa estrutura, segundo Silva (2006, p. 16), “[...] o curso de Pedagogia 

destina-se à formação do ‘técnico em educação’ e do professor de disciplinas pedagógicas do 

curso normal, por meio do bacharelado e da licenciatura, respectivamente [...]”. 

No ano de 1968, influenciado pelo regime da Ditadura Militar e pela Reforma 

Universitária instituída pela Lei n.º 5.540/1968 (Brasil, 1968), bem como pelo Parecer do 

Conselho Federal de Educação (CFE) n.º 252/1969 (Brasil, 1969a) e pela Resolução CFE n.º 

2/1969 (Brasil, 1969b), o Curso de Pedagogia cedeu lugar a uma nova regulamentação, que 

abordava  

 

[...] os diferentes aspectos implicados na formação do profissional da 

educação podem ser reunidos sob o título geral de Curso de Pedagogia que 

constará de uma parte comum e outra diversificada. A primeira deverá dar 
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conta da base comum e a segunda, das diversas modalidades de capacitação, 

traduzidas na forma de habilitações (Saviani, 2008, p. 45). 

 

O Curso de Pedagogia, desse modo, foi transformado em uma licenciatura organizada 

em habilitações, passando a se destinar também à formação de especialistas em educação — 

orientadores, administradores, supervisores, inspetores em educação — e ao magistério para o 

ensino normal. Brzezinski (2011, p. 127) ressalta que 

 

Tal fragmentação de tarefas distribuídas entre pedagogos especializados, 

repercutiu de maneira nociva na organização escolar, destituindo trabalho 

docente coletivo e colegiado da centralidade nas relações intra-escolares, ao 

obrigar de modo autoritário a setorialização de especialidades na escola 

básica. Ideologia, imposição legal e prática pedagógica determinaram a 

identidade do especialista: a identidade tecnicista. 

 

A regulamentação do curso passou por diversas tentativas de modificação, tanto por 

iniciativa do próprio CFE quanto do movimento organizado dos educadores, vigorando até a 

aprovação das DCNs de 2006. Nesse período, é notório que a ênfase na formação passou a se 

direcionar para a produtividade social, reduzindo a importância do conhecimento educativo a 

aspectos meramente técnicos, o que resultou no enfraquecimento e na fragmentação do curso. 

A partir de 1980, o questionamento em torno do Curso de Pedagogia foi retomado, emergindo 

as primeiras experiências do Curso de Pedagogia em formar professores para atuar nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental, posteriormente organizada em 1998, quando se estabeleceu a 

seguinte determinação: 

 

[...] é próprio da Pedagogia formar professores de educação infantil, de 1ª a 4ª 

séries e escola normal (quando esta existir) e/ou educadores sociais, 

pedagogos para empresas, órgãos de comunicação, áreas tecnológicas ou 

outras [...] além de propor que o curso supere a cisão entre as funções 

organizativas e gestionárias da escola e as funções docentes (Silva, 2006, p. 

81). 

 

Com a promulgação da LDBEN de 1996, a formação dos especialistas em educação 

passou a ser realizada em cursos de pós-graduação lato sensu. Logo, os professores da infância 

passaram a ser necessariamente egressos de cursos de licenciatura. Contudo, com a 

homologação das DCNCP/2006, estabeleceram a estrutura do curso em vigência. (Ferreira, 

2017). 

No que diz respeito à legislação que regulamenta o Curso de Pedagogia no Brasil, é 

importante destacar que essas normativas foram promulgadas posteriormente. Apenas em 2006, 
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com a homologação das DCNs CNE/CP n.º 1, de 15 de maio (Brasil, 2006a), foram definidas 

as estruturas do curso, as quais permanecem em vigor atualmente. 

 

1.2.1 O contexto da elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia 

 

Os primeiros movimentos em prol da reformulação dos Cursos de Pedagogia iniciaram-

se em 1980, durante a realização da I Conferência Brasileira de Educação, ocorrida na PUC, 

em São Paulo. Nessa ocasião, foi criado o Comitê Nacional Pró-Formação do Educador, cujo 

objetivo era mobilizar professores e alunos em torno da reformulação do Curso de Pedagogia 

que, desde 1975, com os pareceres do professor Valnir Chagas, enfrentava dificuldades. Esse 

Comitê transformou-se na Comissão Nacional pela Reformulação dos Cursos de Formação de 

Educadores (CONARCFE), em 1983, e, com a separação dos movimentos que atuavam 

conjuntamente, em 1990, converteu-se na atual Anfope (Saviani, 2021). 

No decorrer do encontro realizado na cidade de Belo Horizonte, em 1983, emergiram 

duas ideias-chave. A primeira tinha como premissa o entendimento de que a docência é a base 

que sustenta a formação de todo educador. A segunda expressava-se na defesa de uma “base 

comum nacional”, cujos princípios deveriam orientar a organização dos cursos de formação de 

professores em todo o país, princípios que a Anfope ainda defende. Além disso, o movimento 

nacional indicava que o lócus de formação de professores para atuar nas séries iniciais deveria 

ser o Curso de Pedagogia (Saviani, 2008; Portelinha, 2014). 

Entre os anos de 1986 e 1988, o movimento dos educadores direcionou a sua atenção 

para a elaboração de propostas referentes ao capítulo dedicado à educação na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Para tanto, o ponto de partida foi a IV Conferência 

Brasileira de Educação, realizada em Goiânia, em agosto de 1986, com o tema A educação e a 

Constituinte. Após a aprovação da Constituição de 1988, a reivindicação do movimento passou 

a ser a criação de uma nova LDBEN. Segundo Portelinha (2014), após quase 10 anos de debates, 

projetos, emendas e embates políticos, em um cenário bastante conturbado, a nova LDBEN foi 

finalmente aprovada em 20 de dezembro de 1996. No Brasil, essa lei trouxe inovações 

referentes à formação de professores, ainda que tenha atendido apenas parcialmente às 

reivindicações do movimento. Salientamos que os artigos 61 a 65, em especial, são inovadores 

por promoverem, de certa maneira, “[...] a elaboração de uma legislação subsequente, gerando 

reflexões, discussões e questionamentos a esse aspecto específico da educação brasileira, bem 

como ao papel que os professores formadores de professores assumem nesse processo” 

(Portelinha, 2014, p. 96). 
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Em 2003, com a intenção de definir as DCNCPs, o CNE instituiu uma Comissão 

Bicameral5, composta por conselheiros da Câmara de Educação Superior e da Câmara de 

Educação Básica, com a incumbência de rever as contribuições apresentadas ao longo dos 

últimos anos por associações acadêmico-científicas, sindicatos, entidades estudantis, 

professores e estudantes do Curso de Pedagogia. Em dezembro do mesmo ano, foi realizada 

uma audiência pública, “[...] na qual ficou evidente a diversidade de posições em termos de 

princípios, formas de organização do curso e de titulação a ser oferecida” (Brasil, 2005, p. 1). 

Evangelista e Triches (2008) ressaltam que, no mês de março de 2005, o debate em 

torno do Curso de Pedagogia no Brasil acirrou-se intensamente, pois a Comissão Bicameral do 

 
5Em 2004, a Comissão Bicameral foi recomposta e passou a ser constituída com os seguintes integrantes: Cléria 

Brandão Alvarenga Craveiro (Relatora): Doutora em Educação pela Universidade Lusófona de Tecnologia e 

Humanidades de Lisboa. Diretora da Escola de Formação de Professores e Humanidades da PUC - Goiás (2014-

2015). Diretora de Políticas de Educação em Direitos Humanos e Cidadania (DPEDHUC, SECADI, MEC 2012-

2014. Conselheira do Conselho Nacional de Educação (2004-2012). Presidenta do CNE (2008-2010). Reitora da 

PUC Goiás (1994–2001). Vice-Reitora Acadêmica da Universidade Católica de Goiás. Diretora do Departamento 

de Educação da UCG (1985). Professora e Coordenadora em escolas públicas municipais e estaduais (1970-1980). 

Tem experiência na área de Educação, com ênfase em gestão, formação de professores, educação, cidadania e 

movimentos sociais, produção de pareceres nacionais, universalização da educação, pobreza , programas sociais; 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (Relatora): tem experiência em ensino, pesquisa e extensão em Educação: 

relações étnico-raciais; práticas sociais e processos educativos; políticas curriculares e direitos humanos. É 

Professora Emérita da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). É Professora Titular em Ensino-

Aprendizagem e Relações Étnico-Raciais, docente do Departamento de Teorias e Práticas Pedagógicas do Centro 

de Educação e Ciências Humanas da UFSCar, na condição de professora sênior, pesquisadora do Núcleo de 

Estudos Afro-Brasileiros da UFSCar. Integra o International Research Group on Epystemology of African Roots 

and Education. Foi conselheira do World Education Research Association (WERA) representando a Associação 

Brasileira de Pesquisadores(as) Negros(as) (ABPN) (2009-2016); Antônio Carlos Caruso Ronca (Presidente): 
foi Presidente do Conselho Nacional de Educação, Consultor da Unesco e Assessor do Ministério da Educação. 

Atualmente é Professor Titular do Programa de Estudos de Pós-graduação em Educação: Psicologia da Educação, 

da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Tem experiência na área de Educação, atuando principalmente 

nos seguintes temas: educação, psicologia educacional, aprendizagem, formação de professores, tecnologias 

digitais e políticas públicas; Anaci Bispo Paim (Membra): cientista social e professora brasileira. Foi reitora 

da Universidade Estadual de Feira de Santana entre 1995 e 2003 e secretária estadual de educação da Bahia durante 

o segundo governo de Paulo Souto (PFL). Licenciada em Estudos Sociais pela Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS). É também especialista em Metodologia do Ensino Superior pela Universidade de Pernambuco e 

possui o título de doutora honoris causa outorgado pela European University; Arthur Fonseca Filho (Membro): 
É Pós-graduado en Supervisão e Currículo pela PUC-SP, tem graduação em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia 

Ciências e Letras de Sorocaba (1971) e graduação em Direito pela Faculdade de Direito de Sorocaba (1972). Ex-

Presidente das Câmaras de Educação Básica e do Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação de São 

Paulo, ex-Presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, ex-Membro do Conselho Nacional de 

Educação na Câmara de Educação Básica e ex-Secretário de Educação do Município de Sorocaba - SP. Atualmente 

é Diretor do Colégio Uirapuru e da Faculdade Prof. Wlademir dos Santos, em Sorocaba - SP. Maria Beatriz Luce 

(Membra): foi secretária de Educação Básica do Ministério da Educação em 2014 e integrante da Câmara de 

Educação Superior do Conselho Nacional de Educação de 2008 a 2012. É ativa em associações científicas, como 

a Anped e Anpae. Integra o Conselho Fiscal da Anped e participou da Diretoria nas gestões 2019-2021 e 2021-

2023; e Paulo Monteiro Vieira Braga Barone (Membro): graduado em Física pela Universidade Federal de Juiz 

de Fora (1986) e em Engenharia Elétrica pela mesma Universidade (1985). Mestre (1989) e doutor em Física pela 

Universidade Estadual de Campinas (1996). Professor associado da Universidade Federal de Juiz de Fora desde 

1986. Pesquisador na área de Física, especialista em Estrutura Eletrônica de Moléculas Bioativas e de 

Nanodispositivos. Conselheiro da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (2004-2012, 

2014-2018) e ex-Presidente da Câmara (2008-2010). Tem experiência na gestão e avaliação educacionais e outros 

temas em Educação Superior (Brasil, 2005). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Estadual_de_Feira_de_Santana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Souto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Democratas_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Licenciatura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncias_sociais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Estadual_de_Feira_de_Santana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Especialista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino_superior
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Doutor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Honoris_causa
https://pt.wikipedia.org/wiki/European_University_Information_Systems
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CNE divulgou, para exame, contribuição e aprovação da comunidade educacional, o projeto de 

resolução que estabelecia as DCNCPs. O projeto apresentado continha 12 artigos que 

orientavam, de maneira concisa, a organização do curso. Entre os artigos que mais causaram 

polêmica entre os educadores nessa primeira versão das DCNCPs foi o 2.º, que determinava 

que o Curso de Pedagogia seria direcionado exclusivamente à formação de docentes para a 

Educação Básica. 

Ao tentar estabelecer o Curso de Pedagogia como espaço exclusivo para a formação de 

professores destinados à Educação Infantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental, a 

proposta gerou uma série de discussões na comunidade educacional. Essa limitação da atuação 

do pedagogo à docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

motivou a produção de diversos documentos e avaliações, oriundos de fóruns, associações, 

sindicatos, grupos de professores e estudantes do Curso de Pedagogia, que se manifestaram 

apresentando críticas e sugestões sobre a proposta das DCNs (Bezerra, 2017, p. 131). 

Em 13 de dezembro do mesmo ano, buscando atender às demandas da comunidade 

educacional, o CNE chegou ao Parecer CNE/CP n.º 5/2005 (Brasil, 2005), que apresentava, de 

acordo com Evangelista e Triches (2008, p. 3),  

 

[...] o resultado das negociações realizadas entre o CNE e defensores dos 

projetos que disputavam a nova configuração do curso[...]. Contudo, o artigo 

14 do Parecer (BRASIL, 2005b, p. 24) ao indicar que a formação dos 

especialistas (Orientador Educacional, Supervisor Escolar, entre outros) 

entraria em regime extinção na graduação, devendo ocorrer na pós-graduação 

lato sensu, aberta para todos os licenciados, contrariava a Lei nº 9394/96, 

artigo 64, que garantia a formação desses especialistas no curso de graduação 

em Pedagogia ou na pós-graduação lato sensu. 

 

Saviani (2021) acrescenta que essa indicação gerou discussão a respeito de sua 

legalidade, uma vez que contrariava o artigo 64 da LDBEN. Em razão dessas problematizações, 

a questão foi encaminhada novamente ao CNE para reexame. Evangelista e Triches (2008, p. 

3) salientam que “[...] foi importante, nesse momento, a pressão exercida por associações de 

especialistas, que conseguiram reverter a posição do CNE”. Após realizar as adequações, em 

21 de fevereiro de 2006, o CNE acolheu a proposta e deu redação definitiva ao Parecer CNE/CP 

n.º 3/2006, que foi homologado pelo MEC em 10 de abril de 2006. 

De acordo com Evangelista e Triches (2008, p. 3), as DCNCPs “[...] expressam uma 

correlação de forças entre projetos distintos e contrários para a reformulação do curso de 

Pedagogia”. Para as autoras, havia diversas organizações que disputavam, com pesos diferentes, 

a definição de como deveria ser organizado o Curso de Pedagogia. Assim, de um lado, estavam 
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o MEC e o CNE; de outro, associações, entidades e grupos da sociedade civil, esses com dois 

também com posicionamentos: um grupo ligado à Anfope e seus adeptos — o Centro de 

Estudos Educação e Sociedade (Cedes), a Anped, o Forundir e a Federação Nacional de 

Supervisores Escolares (Fenerse) — e outro grupo de signatários do Manifesto dos Educadores 

Brasileiros. 

É importante ressaltar que a Anfope e as demais entidades que compartilhavam da 

mesma pauta defendiam “[...] uma concepção sócio-histórica de educador, na qual a docência 

seja a base de sua identidade profissional” (Anfope, 2004, p. 14). Já o grupo de signatários do 

Manifesto dos Educadores Brasileiros, liderado e assinado por José Carlos Libâneo, José Cerchi 

Fusari, Maria Amélia Santoro Franco, Selma Garrido Pimenta e outros 114 pesquisadores, 

defendia “[...] a Pedagogia como campo científico e investigativo, constituindo-se 

prioritariamente como uma ciência e, somente por isso, um curso” (Manifesto dos Educadores, 

2005, p. 1). Diante dessa correlação de forças existente, a Anfope obteve êxito em razão de sua 

longa trajetória de luta e de sua capacidade de intervenção junto ao CNE (Evangelista; Triches, 

2008). 

Nesse contexto, o Parecer CNE/CP n.º 3/2006 (Brasil, 2006b), resultante do trabalho da 

Comissão Bicameral, foi homologado pelo MEC em 10 de abril de 2006, e a Resolução 

CNE/CP n.º 1/2006 (Brasil, 2006a), que instituiu as DCNCPs –Licenciatura, foi homologada 

em 15 de maio de 2006, definindo as estruturas do curso que estão em vigor atualmente. 

 

1.2.2 Análise das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia: avanços, 

limitações e implicações para a formação de professores 

 

As DCNCPs – Licenciatura foram publicadas por meio da Resolução CNE/CP n.º 1, de 

15 de maio de 2006. Essa Resolução, composta por seis páginas e 15 artigos, foi homologada 

pelo Ministro da Educação, Fernando Haddad, ao final do primeiro mandato do Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003-2010). Dessa forma, a Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 

2006, define os princípios, as condições de ensino e de aprendizagem e os “[...] procedimentos 

a serem observados em seu planejamento e avaliação pelos órgãos do sistema de ensino e pelas 

instituições de educação superior no país, nos termos explicitados nos Pareceres nº 5/2005 e nº 

3/2006” (Brasil, 2006a, p. 1). 

O artigo 4.º estabelece que o Curso de Pedagogia se destina à 
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[...] formação de professores para exercer funções de magistério na Educação 

Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino 

Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços 

e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 

pedagógicos (Brasil, 2006a, p. 2).  

 

 De maneira complementar, o parágrafo único menciona sobre a gestão como parte das 

atividades pedagógicas: 

 

Parágrafo único. As atividades docentes também compreendem participação 

na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando: 

I – planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de 

tarefas próprias do setor da Educação; 

II – planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de 

projetos e experiências educativas não-escolares; 

III – produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo 

educacional, em contextos escolares e não-escolares (Brasil, 2006a, p. 2). 

 

É importante destacar que as DCNCPs de 2006 trouxeram algumas modificações para a 

formação de professores. Entre as principais mudanças no Curso de Pedagogia está a 

organização da matriz curricular, com uma estrutura composta por três núcleos: o Núcleo de 

Estudos Básicos; o Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos; e o Núcleo de 

Estudos Integradores, conforme disposto no Quadro 2: 

 

Quadro 2 – Núcleos e finalidades de Formação do Curso de Pedagogia conforme DCNCP/2006 

Núcleos Finalidade 

I - Núcleo de Estudos Básicos Abrange os estudos básicos, os fundamentos da literatura 

pertinente às realidades educacionais por meio da reflexão e 

das ações críticas, sem perder de vista a diversidade e a 

multiculturalidade da sociedade brasileira.  

 

II - Núcleo de Aprofundamento e 

Diversificação de Estudo 

Voltado às áreas de atuação profissional priorizadas pelo 

projeto pedagógico das instituições. 

 

III - Núcleo de Estudos 

Integradores 

Proporcionará enriquecimento curricular. 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 

 

No que diz respeito à carga horária, Durli e Bazzo (2008) afirmam que ela foi 

estabelecida conforme defendido pela Anfope e por entidades parceiras, fixando-se em 3.200 

horas de efetivo trabalho acadêmico para todas as licenciaturas. A distribuição desse 

quantitativo foi configurada da seguinte forma: 
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I - 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a aulas, 

realização de seminários, participação na realização de pesquisas, consultas a 

bibliotecas e centros de documentação, visitas a instituições educacionais e 

culturais, atividades práticas de diferente natureza, participação em grupos 

cooperativos de estudos;  

II - 300 horas dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente em 

Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando 

também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto pedagógico 

da instituição;  

III - 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 

específicas de interesse dos alunos, por meio, da iniciação científica, da 

extensão e da monitoria (Brasil, 2006a, p. 4). 

 

Sobre a formação ofertada nos Cursos de Pedagogia, a partir da implementação da 

referida diretriz, Saviani (2008) tece algumas considerações. Para o autor, “os textos que 

embasam o Parecer e a Resolução se encontram impregnados do espírito dos chamados novos 

paradigmas que vêm prevalecendo na cultura contemporânea em geral, e na educação, em 

particular” (Saviani, 2008, p. 58). 

De acordo coma Resolução em análise, o estágio curricular supervisionado deve ser 

realizado ao longo do curso, visando a assegurar aos graduandos experiência de exercício 

profissional em ambientes escolares e não escolares que ampliem e fortaleçam atitudes éticas, 

conhecimentos e competências, conforme o exposto no artigo 8.º, inciso IV: 

 

a) na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

prioritariamente;  

b) nas disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio, na modalidade 

Normal;  

c) na Educação Profissional na área de serviços e de apoio escolar;  

d) na Educação de Jovens e Adultos;  

e) na participação em atividades da gestão de processos educativos, no 

planejamento, implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação de 

atividades e projetos educativos;  

f) em reuniões de formação pedagógica (Brasil, 2006a, p. 5). 

 

Com a homologação das DCNCPs, as universidades brasileiras iniciaram um processo 

de reformulação de seus cursos para atender às exigências legais propostas, as quais, com a 

extinção das habilitações, passaram a restringir a formação teórica desse profissional, além da 

redução do tempo destinado à formação para cada conhecimento colocado no curso (Triches, 

2016). Esse caráter restritivo “[...]ocorre pelo alargamento das funções, das áreas de atuação, 

das competências que devem ser adquiridas e dos campos de conhecimento que devem compor 

o currículo para a formação do licenciado” (Triches, 2016, p. 59). Tal movimento de restrição 

e de alargamento coloca em risco a identidade e a sólida formação do futuro professor. 
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Considerando as discussões apresentadas até o momento, na próxima seção, analisamos 

comparativamente entre as DCNFPs de 2002 e as DCNCPs de 2006, de modo a apresentar 

como os princípios e as concepções orientadores das DCNFPs de 2002 foram incorporados pela 

DCNCPs de 2006. 

 

1.3 Análise comparativa das Resoluções CNE/CP n.º 1/2002 e CNE/CP n.º 1/2006 e a sua 

incorporação nos Cursos de Pedagogia 

 

Após discutirmos e contextualizarmos do processo de elaboração das DCNFPs de 2002 

e das DCNCPs de 2006, assim como examinarmos seu conteúdo, nesta seção, propomos uma 

análise comparativa entre esses documentos, com a finalidade de identificar em que medida os 

princípios e orientações das DCNFPs de 2002 foram incorporados pelas DCNCPs de 2006. 

Cabe destacar que o Quadro 3 apresenta um panorama geral de ambas as diretrizes, 

alguns dos aspectos já explicitamos nas seções anteriores, a saber: a) finalidade; b) processo de 

elaboração; e c) campo de atuação do professor. A esses, acrescentamos outros elementos: d) 

concepção de formação docente; e) princípios de formação docente; f) relação teoria e prática; 

g) carga horária e organização curricular; e h) estágio supervisionado. A discussão foi 

desenvolvida com base nos estudos de pesquisadores que dialogam com as reflexões levantadas 

no âmbito das políticas analisadas.  

 

Quadro 3 - Panorama comparativo geral das Resoluções CNE/CP n.º 1/2002 e CNE/CP n.º 

1/2006 
Aspecto analisado 

 

Resolução CNE/CP n.º 1/2002 Resolução CNE/CP n.º 1/2006 

a) Finalidade  Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, 

em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. 

Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Curso de Graduação em 

Pedagogia, licenciatura. 

b) Como ocorreu o processo 

de elaboração 

Processo mais verticalizado. 

Conduzido pelo MEC. 

Processo mais democrático. 

Contou com a participação de 

entidades, associações e 

universidades. 

c) Campo de atuação do 

professor 

Contempla a formação de 

professores para atuar nas 

diferentes etapas e modalidades 

da Educação Básica. 

Contempla a formação de 

professores para exercer funções 

de magistério na Educação Infantil 

e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, nos cursos de 

Ensino Médio, na modalidade 

Normal, de Educação Profissional 

na área de serviços e apoio escolar 

e em outras áreas nas quais sejam 



52 
 

previstos conhecimentos 

pedagógicos. 

d) Concepção de formação 

docente 

 

- Competência como concepção 

nuclear e orientadora dos cursos 

de licenciatura; 

- Competências necessárias à 

atuação profissional. 

 

- Docência como base da formação 

do pedagogo;  

- Docência ampliada na qual reúne 

a articulação entre a docência, 

gestão e a pesquisa. 

 

e) Princípios de formação 

docente 

- Competência como concepção 

nuclear; 

- Coerência entre a formação 

oferecida e a prática esperada do 

futuro professor; 

- Simetria invertida, em que o 

preparo do professor, por 

ocorrer em lugar similar àquele 

em que vai atuar, demanda 

consistência entre o que faz na 

formação e o que dele se espera. 

- Produção e difusão do 

conhecimento científico-

tecnológico do campo 

educacional, em contextos 

escolares e não escolares; 

- Princípios de 

interdisciplinaridade, de 

contextualização, de 

democratização, de pertinência e 

de relevância social; 

- Articulando o saber acadêmico, a 

pesquisa, a extensão e a prática 

educativa. 

f) Relação teoria e prática - A prática deve estar presente 

desde o início do curso e permear 

toda a formação do professor;  

- A prática deve transcender o 

estágio e tem como finalidade 

promover a articulação das 

diferentes práticas, em uma 

perspectiva interdisciplinar; 

- A prática será desenvolvida 

com ênfase nos procedimentos 

de observação e de reflexão, 

visando à atuação em situações 

contextualizadas, com o registro 

dessas observações realizadas e a 

resolução de situações-

problema; 

- A coerência entre a formação 

oferecida e a prática esperada do 

futuro professor. 

 

- A prática deve propiciar 

vivências nas diferentes áreas do 

campo educacional, assegurando o 

aprofundamento e diversificação 

de estudos, experiências e 

utilização de recursos 

pedagógicos; 

- Práticas de docência e gestão 

educacional que ensejem aos 

licenciandos a observação e 

acompanhamento, a participação 

no planejamento, na execução e na 

avaliação de aprendizagens, do 

ensino ou de projetos pedagógicos, 

tanto em escolas como em outros 

ambientes educativos; 

- Atividades práticas, de modo a 

propiciar vivências, nas mais 

diferentes áreas do campo 

educacional, assegurando 

aprofundamentos e diversificação 

de estudos, experiências e 

utilização de recursos 

pedagógicos. 

g) Carga horária e 

organização curricular 

- 2.800 horas divididas da 

seguinte maneira: 

- 400 horas de prática como 

componente curricular; 

- 400 horas de estágio curricular 

supervisionado; 

- 1.800 horas conteúdos 

curriculares de natureza 

científico- cultural; 

- 200 horas para outras formas de 

- 3.200 horas divididas da seguinte 

maneira: 

- 100 horas de atividades teórico-

práticas; 

- 300 horas de estágio 

supervisionado curricular; 

- 2.800 horas de atividades 

formativa. 
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atividades acadêmico-científico 

culturais. 

h) Estágio supervisionado - Realizado no início da segunda 

metade do curso em escola de 

Educação Básica. 

- Realizado, ao longo do curso, de 

modo a assegurar aos graduandos 

experiência de exercício 

profissional, em ambientes 

escolares e não escolares. 
Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 

 

Iniciando pelos aspectos d) concepção de formação docente e e) princípios de formação 

docente, observamos, a partir das análises, que a Resolução CNE/CP n.º 1/2002 tem como 

concepção orientadora da formação de professores o desenvolvimento das competências 

necessárias à atuação profissional. Essa diretriz está expressa no artigo 3.º, inciso I, ao definir 

a “[...] competência como concepção nuclear na orientação dos cursos [...]”, bem como no artigo 

4.º, inciso I, ao afirmar que “[...] na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos 

de formação é fundamental que se busque: I- considerar o conjunto de competências necessárias 

à atuação profissional” (Brasil, 2002a, p. 2). 

Em contraposição, a Resolução CNE/CP n.º 1/2006 assume a docência como base 

orientadora da formação de professores, conforme disposto em seu artigo 2.º: 

  

As Diretrizes Curriculares para os cursos de Pedagogia aplicam-se à formação 

inicial para o exercício da docência na Educação Infantil, nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, nos cursos do Ensino Médio, na modalidade Normal, 

e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem 

como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos 

(Brasil, 2006a, p. 1, grifo nosso). 

  

Podemos observar, por meio desse aspecto elencado, a adoção de uma concepção de 

docência alargada, na medida em que as DCNCPs de 2006 não apresentam uma definição clara 

do campo de atuação desse profissional, abrangendo ao mesmo tempo muitas funções. Essa 

configuração compromete a possibilidade de uma formação sólida e de qualidade para os 

futuros professores. Nesse sentido, assim como nas DCNFPs de 2002, evidenciamos indícios 

de um processo formativo marcado pela fragmentação e fragilização dos saberes profissionais. 

Isso decorre, dentre outros motivos, devido ao alargamento do sentido de docência e à variedade 

de funções e conhecimentos que esse profissional deve possuir, resultando, consequentemente, 

na falta de aprofundamento e de adensamento nos vários campos que as universidades assumem 

formar (Triches, 2016).   

Dando continuidade à análise do quadro comparativo, no aspecto f, salientamos a 

relação entre teoria e prática estabelecida nas diretrizes curriculares. Nas DCNFPs de 2002, a 
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formação do professor apresenta uma concepção restrita à prática, a qual deve estar presente 

nos cursos de formação desde o início, tanto nos momentos em que se promove a reflexão sobre 

a atividade profissional quanto durante o estágio, quando se exercita a atividade profissional 

(Brasil, 2001). Entretanto, nas DCNCPs, o curso é concebido como um campo teórico-

investigativo da educação, do ensino e do trabalho pedagógico, considerando a práxis social. 

Nessa perspectiva, prática e teoria são compreendidas como indissociáveis, orientadas para a 

transformação social: 

 

Assim concebida, a formação em Pedagogia inicia-se no curso de graduação, 

quando os estudantes são desafiados a articular conhecimentos do campo 

educacional com as práticas profissionais e de pesquisa, estas sempre 

planejadas e supervisionadas com a colaboração dos estudantes (Brasil, 

2006a, p. 6). 

 

Compreendemos, desse modo, que cada diretriz tem enfoques distintos, o que implica 

diferenças na organização curricular e na carga horária. Com base no aspecto g) referente à 

carga horária, houve uma redução de 300 horas destinadas à prática, bem como no estágio 

curricular, que, inicialmente, era de 400 horas e passou a ter carga horária de 300 horas no 

Curso de Pedagogia. Além disso, verificamos um aumento de mil horas referentes aos 

conteúdos curriculares científico-culturais, abrangendo, nas DCNCPs de 2006, as atividades 

acadêmico-científicas. Desse modo, as DCNFPs de 2002 totalizam 2.800 horas, enquanto as 

DCNCPs de 2006 se organizam em 3.200 horas. Quanto à organização da matriz curricular, 

notamos uma diferença entre as DCNFPs de 2002, que se constituem a partir de eixos 

articuladores, e as DCNCPs de 2006, que se estruturam por núcleos. 

Com relação ao aspecto h) estágio supervisionado, as DCNFPs de 2002 destinam 400 

horas, a serem realizadas a partir da segunda metade do curso, em escolas de Educação Básica. 

Contudo, a referida normativa não especifica em quais etapas da Educação Básica os estágios 

supervisionados devem ocorrer. As DCNCPs de 2006, por sua vez, estabelecem uma carga 

horária de 300 horas, a ser desenvolvida ao longo do curso, abrangendo diferentes espaços 

formativos. O estágio pode ser realizado na Educação Básica, incluindo a Educação Infantil, os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, nas disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio, 

na modalidade Normal; na Educação Profissional, na área de serviços e de apoio escolar e na 

Educação de Jovens e Adultos. Além disso, comtempla a participação em atividades da gestão 

de processos educativos, como o planejamento, a implementação, a coordenação, o 

acompanhamento e a avaliação de atividades e projetos educativos, podendo ainda ocorrer em 

ambientes não escolares (Brasil, 2006a). 
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Com base nessas observações, constatamos que as DCNCPs de 2006 incorporaram, de 

forma parcial, o estágio supervisionado e a carga horária da matriz curricular das DCNFPs de 

2002, estendendo o estágio para ambientes não escolares e ressignificando esses elementos 

conforme os seus próprios princípios e fundamentos. Nessa perspectiva, Scheibe e Bazzo 

(2016) sublinham que essas diretrizes, embora elaboradas sob a orientação das DCNs de 2002, 

não absorveram seus princípios orientadores, conferindo ao Curso de Pedagogia o formato que 

vinha sendo reivindicado pelo movimento dos educadores, não por consenso pleno, mas pela 

maioria de seus componentes.  

Todavia, não compartilhamos totalmente dessa posição, pois evidenciamos nas 

DCNCPs de 2006 a incorporação da concepção de competências preconizadas nas DCNFPs de 

2002, mesmo que de maneira implícita, reduzindo, assim, o Curso de Pedagogia a uma 

formação sob a ótica neoliberal, ao invés de proporcionar uma formação sólida, crítica e 

emancipadora, condicionando os futuros professores a uma formação aligeirada e precarizada.  
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CAPÍTULO II  

 AS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES CNE/CP N.º 2/2015 E A INCORPORAÇÃO DOS CURSOS DE 

PEDAGOGIA 

 

“A educação é um ato político. É impossível ser 

neutro. Quem decide pela neutralidade já optou 

por uma posição” (Paulo Freire, 1996). 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar o movimento sócio-histórico que conduziu 

à elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior 

(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada, estabelecidas pela Resolução CNE/CP n.º 2/2015. 

Consideramos, nesse processo, os aspectos políticos, econômicos e sociais, bem como 

analisamos em que medida essa normativa incorporou aspectos presentes nas DCNCPs. 

As DCNFPs de 2015 (Brasil, 2015) foram construídas a partir do Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014–2024 (Brasil, 2014) e das Conferências Nacionais de Educação (Conae) 

de 2010 e 2014, desempenhando um papel fundamental no debate acerca da formação de 

professores e da valorização da carreira docente. Tais normativas representaram um importante 

avanço ao articularem, pela primeira vez, em um único documento, a formação inicial, a 

formação continuada e a valorização dos profissionais do magistério. 

Organizamos este capítulo em três seções. Na primeira, denominada A trajetória da 

elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

(DCNFP/2015), buscamos compreender o processo de elaboração e aprovação das DCNFPs de 

2015. Na segunda seção, intitulada Análise das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores (CNE/CP n.º 2/2015): avanços, limitações e implicações para a 

formação de professores, examinamos o documento com base no Parecer CNE/CP n.º 2/2015 e 

em pesquisadores que discutem a referida normativa. Por fim, na terceira seção — Análise 

comparativa da incorporação das Resoluções CNE/CP n.º 2/2015 e CNE/CP n.º 1/2006 e a 

incorporação/subsunção das DCNCPs de 2006 nas DCNFPs de 2015 —, analisamos se as 

DCNCPs, instituídas em 2006, foram incorporadas ou subsumidas pelas DCNFPs estabelecidas 

em 2015. 
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2.1 A Trajetória da Elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de 

Professores (DCNFPs/2015) 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 

de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada, instituídas pela Resolução CNE/CP n.º 2/2015, 

resultam de uma longa trajetória de construção. Nesse sentido, o seu conteúdo vinha sendo 

discutido desde 2004 por uma Comissão Bicameral, composta por membros da Câmara de 

Educação Básica e da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação6.  

Em 2012, a Comissão Bicameral foi recomposta e oficializada em reunião do CP/CNE, 

realizada em 4 de setembro de 2012, e, pouco depois, houve nova alteração em sua composição, 

por meio da Portaria CNE/CP n.º 1, de 28 de janeiro de 2014. Nesse ano, após a recomposição 

da nova Comissão7, levando-se em consideração que boa parte de seus membros anteriores foi 

mantida, deu-se prosseguimento às atividades, submetendo-se o documento-base e uma 

proposta de minuta das novas diretrizes à apreciação pública. Segundo Dourado (2015), nesse 

período, foram organizadas reuniões ampliadas, debates e participações em eventos sobre a 

temática. Essa rodada de discussões, promovida ao longo de 2014, gerou críticas e sugestões 

 
6 A Comissão foi, várias vezes, recomposta (Portaria CNE/CP n.º 2, de 15 de setembro de 2004; Portaria CNE/CP 

n.º 3, de 20 de setembro de 2007; Portaria CNE/CP n.º 1, de 9 de outubro de 2008; Portaria CNE/CP n.º 9, de 1.º 

de junho de 2009; Portaria CNE/CP n.º 1, de 18 de junho de 2010). 
7A nova Comissão passou a contar com os seguintes conselheiros: José Fernandes de Lima: foi Professor Emérito 

da Universidade Federal de Sergipe onde foi Chefe do Departamento de Física (1992-1994) e Reitor por dois 

períodos consecutivos (1996-2004). Foi Diretor de Programas da Capes (2004-2006) e Secretário de Estado da 

Educação do Estado de Sergipe (2007-2010). Foi membro do CNE e presidiu presidente esse colegiado no período 

de 2012-2014; Luiz Fernandes Dourado (Presidente): foi diretor da Secretaria de Educação Básica do MEC e 

coordenador-geral de Estatísticas Especiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep); Antonio Carlos Caruso Ronca (Relator): foi Reitor da PUC-SP de 1993 a 2004; Francisco 

Aparecido Cordão: foi presidente do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, do Fórum Nacional de 

Conselhos Estaduais de Educação e da Câmara de Educação Básica do CNE. Representou o Brasil no Mercosul 

Educacional; Gilberto Gonçalves Garcia: foi Reitor da FAE Centro Universitário (1998-2007), Reitor da 

Universidade São Francisco USF (2002-2009) e Reitor da Universidade Católica de Brasília (2014-2018); Luiz 

Roberto Alves: foi Presidente da Câmara de Educação Básica e Vice-Presidente do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), entre 2012 e 2016, e Secretário de Educação, Cultura e Esportes das cidades de São Bernardo 

do Campo (1989-1992) e Mauá (2001-2003), na Grande São Paulo; Malvina Tania Tuttman: foi Pró-Reitora de 

Extensão, Diretora da Escola de Educação e chefe do Departamento de Didática do Centro de Ciências Humanas 

e Sociais; Márcia Angela da Silva Aguiar: ocupou a vice-presidência (1993-1995) e a presidência (2005-2009) 

da Anped, além de coordenar o Grupo de Trabalho “Estado e Política Educacional” (GT05) de 1992 a 1993 e de 

2001 a 2004; Nilma Lino Gomes: foi Reitora de uma Universidade Federal no Brasil, a Universidade da Integração 

Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), no Ceará, entre 2013 e 2014. O seu pioneirismo continuou 

quando assumiu, em 2015, o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos; José 

Eustáquio Romão: foi Diretor Fundador do Instituto Paulo Freire do Brasil e Secretário Geral do Conselho 

Mundial dos Institutos Paulo Freire; Raimundo Moacir Mendes Feitosa: foi Reitor de 1996 a 2004; e Sérgio 

Roberto Kieling Franco: foi um renomado historiador, advogado e jornalista.  
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por meio de debates no CNE e em outros espaços nos quais conselheiros da Comissão 

Bicameral do CNE foram convidados a participar. 

Salientamos que, em 2010 e 2014, ocorreram duas edições da Conae, que se 

constituíram como espaços de proposições para a construção do PNE vigente para os 10 anos 

subsequentes. Nesse sentido, a aprovação do PNE 2014-2024, bem como dos planos em âmbito 

estadual e municipal, elaborados a partir de amplo debate com a participação da sociedade em 

geral, “prepararam o terreno” para a implementação de ações institucionais voltadas à 

valorização dos profissionais da educação, uma vez que essa valorização está intimamente 

relacionada à qualidade da Educação Básica (Aguiar et al., 2016). 

Entre o conjunto de propostas aprovadas e incluídas no documento final da conferência, 

destacam-se aquelas relacionadas à valorização da carreira docente, considerando a formação 

inicial e continuada, a remuneração e as condições de trabalho. No entendimento de Portelinha 

(2021, p. 220), 

 

O debate profícuo em torno da formação e do trabalho docente produziu 

alterações, detalhamento e inserções de novos princípios que foram 

incorporados nos documentos da Conferência Nacional de Educação (CONAE) 

entre 2010 e 2014. As discussões no âmbito da CONAE contribuíram para a 

elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), homologado pela lei n.º 

13.005/2014. 

 

Nesse contexto de reflexões, Portelinha e Sbardelotto (2017) analisaram que as metas 

15, 16, 17 e 18 do PNE de 2014-204 apontam para a necessidade de se estabelecer uma Política 

Nacional de Formação de Professores e de elaborar DCNs que contemplassem tanto a formação 

inicial quanto a formação continuada. Compartilhamos, a seguir, o conteúdo das metas 

mencionadas:  

 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, O 

Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 

PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 

tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, assegurando que todos os professores e as professoras da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 

garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas 

e contextualizações dos sistemas de ensino. 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
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demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 

vigência deste PNE. 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 

Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de 

todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais 

da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 

profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 

Constituição Federal (Brasil, 2014). 

 

Portelinha e Sbardelotto (2017, p. 48) acrescentam que se discutiu  

 
 

[...] a Política Nacional de Formação de Professores com os Fóruns Estaduais 

Permanentes de Formação de Professores como protagonistas na elaboração de 

planos estaduais de formação, ao mesmo tempo em que se discute a diretriz de 

formação de professores para a Educação Básica.  

 

Assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada de 

Profissionais da Educação Básica, instituídas pela Resolução CNE/CP n.º 2/2015, tornaram-se 

as diretrizes em vigor a partir de sua publicação, revogando as Resoluções CNE/CP n.º 1 e n.º 

2, de 2002, que foram amplamente criticadas por parte da comunidade acadêmica, associações 

e entidades ligadas à área educacional. As DCNFPs de 2015 resultam da necessidade de revisão 

das políticas educacionais e de uma reforma curricular nos cursos de licenciatura, cuja 

finalidade consistiu em assegurar a organização da formação por meio da articulação entre 

formação geral, formação na área do conhecimento específico e didática, além de incorporar as 

tecnologias de informação e comunicação. 

A Resolução em análise, desse modo, passou a configurar um novo projeto para a 

formação inicial e continuada de professores, fortalecendo a identidade da formação docente e 

definindo uma base nacional comum voltada à valorização dos profissionais da educação 

básica. Essa base orientaria os sistemas de ensino na elaboração participativa de planos de 

carreira unificados, comtemplando a formação inicial e continuada, o salário, a jornada com 

hora-atividade e as condições de trabalho. 

 Ao instituir, em um único documento, a formação inicial, a formação continuada e a 

valorização dos profissionais da educação, entendemos que o CNE buscou dar “[...] maior 

organicidade à formação de profissionais do magistério da Educação Básica, incluindo a 

rediscussão das diretrizes e de outros instrumentos normativos acerca da formação inicial e 

continuada” (Dourado, 2015, p. 300). Para uma melhor compreensão dessa Resolução, na 

próxima seção, faremos uma análise das DCNFPs de 2015 com a finalidade de evidenciar os 

possíveis avanços, limitações e implicações para a formação de professores. 
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2.2 Análise das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores 

(CNE/CP n.º 2/2015): avanços, limitações e implicações na formação de professores 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 

de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada foram sancionadas no dia 1.º de julho de 2015, 

durante o segundo mandato da Presidenta da República Dilma Rousseff, filiada ao PT. A 

Resolução é composta por 16 páginas e apresenta 25 artigos distribuídos em oito capítulos. 

Ademais, esse documento define os “[...] princípios, fundamentos, dinâmica formativa e 

procedimentos a serem observados nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de 

formação, bem como no planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das 

instituições de educação que as ofertam” (Brasil, 2015, p. 2). 

Frisamos que as DCNFPs de 2015 foram elaboradas de maneira democrática, com 

ampla participação do movimento de educadores e de pesquisadores do campo da educação, 

atendendo às demandas históricas de entidades da área, como Anfope, Anpae, Anped e 

Forundir. Além disso, essa Resolução representa um importante avanço para a formação de 

professores, ao contemplar, de forma indissociável, a formação inicial e continuada, 

demonstrando a necessidade de articulação: 

 

[...] com os sistemas de ensino, em regime de colaboração, deverão promover, 

de maneira articulada, a formação inicial e continuada dos profissionais do 

magistério para viabilizar o atendimento às suas especificidades nas diferentes 

etapas e modalidades de educação básica, observando as normas específicas 

definidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) (Brasil, 2015, p. 3). 

 

Com a finalidade de atender a essa concepção articulada de formação inicial e 

continuada, as DCNFPs de 2015 definem que os egressos deverão ter um repertório de 

informações e habilidades, composto pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, 

resultante do projeto pedagógico e do percurso formativo vivenciado, cuja consolidação se dará 

por meio do exercício profissional. Esse itinerário deve estar fundamentado em princípios de 

interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e 

sensibilidade afetiva e estética, de modo a permitir: o conhecimento da instituição educativa; a 

pesquisa; e a atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e na organização 

e gestão de instituições de Educação Básica (Brasil, 2015, p. 7). 

Nessa direção, o projeto de formação deve abranger diferentes características e 

dimensões da iniciação à docência. Para tanto, é fundamental que as instituições formadoras 
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concebam um modelo de formação no qual a articulação entre a formação inicial e a formação 

continuada se estabeleça como eixos concomitantes e permanentes do processo formativo, em 

consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Projeto Pedagógico 

Institucional (PPI) e o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) (Brasil, /2015). 

Outro aspecto importante apresentado pelas DCNFPs de 2015 e que merece atenção, 

mesmo considerando que o foco desta pesquisa seja a formação inicial, diz respeito à 

valorização dos profissionais da educação. Esse aspecto é abordado de forma específica no 

Capítulo VII, no qual se define o conceito de valorização desses profissionais, que compreende 

a articulação entre a formação inicial e continuada, a carreira, a remuneração e as condições de 

trabalho, conforme disposto no parágrafo 3.º do artigo 18 do referido documento: 

 

A valorização do magistério e dos demais profissionais da educação deve ser 

entendida como uma dimensão constitutiva e constituinte de sua formação 

inicial e continuada, incluindo, entre outros, a garantia de construção, 

definição coletiva e aprovação de planos de carreira e salário, com condições 

que assegurem jornada de trabalho com dedicação exclusiva ou tempo integral 

a ser cumprida em um único estabelecimento de ensino e destinação de 1/3 

(um terço) da carga horária de trabalho a outras atividades pedagógicas 

inerentes ao exercício do magistério [...] (Brasil, 2015, p. 15). 

 

Desse modo, compete aos sistemas de ensino, às redes e às instituições educativas a 

responsabilidade pela garantia de políticas de valorização dos profissionais do magistério da 

Educação Básica, às quais deve ser assegurada a formação, bem como o plano de carreira, de 

acordo com a legislação vigente (Brasil, 2015, p. 14). 

Dando sequência à análise, destacamos que as DCNFPs de 2015 apresentam inovações 

no tocante à organização e à construção dos currículos dos cursos de formação inicial, 

ampliando a sua abrangência na medida em que contemplam a formação inicial nos cursos de 

licenciatura, de segunda licenciatura e de formação pedagógica complementar. Segundo 

Bezerra (2017, p. 142), as DCNFPs de 2002 “[...] não orientavam sobre os cursos de formação 

pedagógica e de segunda licenciatura, pois estes contavam com legislações específicas”. Em 

contrapartida, as DCNFPs de 2015 passaram a abranger as diferentes modalidades de formação 

inicial, todas fundamentadas nos mesmos objetivos e princípios. 

No artigo 10 da Resolução CNE/CP nº 2/2015, dispõe-se que a formação inicial se 

destina àqueles que pretendem exercer o magistério da Educação Básica em suas etapas e 

modalidades, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, 

compreendendo a articulação entre estudos teórico-práticos, investigação e reflexão crítica, 

além do aproveitamento da formação e de experiências anteriores em instituições de ensino 
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(Brasil, 2015). Nesse contexto, ganha relevância, no âmbito da referida Resolução, a inclusão 

da gestão educacional na formação inicial dos licenciados. De acordo com Carvalho e 

Gonçalves (2018), o parecer que aprovou as diretrizes, ao tratar do perfil do egresso da 

formação inicial e continuada, estabeleceu, no artigo 7.º, inciso III, que o profissional deve estar 

apto à “[...] atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e na organização 

e gestão de instituições de educação básica” (Brasil, 2015, p. 25). Corroborando essa 

perspectiva, Dourado (2015, p. 308) assevera que  

 

As atividades do magistério também compreendem a atuação e participação 

na organização e gestão de sistemas de educação básica e suas instituições de 

ensino, englobando o planejamento, desenvolvimento, coordenação, 

acompanhamento e avaliação de projetos, do ensino, das dinâmicas 

pedagógicas e experiências educativas, bem como, a produção e difusão do 

conhecimento científico-tecnológico das áreas específicas e do campo 

educacional. 

 

Nessa mesma direção, Bezerra (2017) ressalta que, no referido documento, a gestão é 

compreendida não apenas como o exercício de cargos de direção escolar, mas também como 

uma dimensão presente na coordenação pedagógica. Conforme disposto no artigo 8.º, inciso X, 

a gestão inclui a participação ativa na elaboração, na implementação, na coordenação, no 

acompanhamento e na avaliação do projeto pedagógico das instituições de Educação Básica. 

Com relação à estrutura da formação inicial, a Resolução CNE/CP n.º 2/2015 aumentou 

a carga horária dos cursos de licenciatura, anteriormente definida pela Resolução CNE/CP nº. 

2/2002, de 2.800 horas para 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração 

mínima de oito semestres ou quatro anos. Ao ampliar a carga horária para 3.200 horas e 

estabelecer a duração mínima de quatro anos para a conclusão do curso, as DCNFPs de 2015 

atenderam a uma das principais demandas do movimento de educadores. Segundo Carvalho e 

Gonçalves (2018), isso representou um avanço para as licenciaturas, uma vez que, até então, 

apenas o Curso de Pedagogia, conforme suas diretrizes específicas, tinha carga horária de 3.200 

horas.  

Nesse contexto, ganhou relevância a fixação da duração mínima de quatro anos para a 

integralização dos cursos, tendo em vista que, no Brasil, as universidades públicas estaduais e 

federais organizam seus cursos de licenciatura de modo a assegurar o cumprimento desse prazo 

mínimo. No entanto, nas faculdades privadas, especialmente naquelas que ofertam a educação 

à distância (EaD), os cursos de licenciatura, entre eles o de Pedagogia, são integralizados em 
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apenas três anos, o que acaba por aligeirar a formação desses profissionais, com o objetivo de 

atender às demandas do mercado de trabalho. 

As 3.200 horas estabelecidas nas DCNFPs de 2015 estão distribuídas da seguinte forma: 

 

I– 400 horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo do 

processo formativo;  

II – 400 horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação e 

atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, 

se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição;  

III - pelo menos 2.200 horas dedicadas às atividades formativas estruturadas 

pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, 

conforme o projeto de curso da instituição;  

IV – 200 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 

específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido no inciso III 

do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da iniciação à 

docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o projeto de 

curso da instituição (Brasil, 2015, p. 11). 

 

Para os cursos de licenciatura, a organização da formação estabeleceu-se em três 

núcleos: o núcleo de estudos de formação geral; o núcleo de aprofundamento e diversificação 

de estudos da área de atuação profissional; e o núcleo de estudos integradores para o 

enriquecimento curricular, conforme exposto no Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Núcleo e finalidade de Formação dos Cursos de Licenciaturas (DCNFPs/2015) 
Núcleos Finalidade 

I - Núcleo de estudos de formação geral Abrange os estudos das áreas específicas e 

interdisciplinares, e do campo educacional, seus 

fundamentos e metodologias, e das diversas realidades 

educacionais. 

II - Núcleo de aprofundamento e 

diversificação de estudos das áreas de 

atuação profissional 

Inclui os conteúdos específicos e pedagógicos, 

priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, em 

sintonia com os sistemas de ensino, que, atendendo às 

demandas sociais, oportunizará, entre outras 

possibilidades. 

III - Núcleo de Estudos Integradores Proporciona o enriquecimento curricular. 

 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 

 

A partir das informações apresentadas no Quadro 4, é possível analisarmos 

detalhadamente a carga horária destinada a cada um dos núcleos. Para os núcleos de formação 

geral e de aprofundamento e diversificação de estudos, a carga horária total estabelecida nas 

DCNFPs de2015 é de 2.200 horas, sem divisão específica entre eles. Já para o núcleo de estudos 

integradores, no qual se inserem as atividades complementares, foram definidas 200 horas. Os 

três núcleos, portanto, totalizam uma carga horária de 2.400 horas. As 800 horas restantes são 
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distribuídas entre os estágios e as práticas como componentes curriculares, com 400 horas 

destinadas a cada um (Brasil, 2015). Tal estrutura aponta para o fato de que essa normativa 

apresenta uma preocupação mais ampla com a formação do licenciado, não se limitando apenas 

à definição dos conhecimentos pedagógicos, isto é, conteúdos voltados à didática e à prática 

docente, mas também estabelecendo fundamentos orientados para uma formação humana 

emancipadora. 

No que diz respeito ao estágio curricular supervisionado, as DCNFPs de 2015 

estabeleceram a carga horária mínima de 400 horas, a ser cumprida na área de formação e 

atuação na Educação Básica. O estágio pode abranger, ainda, outras áreas específicas, quando 

previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição (Brasil, 2015). Embora a normativa 

não tenha delimitado os espaços, nem detalhado o estágio em sua redação, esse deve garantir, 

ao longo do processo formativo, uma relação efetiva e concomitante entre teoria e prática, 

proporcionando elementos fundamentais para o desenvolvimento dos conhecimentos e das 

habilidades necessárias à docência. Dessa forma, o estágio curricular constitui um componente 

obrigatório na organização curricular das licenciaturas, sendo uma atividade intrinsecamente 

articulada com a prática e com as atividades de trabalho acadêmico (Brasil, 2015). 

Diante das discussões realizadas até o momento, na próxima seção, procedemos a uma 

análise comparativa entre as DCNCPs - Licenciatura (CNE/CP n.º 1/2006) e as DCNFPs 

(CNE/CP n.º 2/2015), no que diz respeito aos princípios e às concepções que as orientam, bem 

como avaliar em que medida foram ou não incorporados às diretrizes de formação docente. 

 

2.3 Análise comparativa das Resoluções CNE/CP n.º 2/2015 e CNE/CP n.º 1/2006 e a 

incorporação/subsunção das DCNCPs de 2006 nas DCNFPs de 2015  

 

O propósito central desta seção consiste em verificar se as DCNCPs, instituídas em 

2006, e foram incorporadas/subsumidas pelas DCNFPs, estabelecidas em 2015. Para tanto, 

realizamos uma análise comparativa entre esses documentos, com a finalidade de identificar 

em que medida os princípios e as orientações das DCNCPs de 2006 foram incorporados ou 

subsumidos pelas DCNFPs de 2015. 

Para uma melhor compreensão do percurso analisado, primeiramente, distinguimos dois 

movimentos distintos: o da incorporação, que no presente estudo, foi realizado ao longo do 

primeiro capítulo; e o da subsunção, que passa a ser examinado nesta seção. No primeiro 

capítulo, examinamos a relação entre as DCNCPs de 2006 e as DCNFPs de 2002, 

compreendendo esse processo como uma incorporação de algumas orientações da formação de 
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professores pela diretriz de Pedagogia, sem que isso implicasse a perda de sua especificidade. 

Trata-se, portanto, de um movimento de articulação, no qual coexistem tensões, mas ainda se 

preserva uma relativa autonomia da Pedagogia. 

Nesse segundo momento da pesquisa, analisamos as DCNFPs de 2015, observando-se 

movimentos distintos. Diferentemente da incorporação verificada no primeiro capítulo, as 

DCNFPs de 2015 passaram a exercer uma função estruturante sobre o Curso de Pedagogia, 

reorganizando os seus fundamentos, objetivos e desenho curricular a partir de uma concepção 

baseada na docência. Esse processo é compreendido, nesta pesquisa, como subsunção, na 

medida em que as diretrizes da Pedagogia deixam de apenas dialogar com a formação de 

professores e tornam-se reguladas por ela, configurando uma relação de subordinação de 

concepções e de normativas. 

Desse modo, ao distinguir os movimentos de incorporação e de evidenciamos que não 

se trata de uma continuidade linear entre as diretrizes, mas de uma mudança na forma como o 

Curso de Pedagogia é concebido e regulado no interior das políticas de formação de professores. 

No Quadro 5, a seguir, apresentamos um panorama geral de ambas as diretrizes. Os aspectos 

nele apresentados são: a) finalidade; b) processo de elaboração; e c) concepção de atuação do 

professor, já explicitados ao longo da pesquisa. Nesse momento, incluímos os seguintes itens: 

d) concepção de formação docente; e) princípios de formação docente; f) relação entre teoria e 

prática; g) carga horária e organização curricular; e h) estágio supervisionado. A discussão foi 

desenvolvida com base nos estudos de pesquisadores que dialogam com as reflexões levantadas 

no âmbito das políticas analisadas. Assim sendo, o objetivo do Quadro 5 é ressaltar a Concepção 

e os Princípios da Formação Docente presentes nas Diretrizes Curriculares. 

 

Quadro 5 - Panorama comparativo geral das Resoluções CNE/CP n.º1/2006 e CNE/CP n.º 

2/2015  
Aspecto analisado 

 

Resolução CNE/CP n.º 1/2006 Resolução CNE/CP n.º 2/2015 

a) Finalidade  Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, 

licenciatura. 

Define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial 

em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e 

cursos de segunda licenciatura) e 

para a formação continuada.  
 

b) Como ocorreu o processo 

de elaboração 

Processo mais democrático. 

Contou com a participação de 

entidades, associações e 

universidades. 

Processo mais democrático. 

Contou com a participação de 

entidades, associações e 

universidades. 

c) Campo de atuação do Contempla a formação de Contempla a formação de 
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professor professores para exercer funções 

de magistério na Educação 

Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, nos cursos 

de Ensino Médio, na modalidade 

Normal, de Educação 

Profissional na área de serviços e 

apoio escolar e em outras áreas 

nas quais sejam previstos 

conhecimentos pedagógicos. 

professores para o exercício da 

docência na Educação Infantil, no 

Ensino Fundamental, no Ensino 

Médio e nas respectivas 

modalidades de educação 

(Educação de Jovens e Adultos, 

Educação Especial, Educação 

Profissional e Tecnológica, 

Educação do Campo, Educação 

Escolar Indígena, Educação a 

Distância e Educação Escolar 

Quilombola), nas diferentes áreas 

do conhecimento e com integração 

entre elas, podendo abranger um 

campo específico e/ou 

interdisciplinar. 

d) Concepção de formação 

docente 

 

- Docência como base da 

formação do pedagogo;  

- Docência ampliada na qual 

reúne a articulação entre a 

docência, gestão e pesquisa. 

 

- Formação inicial articulada com 

a formação continuada;  

- Docência como base;  

- Construção do conhecimento, 

valorizando a pesquisa e a 

extensão;  

- Formação para o exercício 

integrado e indissociável da 

docência na Educação Básica, 

incluindo o ensino e a gestão 

educacional. 

e) Princípios de formação 

docente 

- Produção e difusão do 

conhecimento científico-

tecnológico do campo 

educacional, em contextos 

escolares e não escolares; 

- Princípios de 

interdisciplinaridade, 

contextualização, 

democratização, pertinência e 

relevância social; 

- Articula o saber acadêmico, a 

pesquisa, a extensão e a prática 

educativa. 

- A articulação entre a teoria e a 

prática no processo de formação 

docente;  

- A articulação entre pesquisa e 

extensão como princípio 

pedagógico essencial ao exercício 

e aprimoramento do profissional 

do magistério e da prática 

educativa.  

f) Relação teoria e prática - A prática deve propiciar 

vivências nas diferentes áreas do 

campo educacional, assegurando 

o aprofundamento e 

diversificação de estudos, 

experiências e utilização de 

recursos pedagógicos; 

- Práticas de docência e gestão 

educacional que ensejem aos 

licenciandos a observação e 

acompanhamento, a participação 

no planejamento, na execução e 

na avaliação de aprendizagens, 

do ensino ou de projetos 

pedagógicos, tanto em escolas 

- Prática como componente 

curricular, distribuídas ao longo do 

processo formativo;  

- Atividades teórico-práticas de 

aprofundamento em áreas 

específicas de interesse dos 

estudantes; 

- Deverá ser garantida, ao longo do 

processo, efetiva e concomitante 

relação entre teoria e prática, 

ambas fornecendo elementos 

básicos para o desenvolvimento 

dos conhecimentos e habilidades 

necessários à docência; 

- Articulação entre graduação e 
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como em outros ambientes 

educativos; 

- Atividades práticas, de modo a 

propiciar vivências, nas mais 

diferentes áreas do campo 

educacional, assegurando 

aprofundamentos e 

diversificação de estudos, 

experiências e utilização de 

recursos pedagógicos. 

pós-graduação e entre pesquisa e 

extensão como princípio 

pedagógico essencial ao exercício 

e aprimoramento do profissional 

do magistério e da prática 

educativa. 

g) Carga horária e 

organização curricular 

- 3.200 horas divididas da 

seguinte maneira: 

- 100 horas de atividades teórico-

práticas; 

- 300 horas de estágio 

supervisionado curricular; 

- 2.800 horas de atividades 

formativa. 

-3.200 horas divididas da seguinte 

maneira:  

- 400 horas de prática;  

- 400 horas de estágio;  

- 200 horas de atividade teórico-

prática;  

- 2.200 horas de atividades 

formativas.  

h) Estágio supervisionado - Realizado, ao longo do curso, 

de modo a assegurar aos 

graduandos experiência de 

exercício profissional, em 

ambientes escolares e não-

escolares. 

- O estágio curricular 

supervisionado é componente 

obrigatório da organização 

curricular das licenciaturas, sendo 

uma atividade específica 

intrinsecamente articulada com a 

prática e com as demais atividades 

de trabalho acadêmico.  
Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 

 

Em uma análise comparativa entre as duas diretrizes, no que se refere ao aspecto d) 

concepção de formação docente, é possível observar que ambas têm como base de formação a 

docência, a gestão e a pesquisa. Conforme disposto no artigo 13 das DCNFPs de 2015, trata-se 

da “[...] formação para o exercício integrado e indissociável da docência na educação básica, 

incluindo o ensino e a gestão educacional [...]” (Brasil, 2015). Desse modo, as DCNFPs de 2015 

conferem aos cursos de licenciatura a habilitação para a docência e para a gestão educacional, 

atribuições que antes constituíam uma especificidade do Curso de Pedagogia. 

A respeito da concepção de docência nas DCNFPs de 2015, constatamos que ela 

incorpora, em seu texto normativo, a concepção já apresentada nas DCNCPs de 2006. Nesse 

sentido, destacamos que ambas apresentam uma concepção alargada de docência (Triches, 

2016), que transcende o ato de ensinar. Essa perspectiva exige o compromisso de estudar, de 

pesquisar, de organizar, de planejar e de refletir sobre as múltiplas determinações que permeiam 

o processo de ensino-aprendizagem e a formação humana, considerando a realidade sócio-

histórica (Bido; Portelinha, 2015). 

Acerca da teoria e da prática, as DCNCPs de 2006 concebem a prática como campo 

teórico-investigativo da educação, do ensino e do trabalho pedagógico, considerando a práxis 
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social; isto é, prática e teoria são indissociáveis, com vistas à transformação social (Brasil, 

2006a). Enquanto isso, as DCNFPs de 2015 entendem as atividades práticas não somente como 

componentes curriculares, podendo ser desenvolvidas como núcleo ou como parte de 

disciplinas ou de outras atividades formativas. “Isto inclui as disciplinas de caráter prático 

relacionadas à formação pedagógica, mas não aquelas relacionadas aos fundamentos técnico-

científicos correspondentes a uma determinada área do conhecimento” (Brasil, 2015). 

No tocante ao aspecto g) carga horária e às horas destinadas às atividades formativas, as 

DCNCP se 2006 preveem 600 horas a mais para essa finalidade. No que se refere ao estágio 

supervisionado, as DCNFPs de 2015 destinam 400 horas ao estágio e 400 horas à prática, 

totalizando 800 horas, e as DCNCPs de 2006 reservam 300 horas para o estágio curricular e 

100 horas para atividades complementares. 

Desse modo, a análise comparativa entre as DCNCPs de 2006 e as DCNFPs de 2015 

permite-nos afirmar que a Resolução CNE/CP n.º 2/2015 não se apresenta como inovadora, ao 

contrário, configura-se como uma atualização que incorporou, em certa medida, concepções, 

princípios e as estruturas da matriz curricular estabelecidas pelas DCNCPs de 2006. Ademais, 

ela assegurou, para todas as licenciaturas, a articulação entre docência, gestão e pesquisa. Esse 

processo evidência um movimento de subsunção, no qual as DCNCPs são incorporadas e, 

portanto, subsumidas pelas DCNFPs de 2015. Nessa perspectiva, pontuamos que as DCNCPs 

influenciaram o debate que resultou na constituição das DCNFPs de 2015, ao apontarem para 

a necessidade de estabelecer a docência como base da formação de todo professor. 
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CAPÍTULO III  

 DA RESOLUÇÃO CNE/CP N.º 2/2019 À RESOLUÇÃO CNE/CP N.º 4/2024: 

IMPLICAÇÕES E DESAFIOS PARA A REFORMULAÇÃO DOS CURSOS DE 

PEDAGOGIA 

 

“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” 

(Paulo Freire, 1996). 

 

A formação inicial de professores tem sido influenciada por um conjunto de fatores e de 

condicionantes que emergem conforme o contexto político, econômico e social em que está 

inserida. No Brasil, as políticas voltadas à formação de professores para a Educação Básica, 

desde sua origem, configuram-se como um campo de disputas e de interesses, no qual se 

estabelecem relações de força e de poder (Diniz-Pereira, 2013). Tais políticas são moldadas por 

diferentes ideologias e projetos político-econômicos, o que faz com que, em determinados 

períodos, representem avanços e, em outros, retrocessos. 

Nessa perspectiva, as DCNFPs de 2019 e as DCNFPs de 2024 precisam ser 

compreendidas no interior de um contexto marcado por reformas do Estado e da educação que, 

em alguns momentos, se intensificam e, em outros, sofrem descontinuidades. Embora não se 

observem rupturas definitivas, essas diretrizes são permeadas por embates entre diferentes 

concepções de formação docente (Saviani, 2008). 

Conforme discutido nos capítulos anteriores, desde a aprovação da LDBEN, o CNE 

elaborou quatro diretrizes curriculares para a formação inicial de professores: a primeira, 

publicada em 2002; a segunda, em 2015, que revogou a diretriz de 2002 e foi aprovada e 

homologada sob a égide de um governo considerado progressista; a terceira, em 2019, 

elaborada em um período de obscurantismo8 e de ataque à ciência e à educação, durante um 

governo de orientação conservadora, a qual, por sua vez, revogou a diretriz de 2015; e a quarta 

e mais recente, homologada em 29 de maio de 2024. 

É importante destacar que as discussões acerca de cada uma dessas diretrizes 

configuram um campo de lutas e disputas em torno das concepções de educação, de formação 

 
8 O obscurantismo refere-se ao combate deliberado ao pensamento crítico, científico e racional. No Brasil, está 

associado a movimentos conservadores, ao negacionismo ao científico e ao autoritarismo, manifestando-se pelo 

ataque às universidades, aos livros e aos métodos de pesquisa e pela promoção de dogmas ou fake news, visando 

à substituição da razão por crenças. Um exemplo de obscurantismo foi o período do governo de Jair Bolsonaro 

(2019-2023), em que promoveu diversos ataques à ciência, à educação pública e propagou falas marcadas por ódio 

e desinformação (Sena Júnior, 2019).  
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docente e de práticas pedagógicas, as quais incidem diretamente sobre os processos formativos. 

Esse movimento não ocorre de forma linear e estática; ao contrário, os modelos se entrecruzam 

e se sobrepõem, ainda que, em termos legais, alguns já tenham sido superados (Coimbra, 2020). 

Diante disso, este capítulo tem como objetivo analisar as DCNFPs de 2019 e as DCNFPs 

de 2024, a fim de compreendermos a mobilização do movimento dos educadores em defesa da 

revogação dessas diretrizes e do retorno imediato às DCNFPs de 2015, processo que culminou 

na homologação das atuais diretrizes, expressas na Resolução CNE/CP n.º 4/2024, bem como 

examinar as implicações dessas normativas para os Cursos de Pedagogia. 

Organizamos este terceiro capítulo em quatro seções. A primeira, intitulada O contexto 

sócio-histórico da elaboração das DCNFPs de 2019, dedicou-se à análise do processo de 

elaboração e homologação das DCNFPs de 2019, colocando em evidência a correlação de 

forças que se constituiu ao longo desse percurso. A segunda seção, denominada A BNCC como 

referência formativa na reformulação dos cursos de licenciatura, propôs uma análise das 

DCNFPs de 2019, com o objetivo de apreender as implicações da BNCC como referência 

formativa nos currículos de formação docente. 

Em seguida, a terceira seção — Do movimento pela revogação da Resolução CNE/CP 

n.º 2/2019 à elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores (Resolução CNE/CP n.º 4/2024) —, contextualizou a mobilização dos educadores 

em defesa da revogação das DCNFPs de 2019 e da retomada das DCNFPs de 2015, processo 

que culminou na elaboração das DCNFPs de 2024. 

Por fim, a quarta seção, nominada As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores (CNE/CP n.º 4/2024), apresenta uma análise dessa normativa, com o 

intuito de avaliarmos as suas implicações para a reconfiguração dos Cursos de Pedagogia. 

 

3.1 O contexto sócio-histórico da elaboração das DCNFPs de 2019 

 

Para compreendermos o papel da Resolução CNE/CP n.º 2/2019, consideramos 

pertinente apresentar a conjuntura política, econômica e social em que foi proposta, a fim de 

descrever o processo desde a sua elaboração até a sua implementação. Nesse sentido, as 

DCNFPs de 2019 refletem o cenário político e econômico dos últimos anos, marcado por 

diferentes ideologias e projetos de sociedade, resultando na interrupção de um projeto político-

social que se encontrava em processo de consolidação nos governos petistas. 

Ressaltamos que, durante os governos do PT, houve a ampliação e a criação de políticas 

públicas voltadas à educação, com o objetivo de reduzir as desigualdades sociais e promover 
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uma política educacional inclusiva, abrangendo desde a Educação Básica até o Ensino Superior. 

Além disso, no período de 2003 a 2014, foram implementadas ações que asseguraram o direito 

à escola pública, laica e gratuita, entre outros inúmeros programas sociais e políticas 

educacionais, entre os quais se destacam o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE) (Malanchen; Mattos; Orso, 2020). 

De acordo com Malanchen, Mattos e Orso (2020), no início do governo do PT (2003–

2006), a adoção de práticas associadas à política neoliberal, aliada ao controle dos gastos 

públicos e ao aumento do salário-mínimo, contribuiu para impulsionar o aquecimento do 

mercado. No segundo mandato (2006–2010), o governo criou o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), com o intuito de acelerar a economia, ampliar a participação do Estado 

por meio da liberação de recursos e estimular o investimento privado. O programa teve 

resultados significativos, mesmo diante da crise econômica internacional de 2008. 

Em 2016, iniciou-se um processo de impeachment contra a então presidenta Dilma 

Rousseff, influenciado pelas manifestações ocorridas em 2013 e pelas investigações da 

Operação Lava Jato. Esse movimento foi marcado pela articulação de diferentes segmentos da 

sociedade e é compreendido por diversos analistas e pesquisadores como um golpe de natureza 

parlamentar, midiática, civil e jurídica, justificado por denúncias de suposta “corrupção” e de 

“pedaladas fiscais”. Conforme apontam pesquisadores e cientistas políticos, as manifestações 

de 2013 atuaram como catalisadoras de um descontentamento já presente na sociedade, 

somando-se à pauta anticorrupção que, mais tarde, culminou na aprovação do impeachment, 

em 31 de agosto de 2016. 

Como consequência, Dilma foi afastada do cargo e o vice-presidente, Michel Temer, 

assumiu a Presidência da República, alinhado a um Congresso de orientação conservadora, 

iniciando-se uma série de reformas no Estado que enfraqueceram as políticas públicas em favor 

dos interesses do setor privado. Entre as primeiras ações desse governo, destacamos a 

intensificação e a implementação de reformas iniciadas por Fernando Henrique Cardoso e 

preconizadas pelo Consenso de Washington. Tais reformas incluíam ajustes fiscais, a redução 

do papel do Estado, privatizações, abertura econômica ao capital estrangeiro, além das reformas 

Trabalhista e Previdenciária, entre outras ações (Amaral, 2017). 

Poucos meses após assumir a Presidência, Temer apresentou a Proposta de Emenda à 

Constituição n.º 241, na Câmara dos Deputados, e n.º 55, no Senado Federal, aprovada e 

transformada na Emenda Constitucional n.º 95, de 15 de dezembro de 2016, popularmente 

conhecida como “PEC do fim do mundo”. Essa Emenda Constitucional instituiu um Novo 

Regime Fiscal (NRF) no país, estabelecendo que as despesas primárias do governo federal 
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passariam a estar vinculadas à variação da inflação acumulada, medida pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Com isso, foi imposto um teto aos gastos públicos por 

um período inicial de 20 anos (2016-2036), o que resultou no congelamento dos investimentos 

públicos em áreas sociais, como saúde, educação e moradia, ao mesmo tempo em que foram 

mantidos os pagamentos relativos ao mercado financeiro (Amaral, 2017). 

De acordo com Aguiar (2019, p. 6), essa emenda “[...] atinge todas as esferas da 

administração pública e impacta fortemente as políticas educacionais, sobretudo as decorrentes 

da aprovação do PNE 2014–2024”. A limitação orçamentária também comprometeu o 

cumprimento das metas estabelecidas pelo PNE, instituído pela Lei n.º 13.005/2014, uma vez 

que, para que fossem efetivamente alcançadas, era necessário ampliar os recursos públicos 

destinados à educação (Amaral, 2017). 

Outras ações adotadas por esse governo foram as reformas trabalhistas, instituídas pela 

Lei n.º 13.467/2017 (Brasil, 2017a), que promoveu um conjunto de mudanças significativas na 

legislação trabalhista do país, impactando diretamente a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). Ao todo, mais de 100 artigos foram alterados, abrangendo cerca de 200 dispositivos 

desse estatuto. Por meio dessa reforma, passou a ser legalmente reconhecida a contratação por 

tempo determinado, bem como a terceirização, inclusive no setor educacional. Teixeira et al. 

(2017, p. 61-62, grifos nossos) destacam que, entre as principais medidas propostas pela 

Reforma Trabalhista, encontram-se: 

 

1. Formas de contratação mais precárias e atípicas: terceirização, contrato 

intermitente, parcial, autônomo, temporário, negociação da dispensa.  

2. Flexibilização da jornada de trabalho: jornada in itinere, ampliação da 

compensação do banco de horas, redução do tempo computado como horas 

extras, extensão da jornada 12 por 36 para todos os setores de atividade, 

flexibilidade diária da jornada, redução do intervalo de almoço, parcelamento 

de férias, negociação individual do intervalo para amamentação.  

3. Rebaixamento da remuneração: pagamento por produtividade, gorjetas, 

pagamento em espécie, PLR (participação nos lucros ou resultados), abonos e 

gratificações, livre negociação dos salários. 

 4. Alteração das normas de saúde e segurança do trabalho: insalubridade 

(gestante e lactante), restrições à fiscalização, teletrabalho.  

5. Fragilização sindical e mudanças na negociação coletiva: fragmentação 

da classe, descentralização das negociações, regras para a representação no 

local de trabalho, formas de custeio da organização sindical.  

6. Limitação do acesso à Justiça do Trabalho e limitação do poder da 

Justiça do Trabalho: ampliação do papel dos mecanismos privados de 

conciliação, eficácia liberatória dos acordos, quebra do princípio da 

gratuidade. 
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Uma das principais justificativas apresentadas para a Reforma Trabalhista no Brasil foi 

a alegação da necessidade de “modernizar” as relações de trabalho, tendo em vista que a CLT, 

após 74 anos de vigência, era considerada ultrapassada e obsoleta, demandando profundas 

alterações para se adequar à dinâmica do capitalismo internacional a partir das últimas décadas 

do século XX (Teixeira et al., 2017; Krein; Oliveira, 2019). Além disso, a medida foi aprovada 

sob “[...] a promessa de formalização e combate ao desemprego por meio de novas modalidades 

de contratação, entre elas o trabalho intermitente e o trabalho por tempo parcial”(Krein; 

Oliveira, 2019, p. 122). 

 O trabalho intermitente é definido como aquele em que  

 

[...] o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, 

não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de 

serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, 

independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador 

(Teixeira et al., 2017, p. 64).  

 

Em outras palavras, o trabalhador presta serviços de forma descontínua, conforme a 

necessidade do empregador, recebendo proporcionalmente ao número de horas trabalhadas, 

sem a definição de uma jornada fixa de trabalho. Já o trabalho em regime de tempo parcial 

refere-se ao contrato que prevê uma carga horária semanal reduzida, sem possibilidade de 

prorrogação da jornada por parte do empregador. De acordo com Teixeira et al. (2017), a 

principal justificativa para a implementação dessa modalidade contratual é a geração de 

empregos, especialmente para trabalhadores que têm compromissos em um dos turnos do dia. 

Essa forma de contratação é amplamente utilizada na inserção de jovens estudantes e de 

mulheres no mercado de trabalho. 

Assim sendo, a tão proclamada “modernização” das relações de trabalho consistiu, na 

prática, na implementação de uma série de medidas voltadas à desregulamentação e à 

flexibilização das leis trabalhistas. Para Teixeira et al. (2017), a desregulamentação não implica, 

necessariamente, a eliminação de leis e regulamentos, mas pode se consolidar na criação de 

novos dispositivos que visam a reconhecer juridicamente diferentes tipos de contrato e permitir 

a revogação de direitos anteriormente conquistados. A flexibilização, por outro lado, consiste 

em “[...] um neologismo cuja função ideológica é clara: fazer com que os trabalhadores aceitem 

a redução de direitos, uma vez que não há restrições que impeçam os direitos inscritos na lei de 

serem ampliados via negociação coletiva” (Teixeira et al., 2017, p. 42). 

A Reforma Trabalhista, dessa forma, foi conduzida tanto pela eliminação de normas 

protetivas quanto pela introdução de novos dispositivos que legalizaram formas precárias de 



74 
 

contratação, promovendo o retrocesso de direitos historicamente conquistados pela classe 

trabalhadora (Teixeira et al., 2017). Como consequência para os trabalhadores, a reforma 

representa uma significativa regressão. Entre os principais impactos, destacam-se a 

intensificação da precarização das relações de trabalho, com a adoção de contratos que 

implicam a retirada de garantias anteriormente asseguradas (por exemplo, o trabalho 

intermitente e a terceirização), além da responsabilização do próprio trabalhador pelas 

desigualdades sociais, pelo desemprego e pela informalidade. Ademais, a reforma contribui 

para o enfraquecimento da resistência coletiva diante do desmonte e da redução de direitos, 

impactando diretamente a organização e a capacidade de defesa da classe trabalhadora, 

sobretudo dos sindicatos (Teixeira et al., 2017). 

Embora o foco desta pesquisa não seja, especificamente, o trabalho docente, 

compreendemos que a formação e o trabalho do professor são dimensões indissociáveis. Diante 

de um cenário marcado pela retirada de direitos e pela precarização, torna-se necessário 

questionar: E o professor? Considerando que ele também é um trabalhador, de que forma essa 

legislação incide sobre as relações de trabalho docente? 

Segundo Piolli (2018), para os profissionais da educação, o quadro de precarização e de 

instabilidade tende a se agravar ainda mais caso as parcerias com o setor privado sejam 

ampliadas e intensificadas. Nas instituições privadas de ensino, as contratações são regidas 

pelas normas da CLT, que, após a Reforma Trabalhista, passaram a permitir formas mais 

flexíveis e, muitas vezes, mais precárias de vínculo empregatício. Outro ponto importante 

refere-se à contratação por tempo determinado e à terceirização dos serviços educacionais, 

medidas que podem intensificar ainda mais a precarização das condições de trabalho docente 

no setor público. Além disso, há o risco da implementação de novas modalidades de 

contratação, aprofundando a flexibilização das relações trabalhistas no serviço público. Com a 

adoção de contratos temporários e a terceirização da atividade-fim no serviço público, “[...] os 

concursos públicos para a contratação de docentes podem deixar de ser realizados, como já 

acontece com profissionais como merendeiras, porteiros e seguranças no âmbito das escolas 

públicas” (Piolli, 2018, p. 107). 

Nesse mesmo contexto, Teixeira et al. (2017) observam que a Reforma Trabalhista deu 

origem a uma nova configuração das relações de trabalho, marcada pela flexibilização e pela 

precarização, representada pela figura do trabalhador just in time: 

 

A regulamentação e liberalização do contrato de trabalho temporário e a 

terceirização, já implementadas na Lei 13.429/2017, assim como a legalização 
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irrestrita do trabalho autônomo contemplada pela Lei 13.467/2017, são 

instrumentos fundamentais nesta transformação. A Lei 13.429/2017 amplia a 

utilização dos contratos temporários, possibilitando, por essa via, o uso 

indiscriminado da terceirização, seja no âmbito público ou privado, 

permitindo, ainda, a substituição de trabalhadores efetivos por prestadores de 

serviços para a realização de quaisquer atividades (Teixeira et al., 2017, p. 

63). 

 

Além dessas transformações na forma de contratação, a Reforma Trabalhista também 

impactou drasticamente a organização coletiva dos trabalhadores. Piolli (2018) aponta que os 

desdobramentos dessa reforma contribuíram para uma maior fragmentação da categoria 

docente, enfraquecendo a organização dos trabalhadores e dos sindicatos. Isso se deve, entre 

outros fatores, à alteração do artigo 545 da CLT, que tratava da contribuição sindical. A 

mudança suprimiu a obrigatoriedade do imposto sindical, tornando-o facultativo. Ou seja, o 

trabalhador que desejar contribuir deverá autorizar expressamente o desconto por meio de carta 

de autorização ao empregador. 

Nessa perspectiva, a Reforma Trabalhista não apenas alterou centenas de dispositivos 

da CLT, mas também consolidou uma “nova” concepção de trabalhador alinhada aos interesses 

do capital. Ao flexibilizar contratos, permitir a terceirização irrestrita, fragilizar sindicatos e 

reduzir direitos historicamente conquistados, a reforma reproduz e concebe o trabalhador como 

um sujeito dotado de competências e habilidades, adaptável às demandas imediatas do mercado 

de trabalho. 

Pontuamos que os valores neoliberais não permanecem restritos ao campo das relações 

trabalhistas, mas impactam diretamente a educação do trabalhador, sobretudo a formação do 

professor, pois foram legalizadas formas precárias de contratação também na área educacional, 

como contratos temporários e terceirizações. Essa situação retira a estabilidade e precariza as 

condições de trabalho e de formação, a qual passa a ser moldada por essa lógica de 

flexibilização (Lombardi; Lima, 2018). As próprias DCNFPs, expressas na Resolução CNE/CP 

n.º 2/2019 (Brasil, 2019), em sua redação, preconizam uma concepção centrada no 

desenvolvimento de competências e de habilidades, deslocando a formação docente de uma 

perspectiva sólida e orientada à emancipação humana para uma formação de viés tecnicista, 

pautada na adaptação constante às exigências do mercado. 

O discurso da “modernização” das relações de trabalho, que justificou a Reforma 

Trabalhista, ecoa também no campo da educação, direcionando as políticas de formação de 

professores e reforçando o mantra de um profissional dotado de competências e habilidades 

necessárias para atender à lógica do capital. Logo, o Estado busca 



76 
 

 

[...] adequar o sistema educacional à formação para as múltiplas habilidades 

necessárias à produção”, aspecto que se materializa pela consumação de uma 

pedagogia tecnicista, entendida como “substrato teórico-metodológico da 

atual ofensiva neoliberal sobre a educação pública brasileira (Lombardi; Lima, 

2018, p. 53). 
 

 Além disso, sublinhamos que, no campo da educação, ocorreram inúmeros retrocessos, 

especialmente aqueles relacionados às políticas de gestão, de organização e de financiamento 

da educação, como as mudanças nas relações com o Fórum Nacional de Educação (FNE) e com 

o CNE, instâncias fundamentais para a implementação das políticas educacionais no país. 

Segundo Aguiar (2019, p. 6), “[...] foram exaradas as edições do Decreto Executivo de 26 de 

abril de 2017 e da Portaria n.º 577, de 27 de abril de 2017, que retiraram do FNE sua base de 

representação social e descaracterizaram a configuração do CNE [...]”. 

Com relação ao FNE, o governo Temer retirou a coordenação do Fórum da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), escolhida pelo colegiado, 

resultando na saída coletiva de seus integrantes. Quanto ao CNE, principal órgão normativo da 

educação brasileira, foi revogado o Decreto de 27 de junho de 2016, exarado pela presidenta 

Dilma Rousseff, que nomeava os conselheiros do órgão com base em consulta às associações e 

instituições pertinentes. Ao agir dessa forma, o governo buscou adequar a estrutura normativa 

dos conselhos ao seu projeto político e ideológico, cujo “[...] maior interesse da nova gestão do 

MEC estava voltado à aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a educação 

básica” (Aguiar, 2019, p. 6). 

 Após a recomposição do CNE, foram aprovadas uma série de normativas e 

regulamentações que impactaram diretamente o currículo da Educação Básica e a formação de 

professores, a exemplo da aprovação da BNCC e da Reforma do Ensino Médio. Para Portelinha 

(2021, p. 222), tais alterações  

 

[...] já vinham sendo amplamente discutidas por várias IES, associações 

científicas de classe, grupos de pesquisa junto com o CNE. No entanto, as 

posições divergentes foram desconsideradas para atender a grupos 

distanciados da educação pública que, neste momento, encontraram as 

condições objetivas para implementar as suas propostas educativas.  
 

Foi nesse contexto pós-golpe que a implementação da Resolução CNE/CP n.º 2/2015 

passou a ser sistematicamente postergada. Inicialmente, as justificativas para o adiamento se 

referiam à complexidade de seu conteúdo e à sua abrangência, além das dificuldades que essas 
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modificações trariam para as universidades com relação à organização e ao desenvolvimento 

dos cursos de formação de professores (Bazzo; Scheibe, 2019). 

Diante desse cenário, o MEC, juntamente com representantes das instituições federais e 

das universidades comunitárias, solicitou a ampliação do prazo para adequação à normativa. 

Em resposta, o CP do CNE acolheu os pedidos e decidiu prorrogar o período de adaptação de 

dois para três anos, a fim de que as instituições pudessem realizar os ajustes necessários (Diniz-

Pereira, 2021).  

Entretanto, em 2018, foi apresentada uma nova solicitação de prorrogação, dessa vez 

sob a justificativa da necessidade de alinhar a formação de professores à implementação da 

BNCC. Como resultado, o prazo foi estendido para quatro anos, possibilitando a adequação às 

exigências da nova política (Silva; Gomes, 2023). No ano seguinte, as discussões sobre a 

ampliação do prazo foram novamente retomadas, considerando que, com a aprovação da BNCC 

em 2017, seria necessário um período adicional para refletir sobre a formação de professores, 

tendo em vista que a própria BNCC havia estipulado o ano de 2019 como marco para a 

efetivação das mudanças. Assim, mais uma vez, o prazo para a implementação das DCNFPs de 

2015 foi prorrogado, com previsão até 22 de dezembro de 2019, data em que se completariam 

dois anos da aprovação da BNCC (Silva; Gomes, 2023).  

 Nesse contexto de aprovação da BNCC, o MEC e o CNE intensificaram o discurso da 

necessidade de uma revisão das DCNFPs, considerando que 

 

[...] as universidades e entidades educacionais reiteraram o discurso e a defesa 

pela manutenção da Resolução CNE/CP n. 2/2015 alegando que seu conteúdo 

permitia a adequação dos currículos à BNCC, sem a necessidade de extingui-

la. Também argumentavam, que os cursos já adequados às DCNs de 2015, não 

haviam encerrado um ciclo, portanto não se tinha ainda uma avaliação do 

desempenho das diretrizes curriculares na formação dos professores 

(Gonçalves; Mota; Anadon, 2020, p. 365-366). 

 

Sublinhamos que as sucessivas prorrogações para a implementação da Resolução 

CNE/CP n.º 2/2015 foram utilizadas de forma estratégica para possibilitar a sua revogação. 

Enquanto os prazos eram continuamente postergados, o governo Temer, orientado por 

interesses ideológicos, desenvolvia uma nova política de formação de professores, resultando 

na Proposta da Base Nacional Comum da Formação de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação) (Brasil, 2019). Essa Política Nacional de Formação de Professores (PNFP)9 foi 

apresentada oralmente, com o auxílio de uma apresentação em PowerPoint, e não na forma de 

 
9 Esse documento encontra-se disponível no Anexo A desta dissertação. 
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um documento escrito, a qual posteriormente serviu como base para a redação do Parecer 

CNE/CP n.º 22/2019 e, consequentemente, da Resolução CNE/CP n.º 2/2019 (Brasil, 2019) 

(Diniz- Pereira, 2021; Silva; Gomes, 2023). Entretanto, é necessário pontuar que a concepção 

de base nacional comum contida na BNC-Formação contraria os princípios historicamente 

construídos e defendidos pelo movimento de professores ao longo das últimas décadas.  

 Nessa perspectiva, em meio a esse contexto de reformas, a Resolução CNE/CP n.º 

2/2019 foi sendo elaborada enquanto a Resolução CNE/CP n.º 2/2015 ainda se encontrava em 

processo de implementação, ou seja, as instituições de educação superior estavam adaptando os 

Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) quando as 

DCNFPs 2019 entraram em vigor. 

 A Resolução CNE/CP n.º 2/2019 foi sancionada de maneira impositiva, sem diálogo 

com a comunidade acadêmica, estudantes, professores e diferentes entidades, como a Anfope, 

a Anped e outras associações. Além disso, ela rompe drasticamente com conquistas históricas 

relativas à formação e à valorização profissional docente, expressas na Resolução CNE/CP n.º 

2/2015, ao reduzir a formação de professores às competências expressas na BNCC (Brasil, 

2017b). 

 Para compreendermos as críticas à Resolução n.º 2/2019 (Brasil, 2019) e os argumentos 

em defesa da manutenção da Resolução n.º 2/2015, consideramos relevante apresentar, ainda 

que brevemente, o contexto de elaboração da BNCC até a sua homologação, uma vez que ambas 

se encontram articuladas. As discussões que giram em torno da BNCC não são recentes, uma 

vez que a sua elaboração foi uma exigência de organismos internacionais o Banco Mundial 

(BM), Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fundo Monetário Internacional 

(FMI), da Constituição Federal de 1988, da LDBEN de 1996 e de três metas estabelecidas pelo 

PNE 2014-2024. 

 A elaboração da BNCC teve início no primeiro semestre de 2015, durante o governo de 

Dilma Rousseff. A sua primeira versão contou com a participação de 120 profissionais, entre 

eles professores da Educação Básica e da Educação Superior, de diferentes áreas do 

conhecimento. Entre os meses de outubro de 2015 e março de 2016, essa versão preliminar foi 

submetida à consulta pública, realizada por meio da internet, recebendo mais de 12 milhões de 

contribuições, incluindo críticas e sugestões. De acordo com Aguiar (2018, p. 15),  

 

Depois de elaborada a ‘primeira versão’ da BNCC, a mesma foi submetida a 

uma apreciação pública, sendo a maior parte das contribuições 
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individualizadas, sem passar por um processo coletivo de discussão. 

Posteriormente, o MEC analisou a sistematização das contribuições e definiu 

o que seria incorporado ao documento, originando a ‘segunda versão’.  
 

 Em maio de 2016, uma “segunda versão” foi submetida à apreciação, incorporando 

sugestões provenientes de 27 seminários realizados em todo o país pela União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e pelo Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (Consed), cujo objetivo era conhecer a opinião de aproximadamente nove mil 

profissionais da educação. Esse documento foi apresentado por componentes curriculares, e os 

participantes, organizados por grupos específicos, concordaram ou discordaram do que lhes foi 

apresentado (Aguiar, 2018). A partir dessas contribuições, o MEC, por meio da formalização 

de um Grupo Gestor, definiu quais sugestões seriam acolhidas. Assim, foi elaborada a “terceira 

versão” da BNCC, posteriormente encaminhada ao CNE para análise. 

É oportuno frisar que a elaboração da BNCC foi marcada por um contexto de reformas, 

conforme mencionado anteriormente, e pelo golpe jurídico-midiático e parlamentar contra a 

então presidenta Dilma Rousseff, delineando uma nova configuração de poder no âmbito do 

MEC. Essa nova orientação, de viés privatista, passou a favorecer interesses vinculados ao 

mercado (Aguiar, 2018). Nessa conjuntura, em dezembro de 2017, o CNE aprovou a BNCC 

referente à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, homologada pelo então ministro da 

Educação, Mendonça Filho. Já a parte relativa ao Ensino Médio foi publicada apenas em 2018. 

 A justificativa de que a BNCC teria percorrido, desde a sua primeira versão até a 

homologação final, em 2017, um suposto “consenso” verticalizado revelou-se, na verdade, 

ilusória. Conforme afirmam Cury, Reis e Zanardi (2018, p. 73), “[...] na primeira versão da 

BNCC, posições ideológicas e considerações sobre o que fica como conhecimento a ser 

escolarizado e o que sai foram explicitadas”. Fica evidente, portanto, que a BNCC se constituiu 

em um campo de intensas disputas ideológicas durante o seu processo de elaboração e 

aprovação. Mais do que refletir uma visão hegemônica burguesa, o documento representou o 

aprisionamento do debate, conduzido sob uma lógica tecnicista e excludente (Cury; Reis; 

Zanardi, 2018). 

 O texto final da BNCC para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental, aprovado 

em 15 de dezembro de 2017 pelo CNE, resultado de três versões sucessivas e de múltiplas 

alterações na participação das organizações representativas do cenário educacional brasileiro, 

tornou-se um documento normativo que estabelece as competências, as habilidades e o 

conteúdo que se espera que todos os estudantes desenvolvam ao longo de sua trajetória escolar 

(Cury; Reis; Zanardi, 2018).  



80 
 

 A concepção de competência, segundo a BNCC, “[...] é definida como a mobilização 

de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 

pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (Brasil, 2017b, p. 8). A ênfase no 

desenvolvimento de novas competências e habilidades compactua e reforça a teoria do capital 

humano10, uma vez que faz com que o indivíduo esteja permanentemente em busca de 

adaptação à sociedade, por meio de uma formação fragmentada e aligeirada. A escola, nesse 

entendimento, não seria um espaço de preparação para o mercado de trabalho, mas sim de 

moldagem do indivíduo para aceitar passivamente as condições excludentes que lhe são 

impostas, de modo a desenvolver atitudes de conformação (Santos; Orso, 2020). 

 Com a implementação da BNCC, observamos a consolidação de um ideário pautado no 

neotecnicismo11, no qual a ênfase nas competências e habilidades passou a ocupar um papel 

central na organização curricular. A BNCC insere-se no contexto das reformas educacionais de 

caráter neoconservador12, articulando-se de forma consistente com outras instâncias da política 

educacional, igualmente submetidas a um projeto de controle e regulação, incorporando a lógica 

econômica ao campo da educação. O documento se autointitula uma 

  

Referência nacional para a formação dos currículos dos sistemas e das redes 

escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 

pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a política nacional da 

Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e 

ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de 

professores, à avaliação, à a elaboração de conteúdos educacionais e aos 

critérios para a oferta de infraestrutura adequada ao pleno desenvolvimento da 

educação (Brasil, 2017b, p. 8). 

 

 
10 A teoria do Capital Humano surgiu em um momento histórico da influência do keynesianismo e da política do 

Estado de bem-estar. Desse modo, a teoria compreendia que a educação tinha uma importante função de preparar 

os trabalhadores para o mercado em expansão, haja vista a necessidade de assegurar a competitividade, o 

incremento da riqueza social e a renda individual. Todavia, a partir da crise de 1970, houve uma reformulação da 

teoria do capital humano, assumindo um novo sentido. Nesse novo panorama, retirou-se a iniciativa do Estado e 

das instâncias de planejamento em assegurar a preparação da mão de obra para assumirem seus postos de trabalho, 

repassando ao indivíduo a escolha de meios que lhe torne mais competitivo e, portanto, alcance o status de 

empregabilidade (Saviani, 2013). 
11 O neotecnicismo é uma corrente pedagógica contemporânea que revive os princípios do tecnicismo clássico sob 

a visão neoliberal, isto é, há um foco na eficiência, na produtividade, na padronização, na meritocracia e nas 

avaliações externas como instrumento de controle do trabalho docente, alinhando a educação à lógica de mercado 

e da empregabilidade (Freitas, 2012). 
12 O neoconservadorismo é um movimento político que forjou um ideário privatista (defende o predomínio do 

poder privado da família e das corporações), antilbertário (a favor da interferência pública em aspectos da vida 

pessoal), neoliberal (contra a intervenção do Estado para a redução das desigualdade), conservador (articula-se em 

reação ao Estado de bem-estar, ao movimento feminista e LGBT) e de direita (se opõe a movimentos 

reivindicatórios que buscam maior igualdade de direitos) (Lacerda, 2019, p. 58). 
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A padronização e a homogeneização propostas pelo documento implicam o seu 

alinhamento a outras políticas educacionais, como a formação de professores, os sistemas de 

avaliação e o financiamento de infraestrutura e de recursos pedagógicos. Nesse contexto, as 

políticas de formação de professores passaram a ser fortemente orientadas pelos princípios da 

Base, que se tornou a principal referência para a adequação da formação inicial e continuada 

dos docentes às suas diretrizes. Nesse sentido, torna-se fundamental analisar a Resolução 

CNE/CP n.º 2/2019, estabelecendo a relação entre ela e a BNCC. 

 

3.2 A BNCC como referência formativa na reformulação dos cursos de licenciatura  

 

A Resolução CNE/CP n.º 2/2019 foi publicada em 20 de dezembro, durante o governo 

do Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, na época filiado ao Partido Liberal (PL). 

O documento é composto por 30 artigos, distribuídos em nove capítulos, além de um anexo que 

apresenta a proposta da BNC-Formação. Essa Resolução estabelece as DCNFPs e institui a 

BNC-Formação. As DCNFPs de 2019 estão totalmente alinhadas à BNCC da Educação Básica, 

conforme explicitado no artigo 62, § 8.º, da LDBEN, que dispõe: “os currículos dos cursos de 

formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum Curricular” (Brasil, 1996, 

p. 19). Além disso, revogam a Resolução CNE/CP n.º 2/2015, aplicando-se a todos os cursos 

de formação de professores, incluindo o Curso de Pedagogia. 

É importante sublinhar que a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 aborda exclusivamente a 

formação inicial de professores, enquanto a formação continuada passa a ser regulamentada 

pela Resolução CNE/CP n.º 1/2020 (Brasil, 2020), rompendo, assim, com a organicidade 

presente na Resolução CNE/CP n.º 2/2015. Nesse contexto, a organização curricular dos cursos 

de formação de professores incorpora como referência a BNCC, uma vez que os conhecimentos 

ofertados são orientados pelas competências por ela estabelecidas. Conforme preconizado nos 

artigos 2.º e 3.º, a formação docente pressupõe que o licenciado desenvolva as competências 

gerais previstas na BNCC da Educação Básica. Essas competências, indicadas no anexo que 

integra essa Resolução, compõem a BNC-Formação. 

Tal base, que regulamenta a formação de professores, assume um caráter pragmático, 

reduzindo a dimensão teórica em detrimento de uma formação voltada predominantemente aos 

procedimentos práticos de ensino em sala de aula. Essa tendência contribui para um processo 

de despossessão e de desqualificação da formação inicial. Nesse sentido, os cursos de 

licenciatura passam a configurar-se de maneira simplificada e reducionista, como meros 
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espaços de preparação técnica, dedicados à implementação da BNCC da Educação Básica pelos 

futuros professores ao assumirem à docência (Freitas, 2018; Diniz-Pereira, 2021). 

Nesse sentido, as DCNs de 2019 reduzem as possibilidades de uma formação mais 

ampla e crítica desse profissional, limitando-se a uma perspectiva meramente tecnicista e 

empobrecida. Assim, o professor em formação é preparado apenas para aplicar metodologias 

de ensino, reduzindo a necessidade de formar um profissional com uma compreensão mais 

profunda do sistema educativo e de seus fundamentos teóricos, o que compromete a 

constituição de uma identidade docente crítica e reflexiva. 

Com a homologação dessa normativa, a organização dos cursos de licenciatura foi 

estruturada a partir de três dimensões que, de modo interdependente e sem hierarquia, se 

integram e se complementam na ação docente: I - conhecimento profissional; II - prática 

profissional; e III - engajamento profissional. Para cada dimensão, são estabelecidas 

competências que, por sua vez, são desdobradas em competências específicas, e para as quais 

são listadas habilidades (Brasil, 2019). Ademais, a formação de professores e dos demais 

profissionais da educação deve se guiar por estes fundamentos: 

 

I - a sólida formação básica, com conhecimento dos fundamentos científicos 

e sociais de suas competências de trabalho;  

II - a associação entre as teorias e as práticas pedagógicas; e  

III - o aproveitamento da formação e das experiências anteriores, 

desenvolvidas em instituições de ensino, em outras atividades docentes ou na 

área da Educação (Brasil, 2019, p. 3).  

 

Com relação à carga horária dos cursos de licenciatura, a diretriz de 2019 mantém o 

total de 3.200 horas, que devem ser organizadas em três grupos, considerando o 

desenvolvimento das competências profissionais explicitadas na BNC-Formação: 

 

Grupo I: 800 (oitocentas) horas, destinados para a base comum, que 

compreende os conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos, os 

quais fundamentam a educação e suas articulações com os sistemas de ensino, 

as escolas e as práticas educacionais. 

Grupo II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para aprendizagem dos conteúdos 

específicos das áreas, componentes, unidades temáticas e objetos de 

conhecimento da BNCC, e para o domínio pedagógico desses conteúdos. 

Grupo III: 800 (oitocentas) horas destinadas às práticas pedagógicas, assim 

distribuídas: a) 400 (quatrocentas) horas de estágio supervisionado, em 

situação real de trabalho em escola, conforme o Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC) da instituição formadora. b) 400 (quatrocentas) horas para a prática dos 

componentes curriculares dos Grupos I e II, distribuídas ao longo do curso, 

desde o seu início, conforme o PPC da instituição formadora (Brasil, 2019, p. 

6). 
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Por meio da divisão da carga horária, constatamos que a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 

se configura como um modelo prescritivo que visa a orientar a formação inicial de professores 

no país. Ao definir a distribuição da carga horária não apenas em termos quantitativos, mas 

também em relação aos conteúdos e aos anos do currículo, a Resolução padroniza e engessa os 

cursos de formação docente, uma vez que elimina a diversidade de projetos formativos, 

comprometendo a autonomia das IESs. Ao estabelecer uma concepção pedagógica pautada nos 

pressupostos do “saber fazer”, tem-se uma visão de que o fazer didático resume-se a um 

conjunto de técnicas, perspectiva que descaracteriza os cursos de licenciatura e empobrece a 

qualidade da formação dos professores (Gonçalves; Mota; Anadon, 2020). 

Dourado (2020, p. 853) assevera que 

 
Retirar dos profissionais da educação a tarefa de pensar a relação sociedade-

educação-conhecimento e converter sua formação ao domínio de conteúdos 

definidos a partir de uma base nacional comum curricular é empobrecer o 

papel das universidades e do sentido de uma identidade/formação 

comprometida com um projeto de nação socialmente mais justo e 

democrático.  

 

Outro ponto que merece destaque refere-se às novas orientações para os Cursos de 

Pedagogia, que impactam a sua organização, concepção e estrutura, por meio de uma proposta 

que fragmenta o Curso em dois : a formação de professores multidisciplinares para a Educação 

Infantil e a formação de professores multidisciplinares para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental, conforme previsto em seu artigo 13: 

 

Art. 13. Para o Grupo II, que compreende o aprofundamento de estudos na 

etapa e/ou no componente curricular ou área de conhecimento, a carga horária 

de 1.600 horas deve efetivar-se do 2º ao 4º ano, segundo os três tipos de cursos, 

respectivamente destinados à: I - formação de professores 

multidisciplinares da Educação Infantil; II - formação de professores 

multidisciplinares dos anos iniciais do Ensino Fundamental; e III - 

formação de professores dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio (Brasil, 2019, p. 7, grifos nossos). 

 

A decisão de fragmentar o Curso de Pedagogia em dois cursos distintos, aliada a 

ausência de um debate mais amplo sobre a política de formação de professores, gerou diversas 

críticas e manifestações por parte das associações científicas e das entidades de classe que se 

manifestaram por meio do Movimento Nacional em Defesa do Curso de Pedagogia (Monape), 

que emitiu uma nota questionando a separação da Pedagogia em dois cursos distintos, 
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reiterando a defesa desse curso e da autonomia das universidades. Nesse contexto, os 

integrantes do Monape argumentavam que tal proposta representava uma ruptura com a 

 

[...] concepção epistemológica de ensino-aprendizagem e de infância (0 a 10 

anos) na qual se assentam a DCN de Pedagogia de 2006. [...] mobilizamos -

nos em defesa da Pedagogia e da autonomia da Universidade na construção 

de projetos institucionais de formação de professores engajados na prática 

social e comprometidos com um projeto de sociedade justa, igualitária e sem 

qualquer forma de discriminação (Monape, 2021). 

 

Ainda com relação ao processo de fragmentação, Portelinha (2019, p. 232) destaca que 

“[...] as DCN de 2019 assumem uma proposta fragmentária do processo formativo-educativo 

docente, que já esteve em curso em 1999, ao propor a formação de professores da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental no curso normal superior”. Além disso, a 

referida diretriz não menciona, nem mesmo reconhece a experiência acumulada pelo Curso de 

Pedagogia no processo de formação de professores para atuar na Educação Básica. Acentuou-

se, desse modo, um retrocesso das lutas e da defesa histórica do movimento de educadores pela 

identidade e pela unidade do Curso de Pedagogia como uma licenciatura plena. Tal cenário 

reacendeu o debate sobre a dicotomização e a polarização entre o Curso de Pedagogia 

Bacharelado e o Curso de Pedagogia Licenciatura, conforme dispõe o artigo 22: 

 

Art. 22. A formação para atuar em Administração, Planejamento, 

Inspeção, Supervisão Orientação Educacional para a Educação Básica, 

nos termos do art. 64 da LDB, ou com centralidade em ambientes de 

aprendizagens e de coordenação e assessoramento pedagógico, pode-se dar 

em: I - cursos de graduação em Pedagogia com aprofundamento de 

estudos nas áreas de que trata o caput e que possuam uma carga horária 

mínima de 3.600 (três mil e seiscentas) horas [...] (Brasil, 2019, p. 11, grifos 

nossos). 

 

Nesse sentido, evidenciamos que as DCNs de 2019 fragmentam a formação inicial dos 

licenciados em Pedagogia, uma vez que, para atuar nas funções educacionais não docentes, 

como administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, torna-se 

necessário cursar 400 horas adicionais referentes às disciplinas específicas dessas áreas de 

habilitação ou realizar cursos de especialização lato sensu ou stricto sensu (mestrado e 

doutorado) (Brasil, 2019). 

Diante da possível descaracterização e fragmentação do curso de Pedagogia, a Rede 

Nacional de Pesquisadoras/es em Pedagogia (RePPed) e a Associação Nacional de Didática e 

Práticas de Ensino (Andipe) posicionaram-se contrárias à implementação da Resolução n.º 
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2/2019, por meio de uma nota, argumentando que a referida normativa “[...] impõe ao curso de 

Pedagogia uma restrição radical de suas finalidades formativas, ignorando as especificidades 

da prática profissional de pedagogos/as que, ao longo da história, vinculam-se a outros campos 

de trabalho distintos da docência [...]” (RePPed; Andipe, 2022, p. 1). Nessa perspectiva, as 

DCNFPs de 2019 resultam na 

 

[...] desconfiguração do campo de trabalho do pedagogo/a composto por 

funções escolares não docentes, especificamente de administração escolar, 

supervisão escolar e orientação educacional, e funções não escolares, [...] além 

de ameaçar, em nível de extinção, a profissão de pedagogo/a na esteira do 

processo de descaracterização iniciado pela Resolução nº 01/2006 (RePPed; 

Andipe, 2022). 
 

Nesse contexto, observamos um grande retrocesso no campo das políticas públicas de 

formação de professores, uma vez que a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 reduz o processo 

formativo ao espaço da sala de aula, restringindo a formação desses profissionais à prática 

docente, ao domínio dos conteúdos curriculares e aos métodos de ensino. Diante desse quadro 

de descaracterização dos cursos de licenciatura e da redução da formação docente às 

competências e habilidades previstas na BNCC, somada à imposição da Resolução CNE/CP n.º 

2/2019, diversas entidades, associações e instituições publicaram manifestos, cartas e notas de 

posicionamento, por meio dos quais se colocavam contrárias às propostas estabelecidas nessa 

diretriz e reivindicavam o retorno imediato da Resolução CNE/CP n.º 2/2015. Para a Anfope, a 

referida normativa 

 

[...] acentuaria os processos de desvalorização e precarização da formação dos 

profissionais do magistério da educação básica, e que ademais fora elaborada 

sem estabelecer diálogo com as instituições universitárias, as associações 

científicas do campo educacional e as entidades representativas dos 

professores, em uma prática impositiva e autoritária, cada vez mais comum, 

nos últimos quatro anos (Anfope, 2020, p. 1). 

 

Além disso, as entidades ligadas ao campo educacional, como a Anped, a Anfope, a 

Andipe, a Andes, a RePped e o Fórum Paranaense dos Cursos de Pedagogia (Forped)13, entre 

 
13 O Forped tem como finalidade atuar em defesa do Curso de Pedagogia. Constitui-se como uma entidade 

representativa, um espaço plural para a discussão, socialização de ideias e experiências, construção de 

enfrentamentos e posicionamentos coletivos das entidades paranaenses, que visa a congregar ações organizadas 

em prol da crescente melhoria e fortalecimento dos Cursos de Pedagogia e, consequentemente, da educação 

brasileira. Integram o Forped os Coordenadores e Professores dos Cursos de Pedagogia das Universidades e 

Faculdades Públicas Federais, Estaduais e Municipais e Particulares do Estado do Paraná, inclusive os de 

instituições multicampi e pluridepartamentais ou seus representantes legais, assim como representantes discentes 

e representantes dos profissionais da educação atuantes na Educação Básica indicados pelos Núcleos Regionais de 
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outras, endossam 

 

[...] a importância da imediata implantação da Resolução 02/2015, 

fortalecendo a resistência aos retrocessos impostos à educação e a uma 

concepção de formação indissociável de uma política de valorização 

profissional dos professores conforme os princípios da base comum nacional 

construída coletivamente pelos educadores brasileiros ao longo das quatro 

últimas décadas. A defesa e a manutenção da Resolução 02/2015, sem 

alterações que a descaracterizem, e a autonomia das Universidades na 

elaboração de seus projetos institucionais de formação, são condições 

essenciais para a elevação da qualidade do ensino, que não pode ser 

confundida com o mero ranqueamento por desempenho de instituições 

educacionais, professores e estudantes (Anfope, 2019, p. 3). 
 

Em consequência da pressão e da resistência das associações e entidades educacionais, bem 

como das dificuldades provocadas pela pandemia da covid-19, a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 

foi implementada por poucas instituições; com isso, seu prazo foi prorrogado até março de 

2024. Assim, na próxima seção, buscamos compreender de modo mais aprofundado como 

ocorreu o movimento pela revogação da Resolução CNE/CP n.º 2/2019 e pelo retorno da 

Resolução CNE/CP n.º 2/2015.  

 

3.3 Do Movimento pela revogação da Resolução CNE/CP n.º 2/2019 à elaboração das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores (Resolução CNE/CP 

n.º 4/2024) 

 

Em contrapartida às reformas neoliberais implementadas na educação, surge o 

movimento de resistência à implantação da Resolução CNE/CP n.º 2/2019 e da Resolução 

CNE/CP n.º 1/2020, iniciado pelo Monape14 no decorrer dos anos de 2020 a 2022. Inicialmente, 

essa mobilização concentrou-se na defesa dos Cursos de Pedagogia, tanto no âmbito estadual 

quanto nacional, denunciando os retrocessos e a possível dissolução dessa graduação, bem 

como reivindicando a retomada imediata da Resolução CNE/CP n.º 2/2015. 

Diversas entidades nacionais, fóruns e movimentos sociais ligados à formação de 

professores e ao campo educacional reuniram-se, resultando em um documento intitulado 

Manifesto da Frente Revoga BNC-Formação pela retomada da Resolução n.º 2/2015! 

 
Educação, Sistemas Municipais de Educação e Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado do Paraná 

(Sinepe).  
14O Monape foi criado em 2021 e reúne atualmente inúmeros fóruns estaduais pela luta da revogação da Resolução 

CNE/CP n.º 2/2019. Esse movimento ampliou-se com a formação de uma Frente Nacional pela Revogação das 

Resoluções CNE/CP n.º 2/2019 e CNE/CP n.º 1/2020. 
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(disponível no Anexo B desta dissertação), que foi encaminhado ao CNE com mais de 600 

assinaturas, por meio do qual o movimento manifestou seu posicionamento contrário à 

normativa, haja vista que está 

 
[...] calcada no ideário neoliberal e mercantilista, imposta de forma autoritária 

após o golpe de 2016, que descaracterizou a política educacional, reduzindo a 

escola à mera função executora e instrucional. A Base Nacional Comum-

Formação Inicial (Res. 2/2019) e a Base Nacional Comum-Formação 

Continuada (Res. 1/2020), subordinadas à Base Nacional Comum Curricular 

- BNCC, se referenciam na ultrapassada Pedagogia das Competências, na 

produção das Fundações, Institutos e empresas educacionais privadas, 

obedecendo às diretrizes dos organismos multilaterais (Anfope, 2023). 

 

Além disso, compreendida como um retrocesso nas políticas de formação de 

professores, essa Resolução desqualifica e descaracteriza os cursos de licenciatura, impactando 

negativamente a formação dos futuros professores e a carreira docente. Há um consenso entre 

o movimento dos educadores de que as DCNFPs de 2019 rompem drasticamente com as 

perspectivas de uma formação socialmente referenciada, crítica e emancipatória, bem como 

com os princípios de uma base nacional comum preconizada e defendida historicamente pelo 

movimento. A Anfope, 

 

[...] desde sua origem no Movimento dos/as Educadores/as, no final dos anos 

1970 e início dos anos 1980, [...] luta pela defesa de políticas que, 

efetivamente, garantam a valorização dos/as profissionais da educação, com 

formação inicial e continuada de qualidade, com carreira, salário e condições 

de trabalho adequadas, e que assegurem o reconhecimento social do 

magistério, tendo como premissa a concepção de formação de professores/as 

ancorada na Base Comum Nacional (Anfope, 2025, p. 7). 

 

Nesse contexto, a Frente Nacional não apenas sugeria, mas também considerava 

necessária a retomada da Resolução CNE/CP n.º 2/2015, tendo em vista que ela foi construída 

de forma democrática, em constante diálogo com entidades e instituições, incorporando 

pesquisas e contribuições de especialistas do campo da formação de professores e de 

pesquisadores das universidades. Em outras palavras, essa Resolução representa uma luta 

histórica que traduz os princípios e as concepções de formação docente defendidos pelo 

movimento dos educadores desde a década de 1980. 

O movimento ressalta, ainda, no referido documento, que a aprovação das Resoluções 

n.º 2/2019 e n.º 1/2020 atropelou o processo de implementação da Resolução CNE/CP n.º 

2/2015, revogando-a antes mesmo do prazo estabelecido para a adequação dos cursos de 

licenciatura. O CNE, de forma impositiva, desconsiderou as pesquisas que vinham sendo 
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desenvolvidas no campo da formação de professores, deixando de realizar a devida avaliação 

acerca do processo de implementação da Resolução CNE/CP n.º 2/2015, que se desenvolvia no 

interior das IESs. Ainda conforme pontuado no manifesto, boa parte das IESs públicas já havia 

efetivado, ou encontrava-se em processo de efetivação, os Projetos Pedagógicos de Formação 

Inicial e Continuada, tendo essa Resolução como referência (Anfope, 2023). 

Diante desse cenário de pressão pela revogação da BNC-Formação e pela retomada das 

DCNFPs de 2015, em 6 de dezembro de 2023, o CNE divulgou um edital de chamamento para 

consulta pública referente à nova proposta de Resolução sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da 

Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados não licenciados e cursos de segunda licenciatura). A divulgação do referido Parecer, 

 

[...] na sua primeira versão em dezembro de 2023, não foi precedida por um 

amplo debate para acolhimento de críticas e sugestões para elaboração do 

Projeto de Resolução. O que se propôs, após a publicação do Parecer, foi a 

abertura de um processo de “consulta pública”, à época em momento pouco 

apropriado, pois coincidia com o período de férias escolares (06/12/2023 a 

30/01/2024) da maioria das(os) docentes e profissionais da educação (RePPed, 

2024). 

 

Devido à pouca abertura do CNE para a discussão com relação à elaboração das novas 

DCNFPs de 2024 e ao fato de que a consulta pública coincidiu com o período de férias 

escolares, o movimento dos educadores organizou uma mobilização com o objetivo de 

prorrogar o prazo, que posteriormente foi estendido até o dia 1.º de março de 2024, por meio 

de um segundo Edital de Chamamento para adiamento. Entretanto, conforme pontuado pela 

RePped (2024), mesmo com a extensão do prazo, não houve, por parte do CNE, a preocupação 

em esclarecer a metodologia e os critérios utilizados para acolher ou rejeitar as sugestões e as 

críticas encaminhadas por e-mail. Assim,  

 

[...] a abertura de tal consulta definitivamente não repara a insuficiência de 

efetivos processos participativos e dialógicos, nos quais pudessem ser 

discutidos o Projeto de Resolução do CNE e/ou a necessidade de criação de 

novas Diretrizes para os cursos de Licenciaturas, considerando à pauta de 

retomada da Resolução n. 02/2015, encampada por muitas entidades 

representativas do campo da educação (RePPed, 2024). 

 

Contudo, apesar da mobilização da Frente Nacional pela retomada da Resolução 

CNE/CP n.º 2/2015, a minuta apresentada pelo governo atual desconsiderou o posicionamento 

das associações e entidades educacionais, não atendendo às demandas do campo educacional. 
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Embora a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 tenha sido revogada conforme as reinvindicações, não 

houve a retomada da Resolução CNE/CP n.º 2/2015. Em contrapartida, o CNE apresentou uma 

“nova” Resolução, que gerou críticas por parte das entidades e associações que encamparam a 

luta e assinaram o manifesto. A Resolução CNE/CP n.º 4/2024 para os Cursos de Pedagogia 

constitui o foco da próxima seção. 

  

3.4 A Resolução CNE/CP n.º 4/2024 e as suas implicações para os Cursos de Pedagogia 

 

A Resolução CNE/CP n.º 4/2024 foi publicada em 29 de maio, durante o governo do 

Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. O documento é composto por 23 artigos, 

distribuídos em cinco capítulos e um anexo. Essa Resolução estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do 

Magistério da Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, curso de formação pedagógica 

para graduados não licenciados e curso de segunda licenciatura). Após assumir a Presidência 

da República, Lula nomeou como ministro da Educação Camilo Santana, filiado ao PT; poucos 

meses após assumir o MEC, instituiu uma nova Comissão Bicameral15 responsável pela 

elaboração da Resolução CNE/CP n.º 4/2024. 

Ao analisarmos o processo de elaboração da nova Resolução, observamos que ela não 

foi antecedida por debates profícuos com a sociedade civil e com entidades, associações, 

professores e pesquisadores da área, como esperava-se em um governo progressista. Todavia, 

foi realizada apenas uma consulta pública para o envio de contribuições individuais, de forma 

on-line, disponibilizada no sítio do MEC e por um curto período. não se constituindo, de fato, 

em um dispositivo efetivo e democrático de participação para os sujeitos coletivos e individuais 

envolvidos na discussão sobre os rumos da formação de professores no Brasil (RePPed, 2024). 

Nessa perspectiva, as DCNFPs de 2024 rompem, mais uma vez, com proposições 

construídas coletivamente desde a década de 1980, desconsiderando os apelos e os movimentos 

das entidades do campo educacional, tendo em vista que essa normativa retorna a divisão da 

formação inicial e continuada, não rompendo por completo com a lógica preconizada pelas 

DCNFPs de 2019. Em outras palavras, manteve-se pautada na matriz das competências e 

habilidades para a formação de professores, tendo um caráter pragmatista e utilitarista, sem 

articulação entre formação inicial, continuada e valorização dos profissionais da educação, além 

de estar esvaziada de uma visão crítica da educação e da sociedade (Andes, 2024). 

 
15 As informações sobre os membros da Comissão constam no Anexo C desta dissertação.  
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Ao realizarmos uma análise mais detalhada do conteúdo da Resolução, notamos que, 

assim como as DCNFPs de 2015 e as DCNFPs de 2019, as DCNFPs de 2024 mantiveram a 

carga horária em, no mínimo, 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com 

duração mínima de quatro anos, compreendendo: 

 

I - 880 (oitocentas e oitenta) horas dedicadas às atividades de formação geral; 

II - 1.600 (mil e seiscentas) horas dedicadas ao estudo de aprofundamento de 

conhecimentos específicos, na área de formação e atuação na educação; 

III - 320 (trezentas e vinte) horas de atividades acadêmicas de extensão; 

IV - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio curricular supervisionado 

(Brasil, 2024, p. 12). 

 

Com relação à organização curricular, essa permaneceu sendo composta por núcleos de 

estudo, aproximando-se da estrutura curricular prevista na Resolução CNE/CP n.º 2/2015. 

Entretanto, os conteúdos dos núcleos propostos pela nova normativa alteram significativamente 

o projeto formativo de professores anteriormente disposto na Resolução CNE/CP n.º 2/2015 

(Repped, 2024). 

Quanto ao Núcleo I, há uma aproximação com a carga horária prevista na Resolução 

CNE/CP n.º 2/2019. Apesar de algumas semelhanças com a estrutura da Resolução n.º 2/2015, 

o referido documento impõe restrições à escola e, mais especificamente, às práticas em sala de 

aula, suprimindo, assim, os fundamentos necessários à formação e à atuação do pedagogo 

(Repped, 2024), conforme exposto no artigo 13, alíneas c, f, h e i: 

 

c) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e avaliação de 

processos educativos, experiências pedagógicas e de situações de ensino e 

aprendizagem em instituições de Educação Básica;  

[...]  

f) pesquisa e estudo da legislação educacional, dos processos de organização 

e gestão do trabalho dos profissionais do magistério da educação escolar 

básica, das políticas de financiamento, da avaliação e do currículo;  

[...]  

h) estudos de aspectos éticos, didáticos e comportamentais no contexto do 

exercício profissional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão 

e a prática educativa; e  

i) conhecimento sobre diferentes estratégias de planejamento e avaliação das 

aprendizagens, centradas no desenvolvimento pleno dos estudantes da 

Educação Básica (Brasil, 2024, p. 10). 
 

No que se refere ao Núcleo II, foram destinadas 1.600 horas para a Aprendizagem e o 

Aprofundamento dos Conteúdos Específicos das áreas de atuação profissional, com carga 

horária equivalente à prevista na Resolução CNE/CP n.º 2/2019 (Brasil, 2019). Segundo as 
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análises empreendidas pelas entidades e associações ligadas à área da educação, a ênfase recai 

no chamado “Conhecimento Pedagógico do Conteúdo”, evidenciando uma maior aproximação 

temática com os conteúdos propostos no Grupo II da referida Resolução, o que acaba limitando 

o que se ensina nas escolas e reforçando o esvaziamento dos conhecimentos necessários à 

formação docente, como verificamos no artigo 13, parágrafo 3.º, incisos II e III: 

 

II - Compreensão do Conhecimento Pedagógico do Conteúdo - CPC 

necessário para o planejamento, realização e tematização de situações de 

ensino e aprendizagem, com a mobilização de vivências práticas dos 

licenciados em atividades que os aproximem do exercício profissional 

docente; I 

II - conhecimento de diferentes referenciais teórico-metodológicos em sua 

área de formação disciplinar, com particular ênfase no repertório sobre o CPC; 

(Brasil, 2024, p. 10-11). 

 

No tocante ao Núcleo III, referente às Atividades Acadêmicas de Extensão (AAE), esse 

será desenvolvido por meio de práticas vinculadas aos componentes curriculares, que envolvem 

a execução de ações de extensão em instituições de Educação Básica, com orientação, 

acompanhamento e avaliação de um professor formador da IES (Brasil, 2024). No entanto, é 

importante destacar que o Núcleo III, conforme estabelecido na nova Resolução CNE/CP n.º 

4/2024, promove a redução do Núcleo III previsto nas DCNFPs de 2015, anteriormente 

constituído por “estudos integradores para enriquecimento curricular”, os quais ofereciam aos 

acadêmicos diversas possibilidades formativas, como iniciação à docência, iniciação científica, 

participação em seminários, mobilidade estudantil, além das atividades de extensão. 

Com a nova Resolução, as alternativas passam a estar restritas às atividades curriculares 

de extensão, limitando as oportunidades de experiências formativas diversificadas que podem 

ser creditadas no currículo do acadêmico, ao restringi-las exclusivamente às instituições de 

Educação Básica (RePped, 2024). Ressaltamos que essa delimitação das atividades de extensão 

apenas a espaços escolares implica a supressão de possibilidades de produção e de apropriação 

de conhecimentos tradicionalmente conferidas ao Curso de Pedagogia em espaços não 

escolares. 

Outro aspecto importante refere-se ao Núcleo IV — Estágio Curricular Supervisionado 

—, ao qual são destinadas 400 horas, que devem ser “[...] distribuídas ao longo do programa de 

formação, iniciando desde o primeiro semestre do curso” (Brasil, 2024, p. 11). A referida 

diretriz estabelece que o estágio curricular deve ser realizado em instituições de Educação 

Básica, estando articulado às disciplinas que envolvem a prática de ensino e proporcionando 
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diversas oportunidades para que o licenciando relacione os aspectos teóricos de sua formação 

às suas aplicações práticas (Brasil, 2024). 

Em se tratando à delimitação do estágio curricular a ser desenvolvido apenas em 

instituições de Educação Básica, entendemos que essa medida traz algumas implicações para 

os Cursos de Pedagogia, ignorando as suas especificidades, uma vez que contempla a atuação 

dos futuros professores também em espaços educativos não escolares. Pesquisas realizadas 

recentemente pelo grupo RePped-Sul, que analisou os PPPs e os PPCs de 24 instituições 

públicas dos três estados da Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), destacam 

a “[...] predominância do campo de estágio e das práticas de ensino na Educação Infantil, nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental e na gestão educacional” (Henn; Borssoi; David, 2024, p. 

115). Essa ênfase se justifica pela alta demanda por profissionais formados para atuar nessas 

áreas, além de se tratar de campos que mais contratam egressos do Curso de Pedagogia, 

especialmente na educação pública. Ademais, as autoras constataram que, entre os campos de 

atuação retratados nos estágios com menor carga horária, encontram-se a gestão em espaços 

não escolares e a educação em espaços não formais. 

Embora a Resolução CNE/CP n.º 4/2024 oriente todos os cursos de licenciatura, é 

necessário reconhecer que o Curso de Pedagogia tem especificidades próprias, como a 

docência, a gestão e a pesquisa, o que 

 

[...] requer conhecimentos sobre a educação, a organização dos sistemas de 

ensino, a educação não escolar, os processos de avaliação, as particularidades 

da docência da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

em todas as suas áreas, as matérias pedagógicas do Ensino Médio, a gestão 

educacional, além da pesquisa (Sbardelotto et al., 2024, p. 82). 

 

Por também se configurar como uma licenciatura, o curso deve estar alinhado tanto às 

DCNCPs de 2006 como as DCNFPs de 2024. Entretanto, ao se adequar à nova diretriz, o Curso 

de Pedagogia pode deixar de contemplar seu amplo campo de atuação, que abrange tanto os 

ambientes escolares quanto os não escolares, passando a ser compreendido prioritariamente 

como lócus de formação de professores para atuar na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental, assim como ocorre com as demais licenciaturas. 

Ao restringir o Curso de Pedagogia à preparação de professores para atuar em sala de 

aula, as disciplinas voltadas às metodologias passam a ocupar um espaço considerável no tempo 

de formação, reduzindo o tempo destinado às disciplinas de fundamentos da educação, o que 

pode comprometer a sua compreensão como um campo científico e formativo. Essa alteração, 
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portanto, acarreta o risco de um apagamento acadêmico e social, ao esvaziar a sua dimensão 

como ciência (Sbardelotto et al., 2024).  

A ênfase excessiva em metodologias e procedimentos acentuam uma dimensão 

tecnicista da Pedagogia que, quando dissociada da reflexão sobre o sentido educativo e suas 

conexões com a dinâmica conjuntural da sociedade, reduz a capacidade de formar profissionais 

aptos a analisar, a questionar e a compreender criticamente a realidade educacional e social. 

Desse modo, “[...] requer-se do egresso a discussão de questões filosóficas e ontológicas do 

próprio ato educativo humano, além de operacionalizar esses processos em espaços formais e 

não formais” (Portelinha; Sbardelotto, 2024, p. 7). 

Nesse contexto, no decorrer de 24 anos, após a elaboração e a implementação de quatro 

diretrizes gerais e uma específica — as DCNFPs de 2002 (Brasil, 2002), as DCNCPs de 2006 

(Brasil, 2006), as DCNFPs de 2015 (Brasil, 2015), as DCNFPs de 2019 (Brasil, 2019) e as 

DCNFPs de 2024 (Brasil, 2024) —, o Curso de Pedagogia tem sofrido diversas implicações. 

As DCNFPs de 2019 fragmentaram o Curso de Pedagogia, transformando-o em duas 

licenciaturas distintas e exigindo um acréscimo de horas para a formação na área de gestão. As 

DCNFPs de 2002, as DCNCPs de 2006, as DCNFPs de 2015, as DCNFPs de 2024, por sua vez, 

o reduzem a um curso de formação de professores para a Educação Infantil e anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, o que acaba por invisibilizá-lo. Isso ocorre porque todas as diretrizes 

implementadas até o presente momento não conferem projeção ao Curso de Pedagogia, não o 

reconhecem como ciência da educação e o reduzem, simplesmente, a um curso de preparação 

de professores como os demais cursos de licenciatura. Para Franco (2008, p. 71), 

 

À medida que a pedagogia foi sendo vista como organizadora do fazer 

docente, dos manuais, dos planos articulados, feitos com uma intencionalidade 

não explícita, ela foi se distanciando de sua identidade epistemológica, qual 

seja, de ser a articuladora de um projeto de sociedade. Assim ela caminha 

perdendo seu sentido, sua identidade, sua razão de ser, a ponto de hoje vermos, 

na intenção das políticas públicas, um movimento articulado de anunciar sua 

quase desnecessidade social.  

 

Diante desse paradoxo, surgem questionamentos: Como fica o Curso de Pedagogia 

perante essa indefinição? Formar professores para atuar em sala de aula na educação básica ou 

pedagogos para estarem ocupando espaços escolares e não escolares? Considerando que as 

DCNCPs de 2006 ainda estão em vigência e as DCNFPs de 2024 logo serão implementadas 

pelas IESs, quais serão as reais perspectivas para o Curso de Pedagogia? 



94 
 

Salientamos que, apesar de não ter ocorrido a retomada das DCNFPs de 2015 e terem 

sido homologadas as DCNFPs de 2024, não há um silenciamento total. Existe uma 

movimentação por parte de entidades, associações, pesquisadores, professores e acadêmicos, 

que promovem discussões, debates e reflexões sobre o Curso de Pedagogia como teoria, 

formação e profissão. Esse cenário reforça a necessidade de articular as dimensões formativas 

com uma perspectiva crítica, reflexiva e emancipadora garantindo que o curso possa formar 

profissionais conscientes de sua função social e educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa dissertação teve como intenção compreender de que modo ocorreu o processo de 

elaboração das DCNFPs no período de 2002 a 2024, assim como analisar as suas implicações 

para a reformulação dos Cursos de Pedagogia. Tal problemática insere-se em um contexto mais 

amplo de reformas empreendidas no Estado e consequentemente na educação, com vistas ao 

alinhamento das políticas educacionais tanto da Educação Básica quanto da formação de 

professores à demanda do capital. 

Ao estabelecer como objeto de estudo o processo de elaboração das DCNFPs (de 2002 

a 2024) e as suas implicações para a reformulação dos Cursos de Pedagogia, foi possível 

perceber, ao longo desta pesquisa, que esse movimento foi permeado por uma correlação de 

forças e por tensionamentos, nos quais diferentes projetos políticos, ideológicos, curriculares e 

pedagógicos estiveram em disputa influenciando diretamente o currículo e a formação docente. 

É importante destacar que ao longo de 28 anos, desde a aprovação da LDBEN em 1996, 

o CNE elaborou quatro diretrizes curriculares para a formação inicial de professores. A primeira 

foi publicada em 2002, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, embora tenha sido 

implementada durante o governo de Luiz Inacio Lula da Silva. A segunda, de 2015, revogou a 

diretriz anterior e foi aprovada e homologada sob a égide de um governo considerado 

progressista, o de Dilma Rousself. A terceira, de 2019, foi elaborada em um contexto de forte 

tensionamento no campo educacional, durante um governo de orientação conservadora, 

liderado por Jair Messias Bolsonaro, a qual, por sua vez, revogou a diretriz de 2015. Por fim, a 

quarta e mais recente foi homologada em 29 de maio de 2024, no início do terceiro mandato do 

Presidente Lula. 

Diante desse contexto histórico, para responder às questões norteadoras desta pesquisa, 

fundamentamo-nos na abordagem crítico-dialética. Nessa perspectiva teórico-metodológica, 

utilizamos a análise documental, concentrando as análises nos documentos oficiais do MEC, 

como as DCNFPs, as DCNCPs e os pareceres que antecederam essas normativas.  

No primeiro capítulo, discutimos as reformas educacionais brasileiras e seus 

desdobramentos no processo de elaboração das DCNFPs de 2002 (Brasil, 2002) e das DCNCPs 

de 2006 (Brasil, 2006). Consideramos, ainda, de que modo a ótica neoliberal tem influenciado 

fortemente na formulação dessas políticas, contribuindo para a fragmentação e o esvaziamento 

da formação docente, ao invés de proporcionar uma formação sólida, crítica e emancipadora. 

Realizamos também uma análise comparativa com o objetivo de evidenciar quais aspectos das 

DCNFPs de 2002 foram ou não incorporados pelas DCNCPs de 2006. A partir desse 
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movimento analítico, contatamos que as DCNCPs incorporam alguns princípios e concepções 

presente nas DCNFPs de 2002. 

No segundo capítulo, apresentamos o processo de elaboração das DCNFPs de 2015. 

Depreendemos que tais diretrizes resultaram da necessidade de revisão das políticas 

educacionais e de uma reforma curricular a ser implementadas nos cursos de licenciatura, cuja 

finalidade consistiu em assegurar a organização da formação por meio da articulação entre 

formação geral, formação específica e didática, além de garantir consonância com a LDBEN e 

com as metas do PNE. Desse modo, configurou-se um novo projeto para a formação inicial e 

continuada de professores, fortalecendo a identidade da formação docente e definindo uma base 

nacional comum voltada à valorização dos profissionais da educação básica.  

Além disso, realizamos uma análise comparativa dessa diretriz, identificando os 

princípios e as concepções da Resolução CNE/CP n.º 1/2006 (Brasil, 2006) que foram 

incorporados e subsumidos à Resolução CNE/CP n.º 2/2015 (Brasil, 2015). Constatamos que 

as DCNFPs de 2015 incorporam concepções, princípios e estruturas curriculares estabelecidas 

pelas DCNCPs de 2006, assegurando para todas as licenciaturas a articulação entre docência, 

gestão e pesquisa. Esse processo evidência um movimento de subsunção, no qual as DCNCPs 

são incorporadas e, portanto, subsumidas pelas DCNFPs de 2015. Por um lado, tal movimento 

contribuiu para a qualificação dos cursos de licenciaturas, conferindo-lhes mais organicidade e 

estabelecendo a docência como base da formação de todo professor; por outro, enfraqueceu os 

Cursos de Pedagogia como campo de atuação ao estender a dimensão da gestão a todas as 

licenciaturas. 

No terceiro capítulo, examinamos as DCNFPs de 2019 e ampliamos a discussão para as 

DCNFPs de 2024, aprofundando a reflexão crítica sobre a concepção de formação docente nelas 

expressa. A partir dessa análise, identificamos que a Resolução CNE/CP n.º 2/2019 estabelece 

um alinhamento com as competências prevista na BNCC da Educação Básica. Essa Base, ao 

regulamentar a formação de professores, assume um caráter pragmático, reduzindo a dimensão 

teórica e epistemológica em favor de uma formação voltada predominantemente à aplicação de 

metodologias de ensino em sala de aula. Tal orientação tem contribuído, segundo Diniz-Pereira 

(2021) e Freitas (2018), para um processo de despossessão, de esvaziamento e de 

desqualificação da formação inicial, ao restringir as possibilidades de uma formação mais 

ampla e crítica. Nessa perspectiva, o professor em formação é preparado essencialmente para a 

docência, em uma perspectiva tecnicista e empobrecida, o que reduz a construção de uma 

compreensão mais profunda do sistema educativo e de seus fundamentos teóricos, 

comprometendo a constituição de uma identidade docente crítica e reflexiva. 
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Ao analisarmos os conteúdos e os objetivos da Resolução supracitada, constatamos que 

uma de suas propostas consistia na fragmentação do Curso de Pedagogia em dois: um para a 

formação de professores multidisciplinares da Educação Infantil e outro para a formação de 

professores multidisciplinares dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tal proposta, conforme 

argumenta Portelinha (2021, p. 232), indica que “as DCN de 2019 assumem uma proposta 

fragmentária do processo formativo-educativo docente, que já esteve em curso em 1999, ao 

propor a formação de professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental no curso normal superior”. Essa orientação, aliada à ausência de um debate mais 

amplo sobre a política de formação de professores, desencadeou críticas, manifestações e 

resistências por parte do movimento de educadores, inicialmente articulada no âmbito do 

Monape, e posteriormente ampliando-se para a adesão de outras entidades e associações. 

Nesse cenário, em razão das políticas neoliberais que vinham sendo implementadas no 

campo educacional, desde a década de 1990, intensificadas a partir de 2019, sobretudo no que 

se refere à formação de professores, surgiu um movimento de resistência à implantação da 

Resolução CNE/CP n.º 2/2019 e da Resolução CNE/CP n.º 1/2020. Esse movimento, iniciado 

pelo Monape no decorrer dos anos de 2020 a 2022, contou também com a forte atuação do 

Forped). Primeiramente, tal mobilização concentrou-se na defesa dos Cursos de Pedagogia, 

tanto no âmbito estadual quanto nacional, com denúncias dos retrocessos e de sua possível 

dissolução, bem como reivindicando a retomada imediata da Resolução CNE/CP n.º 2/2015, 

reunindo-se diversas entidades nacionais, fóruns e movimentos sociais ligados à formação de 

professores e ao campo educacional. Essa frente elaborou um documento intitulado Manifesto 

da Frente Revoga BNC-Formação pela retomada da Resolução n.º 2/2015!, encaminhado ao 

CNE com mais de 600 assinaturas. No referido documento, o movimento denunciava os 

vínculos dessa política à ótica neoliberal e mercantilista da educação, além da subordinação da 

formação à BNCC e à Pedagogia das Competências.  

Um dos principais argumentos em defesa da revogação das DCNFPs de 2019 e a 

retomada das DCNFPs 2015 reside no fato de que essa última foi construída de forma 

democrática, em constante diálogo com as entidades e instituições e pesquisadores ligados ao 

campo da educação. Além disso, essa Resolução representou uma luta histórica traduzindo os 

princípios e as concepções de formação docente defendidos pelo movimento dos educadores 

desde a década de 1980. 

Entretanto, é necessário destacar que, apesar de as DCNFPs de 2019 terem sido 

revogadas conforme a reinvindicação do movimento organizado, as DCNFPs de 2015 não 

foram retomadas. Em seu lugar, foi elaborada a Resolução CNE/CP n.º 4/2024, que não foi 
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precedida por um amplo debate que possibilitasse o acolhimento de críticas e sugestões para 

elaboração de seu projeto, limitando-se a uma consulta pública de maneira on-line. 

A apresentação dessa nova Resolução gerou críticas por parte das entidades e 

associações que lideravam a luta e assinaram o manifesto, isso porque o texto que acompanha 

o projeto de Resolução, o Parecer CNE/CP n.º 4/2024, apresenta semelhanças tanto com a 

Resolução CNE/CP n.º 2/2015 quanto com a Resolução CNE/CP n.º 2/2019, caracterizando-se, 

assim, como uma bricolagem de concepções distintas e opostas, mantendo, em sua essência, a 

formação por competências ao não romper com a BNCC como fundamento da formação de 

professores. Nessa lógica, a elaboração da referida diretriz tem como base formativa o 

desenvolvimento de competências de maneira implícita, ao trazer em seu texto normativo 

referências às resoluções anteriores (Anfope, 2024). 

Para finalizar, analisamos as implicações dessas resoluções. Observamos que, no 

decorrer desses 24 anos, após a elaboração e a implementação de quatro diretrizes gerais e uma 

específica — as DCNFPs de 2002 (Brasil, 2002a), as DCNCPs de 2006 (Brasil, 2006a), as 

DCNFPs de 2015 (Brasil, 2015), as DCNFPs de 2019 (Brasil, 2019) e as DCNFPs de 2024 

(Brasil, 2024) —, o Curso de Pedagogia tem sofrido diversas implicações. Enquanto as 

DCNFPs de 2019 fragmentavam o Curso de Pedagogia, transformando-o em duas licenciaturas 

distintas e exigindo um acréscimo de horas para a formação na área de gestão, o que teria 

ocorrido se tivessem sido implementadas na revisão das DCNCPs de 2006, as DCNFP de 2002, 

as DCNCPs de 2006, as DCNFPs de 2015 e as DCNFPs de 2024 evidenciam que estamos diante 

de um curso de formação de professores para a Educação Infantil e anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Estudos como os de Sbardelotto et al. (2024) demonstram que as disciplinas 

voltadas aos conhecimentos metodológicos, articuladas aos conteúdos específicos, têm ocupado 

parcela significativa da carga horária dos cursos, ao passo que se observa a redução do tempo 

destinado à formação em gestão. Tal configuração aponta para indícios de uma progressiva 

redução do Curso de Pedagogia a uma formação orientada por uma lógica neoliberal e 

mercantilista. 

Por fim, sem a pretensão de esgotar qualquer possibilidades de análise sobre o Curso de 

Pedagogia, uma vez que o conhecimento está em constante construção, destacamos em nossa 

pesquisa alguns aspectos que demandam investigação futura, especialmente no que se refere 

aos desdobramentos da Resolução CNE/CP n.º 4/2024. Nesse sentido, formulamos algumas 

questões: Qual será a trajetória delineada para o Curso de Pedagogia a partir dessa normativa? 

Quais impactos essa Resolução produzirá nos Núcleos Docentes Estruturantes, especialmente 

na elaboração e na revisão dos PPPs do Curso? Quais concepções de sociedade, de educação e 
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de formação orientaram a construção dessas diretrizes? Que mudanças poderão ser observadas 

na formação docente após a sua implementação? A pesquisa por respostas a essas perguntas 

exige tempo, empenho e metodologias apropriadas, mas se mostra fundamental para 

compreender as implicações das reformas educacionais em curso. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A - Resultado levantamento de dados Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD) – 2002-2024 

 

Descritores de Busca 
Dissertações Teses Total 

“Curso De Pedagogia + Diretrizes Curriculares” 2 3 5 

“Formação De Professores + Diretrizes Curriculares” 4 4 8 

“Formação Docente + Diretrizes Curriculares” 0 1 1 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 
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Apêndice B - Resultado levantamento de dados no Catálogo de teses e dissertações da 

Capes (2002-2024) 

 

Descritores de Busca 
Dissertações Teses Total 

“Curso De Pedagogia + Diretrizes Curriculares” 7 2 9 

“Formação De Professores + Diretrizes Curriculares” 6 0 6 

“Formação Docente + Diretrizes Curriculares” 1 0 1 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 
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Apêndice C - Identificação das pesquisas selecionadas (2002-2024) 

 
Título da pesquisa Curso Autor/a Instituição Ano 

A pedagogia nos cursos de 

pedagogia: desvelando os 

aspectos teórico-científicos e 

práticos organizacionais 

pós-diretrizes curriculares 

nacionais 

Doutorado Ângela Maria Silveira 

Portelinha 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

2014 

A internacionalização da 

agenda do capital em cursos 

de pedagogia de 

universidades federais 

(2006-2025) 

Doutorado Jocemara Triches Universidade 

Federal de Santa 

Catarina 

2016 

A formação de professores 

no Brasil: um estudo das 

diretrizes curriculares 

nacionais para formação 

inicial e continuada dos 

professores (2002-2015) 

Mestrado  Adriana Mamede de 

Carvalho Bezerra 

Universidade 

Federal da Paraíba 

2017 

Análise discursiva das novas 

diretrizes curriculares 

nacionais para as 

licenciaturas 

Mestrado Cristiane Silva Santos Universidade 

Federal de Sergipe 

2018 

Licenciatura em Pedagogia 

no Brasil: raízes político-

pedagógicas de sua história 

recente 

Doutorado Silvia Reis Fernandes Pontifícia 

Universidade 

Católica de Goiás 

2019 

A Resolução CNE/CP 

N°02/2015 e o processo 

instituinte das políticas de 

formação de professores nas 

universidades federais 

Doutorado Derlan Trombetta Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

2022 

Uma análise de trajetórias e 

contextos das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores: 

da formulação à 

implementação em cursos de 

licenciaturas em Ciências 

Biológicas em duas 

Universidades Federais 

mineiras 

Mestrado Gustavo Adolf Fichter 

Filho 

Universidade 

Federal de Ouro 

Preto 

2022 

Fonte: elaborado pela própria autora (2025). 
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Anexo A – Política Nacional de Formação de Professores 
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Anexo B – Manifesto da Frente Revoga BNC-Formação pela retomada da Resolução n.º 

2/2015! 
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Anexo C – Comissão Bicameral responsável pela elaboração da Resolução CNE/CP n.º 

4/2024 

 

A Comissão foi composta por 17 integrantes: 

 

• Amábile Aparecida Pacios (Presidente): Professora e empresária, possui graduação 

em Matemática Bacharelado e Licenciatura pela Faculdade Paulista de Ciências e Letras 

e graduação em Física Licenciatura. Esteve no quadro de Professores da Universidade 

Católica de Brasília onde exerceu cargo de Professora da graduação, pós-graduação e 

outros cargos de direção por 27 anos. Atualmente preside o Grupo Educacional Dromos. 

Tem experiência na área de administração, com ênfase em Estabelecimentos de Ensino. 

Presidiu o Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino em Brasília por 8 

anos, presidiu a Federação Nacional das Escolas Particulares por 4 anos e hoje ocupa o 

cargo de vice-presidente da mesma Federação. É autora de livros didáticos de 

Matemática e Física. Atualmente vice-presidente educacional de linhas de pesquisa, 

CEBRASSE. Palestrante e Conferencista. Membro do Conselho Nacional de Educação, 

ocupando o cargo de Conselheira.  

• Luiz Roberto Liza Curi (Relator): Sociólogo e Doutor em Economia, ambos pela 

Unicamp. É Conselheiro e atual presidente do Conselho Nacional de Educação, desde 

2012 tendo interrompido o mandato em fevereiro de 2016 e indicado para novo mandato 

em julho de 2016, sendo assim reconduzido para novo mandato em 2020. Foi Presidente 

da Câmara de Educação Superior por dois mandatos, de agosto de 2016 a agosto de 

2018 e Presidente do Conselho Nacional de Educação de outubro de 2018 a julho de 

2020 e novamente desde novembro de 2023. É membro do Conselho Superior da 

CAPES e da Comissão de Acompanhamento do Plano Nacional de Pós-Graduação, 

PNPG/CAPES.  

• Márcia Teixeira Sebastiani (Relatora): Graduada em Pedagogia pela Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná, com mestrado e doutorado em Educação pela 

Universidade Estadual de Campinas. Fez doutorado-sanduíche na Università Statale di 

Milano (1994-95) e curso do método Montessori em Chicago, (certificado pela 

American Montessori Society - 1982-83). Atualmente é sócia-administradora da 

empresa "MAIS consultoria em educação". Atuou como Secretária Adjunta da 

Secretaria de Educação Básica do MEC, Consultora da UNESCO, Pró-Reitora 

Acadêmica, Diretora de Centro de Inovação Pedagógica e também como Diretora do 
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Centro de Educação à Distância. Foi Diretora de Projetos em instituição de produção de 

material didático e Vice-Diretora de colégio particular. Atuou como Coordenadora 

Pedagógica tanto na rede pública como na rede privada de ensino e foi pesquisadora do 

IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba).  

• Anderson Luiz Bezerra da Silveira (Membro): Doutor em Fisiologia pelo Programa 

de Pós-graduação Multicêntrico em Ciências Fisiológicas (SBFis/UFRRJ). Mestre em 

Educação Física (Área de Concentração em Fisiologia do exercício) pela Universidade 

Gama Filho (UGF). Especialista em Ciência da Performance Humana em Academia 

pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Graduado Pleno em 

Educação Física pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 

Atualmente é professor e chefe do Departamento de Educação Física e Desportos da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (DEFD/UFRRJ), e responsável pelas 

disciplinas Fisiologia e Nutrição Aplicada à Atividade Física. Conselheiro da Câmara 

de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (CES/CNE-MEC). Membro 

do comitê interno PIBIC-CNPq/UFRRJ. Membro da Sociedade Brasileira de Fisiologia 

(SBFis) e da American Physiological Society (APS).  

• Elizabeth Regina Nunes Guedes (Membra): é graduada em Psicologia pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (1979). Toda a experiência profissional 

relevante está centrada em carreira executiva, primeiro no governo federal e depois no 

ensino superior privado, sempre em posições de liderança de projetos de grande porte. 

incluindo a gestão de grandes projetos acadêmicos e administrativos.  

• Fernando Cesar Capovilla (Membro): Psicólogo. Mestre em Psicologia de 

Aprendizagem e Desenvolvimento, Univ. Brasília (1984). Ph.D.: Experimental 

Psychology, Temple University of Philadelphia (1989) (Outstanding Achievement 

Award, Pennsylvania Psychological Association). Livre Docente: Neuropsicologia 

Clínica, USP (2001), tese: Lexicografia-Lexicologia Libras. Professor Titular (MS-6): 

Instituto Psicologia USP (IPUSP). Membro titular Conselho Nacional Educação (2022-

2024). Membro Academia Brasileira Neuropsicologia. Doutor Honoris Causa 

Educação. Chefe Lab. Neuropsicolinguística Cognitiva Experimental (Lance), Lab. 

Tecnol. e Reabilit. Cognitiva, Centro Clínico Distúrbios de Comunicação e Linguagem 

do IPUSP. Coordenador nacional inclusão e alfabetização Capes. Presidente Comissão 

Alfabetização, Conselho Nacional Educação. Coautor RENABE: Relatório Nacional 

Alfabetização Baseada Evidências, e PNA: Política Nacional Alfabetização MEC.  
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• Henrique Sartori de Almeida Prado (Membro): Doutor em Ciência Política pelo 

Instituto de Estudo Sociais e Políticos (IESP/UERJ). Mestre em Direito, Relações 

Internacionais e Desenvolvimento pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

(PUC-Goiás). Especialista em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília 

(IREL-UNB) e Bacharel em Direito pela Universidade para o Desenvolvimento do 

Estado e da Região do Pantanal. Foi Ministro da Educação Substituto (MEC), 

Secretário-Executivo do Ministério da Educação (SE/MEC), Secretário Nacional de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação 

(SERES/MEC) e Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Educação (CNE-

MEC).  

• Ilona Maria Lustosa Becskeházy Ferrão de Sousa (Membra): Doutora em Educação 

pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Mestra em Educação 

Brasileira pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Estuda e atua 

profissionalmente com desenho e implementação de políticas educacionais comparadas, 

em particular, nos aspectos curriculares e de gestão. Coordenou a elaboração da versão 

final do currículo de LP e Mat. para o Município de Sobral, CE desde a educação infantil 

até o final do ensino fundamental, anos finais. Dezesseis anos de experiência na direção 

de entidades sem fins lucrativos com projetos no setor de educação para diferentes 

públicos-alvo.  

• José Barroso Filho (Membro): Doutor em Educação, Arte e História da Cultura pela 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, doutorando em Direito (Universidade 

Presbiteriana Mackenzie e UniCuritiba), Doutor H.C. (Universidade Castelo Branco), 

Mestre em Direito (Universidade Federal da Bahia, UFBA). Possui Diploma de Estudos 

Avançados em Administração Pública (Universidad Complutense de Madrid, Espanha), 

é Especialista em Direito Público pela Universidade Salvador (UNIFACS/BA) e pós-

graduado-graduado pela Escola Judicial Edésio Fernandes/MG, pela Escola de 

Formação de Magistrados/BA e pela Escola Superior de Guerra/RJ. Ministro do 

Superior Tribunal Militar, já ocupou as funções de Vice-Presidente e Corregedor da 

Justiça Militar da União (2019/2021), Diretor-Geral da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União ENAJUM (2016/2018) e 

Ministro Ouvidor do Superior Tribunal Militar (2015). Atual Membro do Conselho 

Nacional de Educação.  

• Leila Soares de Souza Perussolo (Membra): Licenciatura Plena em História pela 
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Universidade Federal de Roraima - UFRR (1993), Bacharela em Direito pela Faculdade 

Cathedral de Ensino Superior (2008) e Pedagogia pela Faculdade de Ciências, Educação 

e Teologia do Norte do Brasil - FACETEN (2011). Mestra em Ciências de La Educación 

Superior pela Universidad de Matanzas Camilo Cienfuegos - CUBA (2001), título 

reconhecido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Doutora em Ciências da 

Educação pela Universidade Autonoma de Assunção - UAA/PY (2013). Atuou como 

Vice-Presidente do Conselho Estadual de Educação de Roraima - CEE/RR (2013). No 

período de 12/2018 a 05/2022 exerceu a função de Secretária de Estado da Secretaria 

de Estado da Educação e Desporto - SEEd/RR. Experiência na Educação Básica e 

Superior. Pesquisadora com ênfase em Avaliação Docente, atuando principalmente nos 

seguintes temas: Prática Docente, Legislação, Educação Inclusiva, Formação de 

Professores e Atendimento Educacional Especializado. Professora efetiva do quadro da 

união, atualmente exercendo a função de Reitora do Instituto de Educação de Roraima 

- IERR; Conselheira no Conselho Nacional de Educação - CNE e Conselheira no 

Conselho Estadual de Educação de Roraima - CEE/RR.  

• Mauro Luiz Rabelo, Paulo Fossatti (Membro): foi Reitor da Universidade La Salle, 

onde liderou iniciativas voltadas à inovação acadêmica, à pesquisa com impacto social 

e ao fortalecimento da missão lassalista. Atualmente, à frente da UBEC, segue 

promovendo ações voltadas à excelência no ensino e à formação integral de lideranças 

em todo o Brasil.  

• Suely Melo de Castro Menezes (Membra): Pedagoga com habilitação para 

Administração Escolar e Orientação Educacional pela Universidade Federal do Pará 

(UFPA). Mestra em Desenvolvimento Regional pela UNITAU. Diretora da COFENEN 

(Confederação Nacional de Escolas Particulares de Ensino). Conselheira do Conselho 

Nacional de Educação (2016-2024). Presidente da Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação (2020-2021). Membro da Comissão de Estudos das 

Relações Étnico-Raciais (CEB/CNE). Presidente da Comissão de Educação Especial 

(CNE). Presidente do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (1999, 

2015 e 2016). Membro do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do 

Estado do Pará – SINEPE.  

• Valseni José Pereira Braga (Membro): CEO (Diretor Geral) da Rede Batista de 

Educação, Conselheiro do Conselho Nacional de Educação-CNE, do Conselho Estadual 

de Educação de Minas Gerais-CEE/MG e do Conselho Superior da Associação 

Brasileira das Instituições Educacionais Evangélicas. Mestre em Administração pela 
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FPL, Graduado em Engenharia Elétrica/eletrônica pela Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais, PUC Minas, Licenciado em Pedagogia; MBA Executivo Internacional 

em Gestão de Pessoas (FGV e OHIO University), Especialização em Análise de 

Sistemas (FUMEC-MG), Curso Gestão para Altos Executivos (FIA-SP) e Formação em 

Psicanálise. Experiência na docência de ensino superior e na área da Gestão Estratégica, 

com ênfase em Administração Escolar - Níveis Básico e Superior e também na Gestão 

Aeroportuária, onde atuou por 24 anos. É ainda voluntário de Governança em diversas 

causas ligadas à educação e à proteção da criança.  

• Walter Eustáquio Ribeiro (Membro): Graduação em Relações Internacionais pela 

Universidade de Brasília (1980), MBA Controler pela FIPECAFI/Universidade de São 

Paulo (1997), Especialista em Marketing e Recursos Humanos pela Universidade de 

Brasília (1991), Mestre em Administração pela Universidade de Brasília (1993), 

Doutorando em Administração (Inovação em Instituições de Ensino Superior em 

Contexto de Isomorfismo), Pós-Graduação Lato Sensu - Gestão Educacional, pela 

Universidade Católica de Brasília (2012) e Diretor Geral do Mackenzie em Brasília 

(Faculdade e Colégio); Conselheiro do Conselho de Educação do Distrito Federal e 

Presidente da Câmara de Educação Básica. Foi Vice-presidente do SINEPE-DF; 

Coordenador e Professor do Curso de Administração do INESC/CNEC; Professor da 

Universidade de Brasília; gestor na Direção Geral do Banco do Brasil; Consultor, 

Professor e Palestrante no Brasil e no Exterior, com ênfase em: Administração (geral e 

de empresas), Gestão Organizacional, Empreendedorismo, Gestão de Pessoas, 

Marketing e Endomarketing, Criação de Negócios, Negociação, Mediação, Liderança, 

Estratégia Organizacional e Escolar e Inovação. Coordenador do PEA/UNESCO, 

Consultor da UNESCO; Professor de Pós-Graduação no IESB, na UDF, na 

Universidade Católica e na FIPECAFI/USP. Integrante de diversas Missões Técnicas 

(França, Finlândia, Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia, Canadá). Orientação e 

participação em diversas bancas de Graduação e de Pós-Graduação.  

• William Ferreira da Cunha (Membro): Doutor em Física pela Universidade de 

Brasília (2009) e realizou Pós-Doutorado (2016) no Quantum Theory Project (QTP), da 

Universidade da Florida, EUA. É Professor Titular do Instituto de Física da 

Universidade de Brasília e Grande Oficial da Ordem Nacional do Mérito Educativo. Foi 

membro do Conselho Nacional de Educação e Diretor do Ministério da Educação.  

 

Dos 17 integrantes nomeados, sete já haviam participado da Comissão Bicameral 
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durante o governo de Jair Bolsonaro. Ademais, a própria presidência da Comissão está 

vinculada ao setor privado, visto que a atual presidente é dirigente da Federação Interestadual 

das Escolas Particulares (FENEP). Soma-se a isso a presença de Elizabeth Regina Nunes 

Guedes, irmã de Paulo Guedes, ex-ministro da Economia no governo Bolsonaro. Nesse 

contexto, evidencia-se que houve poucas mudanças na composição da Comissão, 

permanecendo, em grande parte, membros alinhados ao governo anterior. 

 


